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Resumo 
Os conflitos entre a vida profissional e a vida familiar são amplamente discutidos na 
literatura (Robbins, 2003; Guerreiro et al., 2006; Leite, 2006; Seiwert & Cooper, 2008; 
Morgan, 2009) e a evolução social, demográfica e económica nos países europeus tem 
vindo a acentuá-los. Portugal não escapa naturalmente a este problema, sendo que 
alterações recentes na legislação laboral e o contexto de crise económica em que o País se 
encontra tornam o tema ainda mais atual e desafiante. 
A implementação de medidas facilitadoras da conciliação das duas esferas em confronto é 
essencial para inverter o ciclo de envelhecimento da população, aumentar a satisfação dos 
colaboradores e aumentar a produtividade.  
As organizações que adotam a Gestão pela Qualidade e que ganharam prémios importantes 
neste âmbito – que podemos designar como excelentes – têm particulares 
responsabilidades em responder adequadamente às necessidades e expetativas dos seus 
colaboradores, sem naturalmente perderem competitividade e capacidade de inovação. 
Assim, será legítimo supor que a Gestão pela Qualidade Total é facilitadora desta 
dimensão interna da Responsabilidade Social das Empresas. 
Os objetivos deste estudo consistem em: a) Identificar e descrever as principais práticas 
organizacionais de apoio à conciliação da vida profissional com a pessoal, adotadas pelas 
organizações; b) Analisar a influência que os princípios da Qualidade Total (QT) exercem 
sobre as práticas conciliadoras da tensão família/trabalho; e c) Avaliar a existência de 
ligação entre a atribuição de prémios e certificados de Responsabilidade Social e a 
implementação de boas práticas de conciliação da vida pessoal com a profissional. 
A amostra deste estudo é constituída por 34 empresas que foram alvo de distinções 
recentes. A recolha de dados foi feita, numa primeira fase, pela administração de um 
inquérito tendo, em seguida, complementado-se estes dados com a realização de uma 
entrevista a uma organização, a partir da qual se construiu um pequeno estudo de caso. 
Este estudo permitiu constatar que as organizações não implementam generalizadamente 
muitas das práticas de conciliação trabalho/família, sendo as mais concretizadas as 
previstas na lei laboral. Importa frisar, que a modalidade mais adotada pelas organizações 
em análise é o “horário laboral flexível”, e a menos valorizada é a “creche”. Além disso, é 
de salientar que a qualidade organizacional não está a contribuir diretamente para a 
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Responsabilidade Social Interna. Não foi possível neste estudo evidenciar uma relação 
clara entre uma maior implementação de políticas de conciliação trabalho/família – e uma 
menor incidência de disfunções organizacionais, assim como não se pode ainda afirmar 
com segurança que as organizações mais orientadas pela qualidade apresentem menores 
disfunções organizacionais. 
O exposto na literatura e os resultados deste estudo são consistentes quanto à relevância 
duma liderança e cultura organizacional que promova a Qualidade e a RS. 
A dimensão da amostra e o facto da mesma assentar nas organizações portuguesas que 
foram alvo de distinções recentes em práticas de Recursos Humanos explica alguns dos 
resultados encontrados e condiciona a generalização dos mesmos.  
Apresentam-se em seguida algumas orientações pertinentes para estudos futuros, 
nomeadamente: apurar as percepções dos colaboradores quanto a adoção das políticas de 
conciliação trabalho/família, confrontando-as com a visão da organização presente nesta 
investigação e alargar a amostra do estudo, abrangindo não exclusivamente organizações 
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Abstract 
Conflicts between work and family are widely discussed in the literature (Guerreiro et al., 
2006; Leite, 2006; Morgan, 2009; Robbins, 2003; Seiwert & Cooper, 2008) and the social, 
demographic and economic evolution in the European countries has been to accentuate 
them. Portugal does not escape naturally to this problem, and recent changes in labor law 
and the economic crisis in which the country finds itself become the subject even more 
current and challenging. 
The implementation of measures facilitators of conciliation of the two spheres in 
confrontation is essential to reverse the cycle of population aging, increase employee 
satisfaction and improve productivity. 
Organizations that adopt Quality Management and won major awards in this context - we 
can designate as excellent - have particular responsibilities to respond adequately to the 
needs and expectations of its employees, without of course, losing competitiveness and 
innovation capabilities. Therefore, it’s legitimate to assume that TQM is a facilitator of this 
internal dimension of the Corporate Social Responsibility. 
The goals of this study are: a) Identify and describe the major organizational practices to 
support the conciliation of professional and personal life, adopted by organizations, b) 
analyze the influence that the principles of Total Quality (TQ) exert on practices 
conciliatory of the tension family/work, and c) evaluate the existence of a connection 
between prize awards and certifications of Social Responsibility and the implementation of 
best practices for balancing personal and professional life. 
The sample of this study consists in 34 companies that were the subject of recent 
distinctions. Data collection was done initially by administering a survey and, then this 
data was supplemented with the accomplishment of an interview to an organization, and 
lastly constructed a small case study. 
The Results pointed out that organizations generally don’t implement many of the 
practices of conciliation work/family, the most implemented is required by labour law. It 
should be pointed, that the modality adopted by most organizations in the analysis is 
"flexible working hours", and the valued less is "creche". Furthermore, it is noteworthy 
that the organizational quality is not contributing directly to the Internal Social 
Responsibility. It wasn’t possible in the present study, evidence a clear relationship 
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between increasing implementation of policies for conciliation work/family - and a lower 
incidence of organizational dysfunctions, as we cann’t yet say with certainty that most 
organizations quality oriented have lower organizational dysfunctions. 
The literature and the results of this study are consistent with respect to the role of the 
leadership and organizational culture to promote Quality and Social Responsability. 
The sample dimension and the fact of the same be based on Portuguese organizations that 
have received recent distinctions in Human Resources practices highly conditions the 
generalizability of the results. The implementation of measures facilitating the conciliation 
of the two spheres in confrontation is essential to reverse the cycle of population aging, 
increase employee satisfaction and improve productivity. 
Here are some guidelines to serve as reference for future studies: investigate the employees 
perception about the adoption of work/family conciliation policies, confronted with the 
view of the subject present in this investigation, and widen the sample of study to include 
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Capítulo I – Introdução 
Dada a atual conjuntura económica, as empresas exigem cada vez mais dos seus 
colaboradores e a implementação de práticas que facilitem o equilíbrio entre a esfera 
laboral e a familiar constitui um requisito importante para o bem-estar dos colaboradores, 
com benefício para empresas e famílas. É fundamental que a gestão proporcione um 
sentimento de pertença, contribuindo para a maior fidelização e envolvimento dos 
colaboradores com a organização. A mudança passa pelo comprometimento das lideranças 
com esta temática. (Comissão Europeia, 2001; Robbins, 2003; Gago et al., 2005; Cunha et 
al., 2007; Lopes e Capricho, 2007; Responsabilidade Social das Organizações, 2009; Leal 
et al., 2011) 
A situação económica do país reduz em muito a perspetiva de melhores salários 
mas, por outro lado, comprova-se que a remuneração não é o fator único de gratificação 
pessoal. Na publicação da OJE (2011: 4), Leonor Caetano revela a existência de um 
“salário emocional”, definido em grande parte pela “qualidade de vida privada que o 
colaborador tem”. Idem “as políticas de gestão de recursos humanos devem ter hoje como 
objetivos não só reter talentos, mas também facilitar a vida privada e familiar, através de 
ajudas e apoios à maternidade e paternidade diversos, entre outros”. A autora conclui que, 
deste modo, a empresa “reforçará a sua reputação no mercado transmitindo uma imagem 
de compromisso com os colaboradores e com a sociedade”. 
As empresas devem encetar esforços para assegurar que os colaboradores com as 
competências essenciais, conseguidas através de consideráveis investimentos, estejam 
motivados e comprometidos com o trabalho.  
A Responsabilidade Social Empresarial (RSE)
1
 tem ganho, em anos recentes, um 
forte protagonismo. É disso exemplo a publicação em 2001 do “Livro Verde - Promover 
um quadro europeu para a responsabilidade social das empresas”. Nele é claramente 
referido que a implementação da RSE envolve dois domínios, interno e externo. O livro 
descreve que no que concerne à orientação interna, a RSE “tem a ver com os colaboradores 
e foca questões como o investimento no capital humano, na saúde, na segurança, na gestão 
                                                 
1
 Também apelidada por muitos como Responsabilidade Social Corporativa (RSC) e Responsabilidade Social 
das Organizações (RSO). Adiante, optaremos por utilizar a expressão Responsabilidade Social Empresarial 
(RSE) 
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da mudança e nos recursos naturais utilizados no processo produtivo” (Comissão Europeia, 
2001: 8).  
O sucesso das organizações deve estar ancorado na sua capacidade de adotar 
práticas que promovam a conciliação entre as diversas áreas da vida dos colaboradores, 
fundamentalmente o trabalho e a família, estimulando ao mesmo tempo, a vertente interna 
da RSE. A adoção de práticas orientadas para os funcionários pode constituir um elemento 
diferenciador e um factor de competitividade, 
Os autores do “Projecto Hermes-R”, Oliveira, Bento e André (2009: 283), referem 
que, apesar de em Portugal já se começar a notar uma crescente preocupação por parte das 
empresas e organizações em desenvolver práticas socialmente responsáveis, essas ações 
são essencialmente “orientadas para a área ambiental ou para a filantropia e mecenato, 
sendo desenvolvidas, principalmente, por grandes empresas multinacionais”. 
(Responsabilidade Social das Organizações, 2009: 283). 
Gago et al. (2005: 143) identifica algumas vertentes comuns de atuação de uma 
empresa socialmente responsável: 
1. Liderança empresarial sensibilizada aos valores e cultura da responsabilidade 
social das empresas, com uma visão estratégica a médio e longo prazo; 
2. Atuação prioritária junto aos colaboradores, mediante um desempenho 
adequado em matéria de remunerações e incentivos, complemento de reforma, 
carreiras e formação, saúde e apoio às famílias, igualdade de oportunidades, 
comunicação interna, condições de trabalho, apoio a clubes e grupos internos 
de pessoal, etc.; 
3. Gestão cuidada dos problemas do ambiente, designadamente com 
programas dirigidos à ecoeficiência e à preservação ambiental; 
4. Intervenções junto às comunidades onde a empresa tem instalações e 
atividade, dando preferência às instituições locais (Corporações de Bombeiros, 
Misericórdias, Igrejas, Grupos Desportivos, Escolas, Organizações de 
Solidariedade, etc.); 
5. Comportamento responsável na observância genérica das leis e normativos 
que enquadram a atividade empresarial, designadamente quanto à qualidade de 
produtos e serviços, ambiente, segurança, trabalho e saúde ocupacional, áreas 
em que são obteníveis certificações independentes; 
6. Objetivos de melhoria da eficácia da intervenção social, por via da sua 
reorganização interna, da reflexão das prioridades das causas sociais a apoiar, 
da integração estratégica das práticas nas capacidades e competências 
empresariais e do incentivo dos colaboradores ao voluntariado. 
Neste trabalho a ênfase situa-se na vertente interna da RSE, claramente menos 
explorada nos trabalhos académicos, e que deve ser considerada como um elemento 
importante da Qualidade Organizacional.  
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Na verdade, a preocupação com práticas de gestão de recursos humanos que 
promovam o bem-estar, a satisfação dos trabalhadores e a produtividade é particularmente 
óbvia em organizações que assumam o compromisso com a Qualidade Total. Os resultados 
de estudos recentes (Dale e Cooper, 1992; Cruz e Carvalho, 1998; Kochan e Rubinstein, 
2000; Teixeira, 2003; Lopes e Capricho, 2007), defendem que a Qualidade é um indutor da 
conciliação entre a vida profissional e pessoal dos colaboradores, na perspetiva da 
preocupação com as pessoas. 
Ainda segundo Leal et al. (2011: 40-41), os “prémios atribuídos às 
individualidades e empresas, as certificações nas diversas áreas, a publicação e distribuição 
dos relatórios de sustentabilidade, a proliferação de palestras, e outros eventos dedicados 
ao tema têm contribuído para que a RSE esteja na agenda dos media”. Estes autores 
acrescentam ainda que as empresas que publicitam ou são noticiadas, por exemplo, por 
serem premiadas ou por algo relativo à sua responsabilidade social, “criam sobre si 
próprias a obrigação de fazer jus ao prémio ou reconhecimento” (Rego et al., 2006 apud 
Leal et al., 2011). 
Aqui chegados é possível questionar o papel das organizações portuguesas, mais 
concretamente as que foram objeto de distinção através de prémios, na facilitação das 
práticas empresariais de responsabilidade social, ou seja, refletir sobre as orientações e 
medidas concretas adotadas, na vertente da conciliação da esfera laboral e familiar.  
É com este propósito que se apresenta a seguinte questão de pesquisa: 
Qual o panorama que é possível estabelecer quanto à adoção de práticas de 
RSE, por organizações portuguesas, que foram objeto de distinções 
recentes, dentro do contexto da conciliação entre a esfera laboral e familiar 
dos colaboradores? 
Este patamar de reflexão é crucial no sentido em que se afigura indispensável uma 
articulação entre a Gestão de Recursos Humanos (GRH) e a Responsabilidade Social 
Empresarial (RSE), enfatizando práticas que promovam a conciliação entre o trabalho e a 
vida pessoal dos colaboradores. 
Na facilitação de ambientes propícios às práticas de conciliação da vida 
profissional e familiar dos colaboradores é fundamental o papel das lideranças e da cultura 
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organizacional (Greenberger et al., 1989; Oakland, 2001; Oakland, 2003; Lopes e 
Capricho, 2007; Deloitte e AESE, 2010; Araújo, 2011; OJE, 2011; Leal et al., 2011). 
Em Portugal, raros têm sido os trabalhos que examinaram a dimensão interna da 
RSE e menos ainda aqueles que enquadram a temática na GRH e Qualidade 
Organizacional. O facto é que são cada vez mais os exemplos de empresas que fazem das 
questões da RSE elementos distintivos das suas identidades empresariais. Neste sentido, 
são atribuídos vários prémios de boas práticas, que realçam diferentes aspetos desta 
responsabilidade social interna, tendo em conta que são matérias que merecem 
reconhecimento e cuja visibilidade deve ser incrementada. 
Nestes termos, este estudo pretende identificar as práticas socialmente 
responsáveis das organizações que obtiveram estatuto de “Excelentes”, com base nos 
rankings publicados nalgumas revistas da especialidade e analisar o seu relacionamento 
com o compromisso com a Qualidade (evidenciado, por exemplo, na adoção de normas 
ISO 9000 e de modelos de excelência). 
Em concreto pretendeu-se: 
 Identificar e descrever as principais práticas organizacionais de apoio à 
conciliação da vida profissional com a pessoal, adotadas pelas organizações; 
 Analisar a influência que os princípios da Qualidade Total (QT) exercem 
sobre as práticas conciliadoras da tensão família/trabalho; 
 Avaliar a existência, na prática, de ligação entre os prémios e certificados 
de Responsabilidade Social com as boas práticas de conciliação da vida pessoal 
com a profissional, existentes nas organizações. 
Para dar resposta a estes objetivos, foi aplicado um questionário online às 
empresas selecionadas e conduziu-se um pequeno estudo de caso numa organização de 
referência para aprofundar algumas questões. 
Na primeira parte da dissertação faz-se uma revisão dos principais conceitos 
usados e descrevem-se as práticas de conciliação trabalho-familia mais comuns.  
A segunda parte é dedicada ao estudo empírico, descrevendo-se a metodologia 
usada e apresentando-se os principais resultados. 
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Por fim, na conclusão, são destacados os principais contributos do trabalho, 
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Capítulo II - Qualidade e Responsabilidade Social 
Secção 2.1. Qualidade e Excelência Organizacional: o papel das pessoas 
“A qualidade dos produtos e serviços é, na sua essência, 
o resultado da ação humana e do trabalho humano.” 
(Feigenbaum, 1991: 41) 
 
Qualidade é uma palavra familiar a todos, no entanto, tem uma enorme variedade 
de utilizações e significados.  
Com o tempo, a Qualidade “deixou de centrar-se apenas no produto ou serviço, 
como forma de satisfazer as necessidades, explícitas ou implícitas do cliente, passou a 
contemplar as demais partes interessadas”. (Seabra, Rolo e Vieira, 2009: 60)  
A este propósito, a Qualidade passou a influenciar de forma determinante a gestão 
global das organizações. A GQT emergiu, nos anos 80, e atualmente está a ganhar um forte 
dinamismo como consequência do aumento da competitividade e da abertura dos 
mercados. Cada vez mais a Qualidade assume um papel decisivo como um dos pilares 
fundamentais para a construção do sucesso das organizações.  
 “As empresas excelentes procuram permanentemente atingir altos níveis de 
qualidade, melhorando continuamente para melhor satisfazer as necessidades dos seus 
stakeholders”. (Lopes e Capricho, 2007: 242) 
Kochan e Rubinstein (2000) apontam algumas razões para interligarmos a gestão 
de recursos humanos (GRH) com as práticas de qualidade, das quais destacamos em 
primeiro lugar o facto de a qualidade ser um importante objetivo das organizações, e em 
seguida pelo motivo da qualidade e a GRH serem vistas como complementares e, quando 
interligadas, poderem ter um excelente impacto, mais do que o teriam separadamente. 
Os resultados dos estudos empíricos demonstraram que “as práticas da qualidade 
têm um efeito significativo na performance quando interligadas com um conjunto de 
inovações na tradicional gestão de recursos humanos”. (Teixeira, 2003: 4) 
Na prática, o sucesso ou fracasso da GQT depende em grande medida do modo 
como as pessoas reagem à sua implementação, como são envolvidas e como são 
motivadas. Os trabalhadores representam um elemento fulcral na implementação da 
qualidade (Cruz e Carvalho, 1998: 21). 
Práticas de Conciliação Trabalho/Família em Organizações de Excelência 
 
 
                                                                                                 Femida Abdul Hamid   8 
 
A mesma ideia está também em Bohlander et al., (2003: 10) quando estes autores 
referem que “quando as iniciativas da GQT funcionam, quase sempre é porque os gestores 
implementaram mudanças importantes em suas filosofias e programas de RH”. 
Paralelamente, referem que “as empresas conhecidas pela qualidade de seus produtos e 
serviços acreditam firmemente que os funcionários são a chave para essa qualidade”. Um 
estudo desenvolvido desenvolvido com 307 gestores das mil empresas da Fortune apurou 




Referindo à implementação da GQT nas organizações portuguesas, Lopes e 
Capricho (2007: 187) são de opinião que não é um processo simples e fácil tendo em conta 
que muitas empresas ainda mantêm culturas tipicamente clássicas (modelo Taylorista) e, à 
semelhança desse modelo mecânico e burocrático, mantêm uma cultura passiva, onde a 
falta de participação dos trabalhadores é notória. 
A este propósito, Teixeira (2003) refere que o tradicional modelo fordista e 
controlador tem como objetivo desenvolver sistemas de produção altamente controlados 
com grandes linhas de produção de produtos perfeitamente estandardizados. Neste 
contexto, o controlo de qualidade é desenvolvido por especialistas que inspecionam 
amostras dos bens produzidos. Pelo contrário, os modelos de trabalho flexíveis e altamente 
empenhados focalizam-se no trabalho de equipa, na rotação de tarefas, no salário baseado 
no conhecimento ou na competência, na participação dos trabalhadores e nos significativos 
investimentos em formação.   
Em função desta realidade, Spencer (1994) afirma que a gestão pela qualidade 
total, autoriza os trabalhadores a controlarem as suas próprias ações e fornece-lhes a 
informação necessária para a resolução de problemas. Daqui resulta que os trabalhadores 
são menos tratados como parte de uma máquina e muita da sua inteligência e das suas 
únicas qualidades humanas são valorizadas. 
Com a falência do modelo taylorista/fordista, assistimos à emergência de um novo 
modelo organizacional que possa dar resposta às necessidades da dita sociedade do 
conhecimento.  
                                                 
2
 Ibidem, pg: 10 
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A gestão pela qualidade sugere que o envolvimento do trabalhador é um fator 
chave, e enfatiza, ao nível da gestão de recursos humanos, a autonomia, a criatividade, a 
cooperação ativa e o controlo pessoal. Estas teorias estão claramente ligadas à “Teoria Y”, 
a qual assume uma visão dos indivíduos como respondendo à autonomia e à 
responsabilidade de forma altamente motivada e empenhada, em contraste com a “Teoria 
X”, que entende os trabalhadores como preguiçosos e, por isso, exigindo monitorização e 
controlo (Wilkinson, et al., 1998). 
Dispor os recursos humanos de uma maneira mais eficiente e efetiva é a chave 
para o sucesso de um programa de gestão da qualidade (Rhinehart, 2000). É mais provável 
usar instrumentos de qualidade eficazmente quando estes são conjugados com práticas de 
reforço do papel dos recursos humanos que deem aos trabalhadores tanto as competências 
como os incentivos para aceitar este novo papel cooperativo (Kochan et al., 1995). 
Investigações demonstram que à medida que o desenvolvimento da qualidade 
total avança, mudanças na cultura organizacional ocorrem, o que resulta no 
estabelecimento de um clima de trabalho no qual a participação, a confiança, a 
responsabilidade para atingir objetivos, e o envolvimento dos colaboradores, se desenvolve 
(Kufidu e Vouzas, 1998).  
A atitude dos dirigentes, a todos os níveis, é fundamental, não só porque eles 
espelham a cultura da organização, mas também porque são eles que, no dia-a-dia, aplicam 
e levam à prática as políticas da empresa. Por isso, a liderança é um elemento central na 
implementação da Qualidade Total e na adopção de práticas de gestão das pessoas que a 
potenciem. 
Um princípio fundamental é que os comportamentos dos líderes de uma 
organização devem criar clareza e constância de propósitos. Isto pode ser alcançado 
através do desenvolvimento da visão, dos valores, da finalidade, e da missão, necessária 
para o sucesso a longo prazo da organização. (Oakland, 2003: 39). 
O gestor de topo deve aceitar a responsabilidade de comprometimento com a 
excelência organizacional, que foca-se, essencialmente, nas necessidades de todas as partes 
interessadas. Os gestores intermédios também assumem um papel fundamental, neste 
compromisso, ao comunicarem eficazmente, as mudanças necessárias (Oakland, 2001). 
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No que concerne à integração entre a Qualidade a Gestão de Pessoas, a 
implementação da GQT requer alterações a nível das estruturas e dos sistemas, para 
responder aos desafios da qualidade, com benefícios visíveis nas “boas práticas” de 
trabalho. (Lopes e Capricho, 2007)  
Estas considerações estão presentes no modelo da Fundação Europeia para a 
Gestão da Qualidade (EFQM).  
A versão do Modelo de Excelência da EFQM, de 2013, assentua a necessidade de 
efetuar uma transição de uma cultura organizacional disciplinada para uma baseada na 




Este modelo assenta em oito conceitos fundamentais (ver Figura 2.1) que 
esboçam o alicerce da Excelência Organizacional; e em nove critérios (ver Figura 2.2). 
Figura 2.1 – Os conceitos fundamentais da excelência 
 
Fonte: www.efqm.org 
Os nove critérios que compõem o modelo EFQM dividem-se em duas categorias: os 
Meios e os Resultados, como evidencia a Figura 2.2. 
                                                 
3
 Fonte: http://www.apq.pt/detalhe.aspx?ido=2635&id=100&title=modelo_de_excelência_da_efqm, consulta 
a 15-11-12 
Práticas de Conciliação Trabalho/Família em Organizações de Excelência 
 
 
                                                                                                 Femida Abdul Hamid   11 
 
Figura 2.2 – Modelo de Excelência da EFQM
Fonte: www.efqm.org 
 
Os cinco critérios dos Meios são: Liderança, Pessoas, Estratégia e Parcerias e 
Recursos. 
Os quatro critérios de Resultados são: Resultados Pessoas, Resultados Clientes, 
Resultados Sociedade e Resultados Chave. 
“Os critérios Meios abrangem aquilo que uma organização faz, e como o faz. Os 
critérios Resultados abrangem o que uma organização alcança. Os “Resultados” são 
causados pelos Meios, e os Meios são melhorados utilizando o feedback dos Resultados. 
As setas evidenciam a natureza dinâmica do Modelo. Mostram a aprendizagem e a 
inovação a apoiar a melhoria dos Meios, os quais, por sua vez, conduzem a melhores 
Resultados.”4 
Tal como preconizado no critério de Meios “Pessoas” do modelo:  
Os bons resultados das empresas estão relacionados com as boas práticas 
utilizadas na gestão das pessoas, existindo uma forte correlação entre 
performance e nível médio de competências. (...) Para gerir de forma integrada 
os recursos humanos é necessário que as organizações desenvolvam uma 
cultura baseada na confiança, abertura, responsabilização e cooperação, 
procurando conciliar o trabalho e a família e compreender que o seu sucesso 
é também o sucesso da organização. (Lopes e Capricho, 2007: 328)  
                                                 
4
 Fonte: http://www.apq.pt/portal/EFQM/Os%20Conceitos%20Fundamentais%20da%20Excelencia.pdf, 
consulta a 15-11-12 
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Secção 2.2. Responsabilidade Social Empresarial (RSE) 
A responsabilidade social empresarial é abordada em muita literatura recente, 
ligada à gestão e à economia. (Gago et al., 2005; Lopes e Capricho, 2007; Neves, 2009; 
Leal et al., 2011). As opiniões dividem-se: entre as que a consideram a razão de 
sobrevivência das empresas a longo prazo e as que a consideram como uma ferramenta ao 
serviço, mesmo que de uma forma subtil, da força de vendas e das ações de marketing das 
empresas. (Leal et al., 2011) 
Segundo Gago et al. (2005: 14): 
[...] continua a aumentar o número de concretas aplicações da RSE, o número de 
empresas envolvidas, mormente a maioria das grandes empresas nacionais e 
internacionais e o número de associações de empresas criadas para 
desenvolvimento, inovação e aplicação no domínio da RSE; e abundam 
igualmente estudos, ensaios, conferências, colóquios, sendo também muito ampla 
a cobertura e atenção específica a este tema por parte da comunicação social: 
notícias, artigos, entrevistas, separatas específicas, etc. 
A emergência do conceito de responsabilidade social
5
 nas empresas remonta ao 
tempo da guerra civil americana, existindo diversas abordagens (Bowen, 1953; Davis, 
1960; Friedman, 1962; Freeman, 1984; Carroll, 1996),  
O conceito de RSE foi introduzido na literatura académica por Howard Bowen, 
nos anos 50 do século XX, com o livro “Social Responsibilities of the Businessman”, e o 
autor explica que a responsabilidade social dos empresários refere-se “à obrigação de 
seguir linhas de ação e de decisão que estejam em linha com os objetivos e com os valores 
da sociedade”. 
Em 1962, o economista Milton Friedman referia no seu livro “Capitalism and 
Freedom”, que a RSE se limitava à procura da angariação o máximo dinheiro possível para 
os acionistas.  
Até à década de 60, podemos constatar que a visão de responsabilidade social 
concentrava-se mais na óptica de lucros e construção de uma imagem positiva junto da 
sociedade em geral. (Bowen, 1950; Davis, 1960; Friedman, 1962) 
                                                 
5
 Responsabilidade Social, Gestão Socialmente Responsável ou ainda Desenvolvimento Sustentável, são 
expressões com significados praticamente idênticos, quer no plano simbólico, quer no conteúdo concreto, 
mas diferentes no que respeita ao âmbito de situação: operacional, de gestão ou estratégico, por exemplo. 
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A partir da década de 70, a Responsabilidade Social não se orienta apenas para a 
dimensão externa, e passa a concentrar-se também na perspetiva interna, que corresponde 
aos valores humanos pertencentes à organização. 
Davis (1975 apud Gaudêncio, 2009) define Responsabilidade Social como as 
atividades que protegem e valorizam tanto o bem-estar da sociedade como um todo como o 
interesse da organização. 
Nos anos 80, são realizados vários estudos empíricos, além de formuladas 
diversas tentativas de mensurar e aplicar a Responsabilidade Social nas organizações. 
É de referir nesta década o desenvolvimento da “teoria dos stakeholders” e o 
contributo de Freeman (1984), que no seu livro “Strategic Management: A Stakeholder 
Approach” propôs um modelo que operacionalizava o conceito de Responsabilidade 
Social. Este modelo defendia que os gestores não tinham apenas responsabilidades para os 
acionistas (shareholders) mas teriam de gerir os interesses do conjunto das partes 
interessadas (stakeholders). 
Na década de 90, emergiram os conceitos de cidadania empresarial e a ética nos 
negócios, relacionados com a Responsabilidade Social, bem como a pirâmide da 
responsabilidade social, enfatizando os domínios: ambiente, social e económico; que 
permitiu uma melhor sistematização da RSE. 
Nos tempos recentes, os trabalhos sobre Responsabilidade Social têm-se centrado 
sobretudo em atualizações de modelos anteriores, não existindo um paradigma comum, 
devido à vasta abrangência do tema e de vários conceitos a ele associados. 
No Livro Verde da Comissão das Comunidades Europeias também encontramos 
uma clara intenção de promover um quadro europeu para a responsabilidade social das 
empresas, expresso em três tipos de objetivos genéricos da responsabilidade social 
empresarial: económicos, sociais e ambientais. (Comissão Europeia, 2001: 3). 
A ETHOS (Instituto de Empresas e Responsabilidade Social) também apresenta 
uma definição de RSE, considerando como “a forma de gestão que se define pela relação 
ética e transparente da empresa com todos os públicos com os quais se relaciona e pelo 
estabelecimento de metas empresariais que impulsionem o desenvolvimento sustentável da 
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sociedade, preservando recursos ambientais e culturais para as gerações futuras, 
respeitando a diversidade e promovendo a redução das desigualdades sociais” 6 
O já referido Livro Verde, concebido pela Comissão das Comunidades Europeias, 
apresenta ainda a responsabilidade social como um conceito segundo o qual “as empresas 
decidem numa base voluntária, contribuir para uma sociedade mais justa e para um 
ambiente mais limpo”. O mesmo documento acrescenta que esta responsabilidade 
“manifesta-se em relação aos trabalhadores e, mais genericamente, em relação a todas as 
partes interessadas afetadas pelas empresas e que, por seu turno, podem influenciar os seus 
resultados” (Comissão Europeia, 2001:3) 
Leal et al. (2011: 34) sintetiza quatro grandes abordagens sobre a 
responsabilidade social, apresentadas na literatura (Friedman, 1962; Rego et al, 2006), 
sendo elas: 
 A primeira, segundo Friedman, considera que a responsabilidade social 
empresarial só faz sentido se o objetivo for a obtenção de lucro; 
 A segunda abordagem defende que existe uma moral mínima que a empresa 
deve cumprir, ou seja, sem perder o foco do lucro, tanto os indivíduos como as 
instituições sociais devem respeitar padrões mínimos de moralidade; 
 A terceira abordagem focalizada no “fazer o bem” destaca que, para além 
disso, se deve acrescentar valor no sentido da construção de um mundo melhor; 
 A quarta considera que as empresas devem agir em função dos interesses dos 
vários públicos e não em função apenas dos acionistas: empregados, gestores, 
comunidade local, clientes e fornecedores. Segundo esta abordagem, uma empresa 
é responsável pela comunidade em geral e ser eticamente responsável é, não 
apenas cumprir a lei, mas ter em conta as várias expetativas das várias “partes 
interessadas. 
A partir destas quatro abordagens verificamos quatro grandes grupos de teorias: 
teorias institucionais, focadas nos interesses dos acionistas; teorias políticas, focalizadas 
nas relações entre empresas e a sociedade; teorias integrativas, que defendem que se deve 
dar atenção ao que rodeia as empresas e enquadrar isso na sua política de atuação; e teorias 
éticas da responsabilidade social. (Rego et al., 2006: 124-135 apud Leal et al., 2011: 34). 
Carroll (1979), referenciada em Leal et al (2011: 36), sistematizou as 
responsabilidades sociais numa pirâmide com quatro níveis: na base as responsabilidades 
económicas, a seguir as responsabilidades legais, as éticas e no topo as responsabilidades 
filantrópicas.  
                                                 
6
 Fonte: www.ethos.org.br, consultada em 10-06-2012. 
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Figura 2.3 – Pirâmide da RSE de Carroll 
 
Fonte: Leal, A. S., Caetano, J., Brandão, N. G., Duarte, S. E., Gouveia, T. R. (2011). Responsabilidade 
Social em Portugal. Lisboa: Deplano Network. 
 
Leal et al. (2011: 36) apresenta uma breve descrição do modelo de Carroll. Na 
base está a teoria utilitarista, defendendo que a empresa tem como primeira 
responsabilidade a de ser lucrativa e eficiente, maximizando o valor dos acionistas. O 
segundo nível correspondente ao cumprimento das leis e regulamentos, o que se equipara 
com a tese da moral mínima. O terceiro nível é o das responsabilidades éticas e 
corresponde às ações justas, que vão para além da lei. Por fim, no topo temos as 
responsabilidades filantrópicas, correspondendo à empresa “boa cidadã”, que contribui 
para a sociedade, apoiando as artes, as instituições educativas e impulsionadora do 
voluntariado.  
As críticas a este modelo começam na sua própria forma, já que a pirâmide faz 
subentender que há responsabilidades mais importantes do que outras e também não 
expressa a relação entre os vários níveis que na realidade existem. Por outro lado, a 
expressão “responsabilidades” subentende que se trata de obrigações, o que não é 
compatível com a ideia de filantropia. Este modelo também não permite uma fácil 
identificação do patamar em que uma ação em concreto se situa. 
Mais recentemente, Schwartz e Carroll (2003 apud Leal et al., 2011: 37), 
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domínios: económico, legal e ético. Nenhum predomina sob o outro, havendo intercepções 
entre os 3 domínios. 









Fonte: Leal, A. S., Caetano, J., Brandão, N. G., Duarte, S. E., Gouveia, T. R. (2011). Responsabilidade 
Social em Portugal. Lisboa: Deplano Network. 
Indicadores ETHOS de Responsabilidade Social Empresarial 
O Instituto Ethos criou os Indicadores ETHOS de Responsabilidade Social 
Empresarial. Os indicadores Ethos são é uma referência internacional no domínio da 
Responsabilidade Social e consistem numa ferramenta que permite às empresas a 
autoavaliação, a comparação e a aprendizagem no que se refere à incorporação de práticas 
de Responsabilidade Social. 
Segundo a ETHOS (www.ethos.org.br), a utilização deste instrumento é feita 
através do preenchimento de um Questionário com 36 indicadores, divididos em sete 
grandes temas: 
 Valores, Transparência e Governança; 
 Público Interno; 
 Meio Ambiente; 
 Fornecedores; 






Práticas de Conciliação Trabalho/Família em Organizações de Excelência 
 
 
                                                                                                 Femida Abdul Hamid   17 
 
 Comunidade; 
 Governo e Sociedade. 
O “Público Interno” é o tema que apresenta maior ligação com a pesquisa em 
questão, e o Instituto ETHOS defende:  
A responsabilidade social das empresas não se limita a respeitar os direitos dos 
trabalhadores decorrentes da legislação laboral, vai mais além. A empresa deve 
investir no desenvolvimento pessoal e profissional dos seus trabalhadores e cuidar 
da melhoria das condições de trabalho. Neste âmbito, é importante dar atenção às 
culturas locais, às minorias e às relações com os sindicatos. A organização deve 
ainda valorizar os seus funcionários através de políticas de remuneração, 
benefícios e carreira, adequadas. A organização socialmente responsável assume o 
compromisso com a empregabilidade, o cuidado com as condições de trabalho e a 
preparação para a reforma. 
Secção 2.3. Relacionamento entre Qualidade Total e Responsabilidade Social 
2.3.1. Fundamentos conceptuais 
No que concerne à ligação entre a Qualidade Total e a Responsabilidade Social, e 
usando como suporte a literatura de Lopes e Capricho (2007: 418) temos: 
As novas empresas pós-tayloristas que apostam na qualidade total, normalmente 
também são “eco-eficientes” e socialmente responsáveis, porque integram os 
impactos económico-sociais e ambientais. Entretanto a mudança de paradigma 
introduziu uma nova cultura que conduz as organizações pós-tayloristas, 
nomeadamente as europeias, a evoluírem e a modernizarem-se, em que o 
propósito fundamental é transformarem-se em empresas orgânicas, 
impulsionadas por mudanças profundas nas relações de poder, nas condições de 
trabalho, na organização – ao nível da concepção, da organização do trabalho e 
do tempo de trabalho. 
Os mesmos autores defendem ainda que o contexto atual exige novas empresas, 
socialmente responsáveis, com uma nova cultura de gestão mais intuitiva, que crie 
condições para implementar sistemas integrados evoluídos e “eco-eficientes”, que apostem 
na Qualidade Total numa perspetiva sustentável e caminhem no sentido da “excelência”. 
Qualidade Total e Responsabilidade Social exigem ambas uma liderança 
comprometida e uma cultura organizacional que as promova. 
“A incorporação da RSE nas empresas depende da postura dos seus líderes, 
transpirando para toda a organização, tornando-se parte da sua cultura”. (Leal et al., 2011: 
50). A este propósito, podemos afirmar que a existência de culturas organizacionais 
socialmente responsáveis, depende essencialmente do estilo de Liderança presente. 
Oakland (2001: 8) define a cultura organizacional como “as crenças que 
caracterizam a organização, orientando sobre como o negócio deve ser realizado, e como 
os funcionários devem-se comportar e serem tratados”.  
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Acrescenta ainda: 
 […] os valores e crenças representam princípios básicos da organização sobre o 
que é importante no mundo dos negócios, a sua conduta, sua responsabilidade 
social e sua resposta a mudanças no ambiente e, estas devem agir como uma 
força orientadora, com valores claros e autênticos, os quais são focados nos 




Para Lopes e Capricho (2007: 171) os fatores culturais podem explicar a 
diferenciação entre uma empresa de sucesso e as que continuam a procurá-lo. 
Rosenthal e Masarech (2003 apud Contreiras, 2009: 87) ao estudarem culturas 
organizacionais de elevada performance chamam a atenção para a importância de valores 
como: “focagem no cliente, respeito pelas pessoas (trabalhadores, clientes, parceiros); 
integridade; comunicação séria e transparente; valorização do trabalho em equipa; 
iniciativa e amor ao trabalho”, para o sucesso de inúmeras empresas líderes de mercado, 
assim como para a importância da interpretação e aplicação pelos gestores desses valores e 
para a forma como a cultura organizacional os assimila. 
Estabelecendo a relação entre a liderança e a cultura organizacional, assume-se 
que os comportamentos e atitudes dos líderes centrados nos valores da organização, onde 
todos os colaboradores são importantes e os seus interesses individuais são merecedores de 
atenção, condicionam o alcançar da Excelência. 
É imperativo afirmar que os colaboradores são um fator crítico para a condução 
ao sucesso de determinada organização, e se estas adotarem culturas de respeito, 
consideração, flexibilidade e compreensão, para com os seus colaboradores, poderão 
garantir a sua sobrevivência.  
A análise da literatura existente sobre o tema permite constatar que a cultura 
organizacional e a comportamento dos gestores (líderes) em relação aos colaboradores e 
suas necessidades familiares são de extrema relevância na conciliação entre a vida 
profissional e vida familiar.  
“Num tema em que muitas medidas devem e são tomadas individualmente, de 
acordo com as circunstâncias profissionais, pessoais e familiares do colaborador, 
é essencial que a direção esteja sensibilizada e se sinta verdadeiramente 
responsável por cada um e a sua família, criando o clima de abertura para a 
procura de soluções que facilitem a conciliação do bem de cada colaborador com 
o da empresa”. (Deloitte e AESE, 2010: 11) 
                                                 
7
 Ibidem, pg. 9 
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Na perspetiva de (Deloitte e AESE, 2010: 7) “conciliar consiste em trabalhar de 
forma diferente e como tal é fundamentalmente uma questão cultural. Por isso, adquire 
uma enorme importância o clima que se vive na empresa enquanto impulsor ou travão à 
conciliação”. 
Portanto, as organizações que adotem as políticas “Amigas da Família”, 
proporcionarão um ambiente e cultura de apoio mútuo, compreensão, responsabilidade, 
comprometimento e empenhamento nos trabalhadores. Este tipo de cultura permitirá aos 
trabalhadores sentirem-se bem no seu local de trabalho, motivando-os a darem o seu 
melhor.  
2.3.2. Normas de Responsabilidade Social 
A responsabilidade social implica uma atuação para além do que está 
regulamentado por lei, isto é, a Responsabilidade Social será o conjunto de práticas e 
procedimentos que as organizações adotam que vão para além das suas obrigações legais, 
mas que sobretudo as conduzam no sentido do desenvolvimento da Sociedade, no geral. 
Denota-se uma crescente tendência das organizações a procederem a uma 
adaptação de normas e sistemas de gestão com o objetivo de se alinharem com os 
princípios da Responsabilidade Social.  
Daí que assistamos neste momento a um processo multi-stakeholder global de 
normalização com a elaboração da ISO 26000. Esta irá “permitir a implementação, 
manutenção e melhoria dos diferentes referenciais neste domínio mas, sobretudo, irá 
contribuir para uma clarificação de conceitos e linhas de orientação para as organizações” 
(Ramalho et al. 2009: 325). Paralelamente, ao desenvolvimento desta norma internacional, 
diversos países têm vindo a elaborar normas neste domínio. Neste sentido, a normalização 
em Responsabilidade Social tem vindo a assumir um papel relevante no contexto 
internacional, enquanto instrumento que pretende alinhar as práticas das organizações com 
um novo modelo de desenvolvimento, assente na ética e no diálogo com as partes 
interessadas. 
A normalização em Responsabilidade Social pode “assumir uma orientação de 
guia, com a apresentação de recomendações gerais às organizações, ou apresentar um 
conjunto de requisitos, passíveis de serem auditados, que conferem a certificação do 
sistema de gestão da organização”. (Ramalho et al., 2009: 341) 
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Ramalho et al. (2009: 342-343) referindo-se à normalização e certificação em 
Responsabilidade Social ainda referem: 
[...] está a adquirir uma crescente importância, pelo compromisso com o 
cumprimento dos princípios da Responsabilidade Social e com um conjunto de 
requisitos neste domínio, pelo que a certificação de um sistema de gestão da 
responsabilidade social constitui-se como um fator de diferenciação positiva no 
mercado. A normalização permitirá distinguir claramente o que são ações 
esporádicas de filantropia ou mecenato e o que é Responsabilidade Social. A 
normalização, guia ou certificável, promove nas organizações um compromisso 
para a responsabilidade – responsabilidade pela gestão dos seus impactes, numa 
perspetiva de análise de toda a cadeia de valor e tendo por base o diálogo com as 
suas partes interessadas. 
As normas identificadas ao longo da revisão da literatura e aplicadas em Portugal 
são três: a ISO 26000, a NP 4469-1 e a SA 8000. 
A tabela seguinte, compara cinco características das três normas em 
responsabilidade social. 
Quadro 2.1 – Quadro comparativo de algumas características das normas de Responsabilidade Social 






Aplicabilidade (a qualquer tipo de organização) X X X 
Tipo de Sistema de Gestão 
  
X 
Enfoque na melhoria contínua X X X 
Fonte: Adaptado de Melo (2006) apud Ramalho et al. (2009) Uma análise da elaboração da norma 
internacional de Responsabilidade Social. Lisboa: MTSS/GEP, 33. 
a) ISO 26000 
No plano internacional, a International Organization for Standardization (ISO) 
assumiu o compromisso de elaborar uma norma internacional de Responsabilidade Social.  
Neste âmbito, foi criada a ISO 26000, cuja finalidade é “apresentar as diretrizes 
no domínio da Responsabilidade Social, que orientem as organizações no quadro do 
desenvolvimento sustentável”. Esta não será alvo de certificação, mas contituirá, sim, um 
guia de referência, aplicável a todo o tipo de organizações e aos diferentes níveis de 
desenvolvimento dos países, com vista ao envolvimento de todas as partes interessadas. 
Para além disso, esta norma será consistente com outras normas ISO e com documentos e 
tratados internacionais já existentes. Esta norma apresenta os seguintes conteúdos: 
princípios da Responsabilidade Social, práticas de Responsabilidade Social, aspetos da 
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Neste âmbito, Gago et al. (2006: 70) acrescentam ainda que esta norma “fixa 
objetivos claros, explicando e difundindo as boas práticas junto aos colaboradores, 
medindo e auditando os resultados obtidos”. Além disso, visa “facultar às empresas um 
roteiro que lhes permita escolher a sua própria via para aplicar os princípios da 
responsabilidade”. 
b) NP 4469-1 
No âmbito do desenvolvimento da ISO 26000 foi recomendado que cada país ou 
região desenvolvesse instrumentos localmente adaptados para a promoção da 
Responsabilidade Social nas Organizações. Deste modo, respondendo ao desafio proposto, 
Portugal deu início aos trabalhos de normalização na área da Responsabilidade Social.  
Em Março de 2008, a Norma Portuguesa 4469-1 Sistema de gestão da 
responsabilidade social. Parte 1: Requisitos e linhas de orientação para a sua utilização, 
foi publicada pelo IPQ.  
Ramalho et al. (2009: 338) referem que a norma portuguesa 4469 “define os 
requisitos para um sistema de gestão da Responsabilidade Social e tem como finalidade 
orientar as organizações para uma atuação mais socialmente responsável, no quadro do 
desenvolvimento sustentável”. Os autores destacam ainda, como principais características 
desta norma: 
 É certificável; 
 Estabelece como requisito o envolvimento das partes interessadas; 
 Assenta no ciclo PDCA (Plan, Do, Check, Act); 
 É compatível com outros sistemas de gestão; 
 É aplicável a organizações de todos os tipos e dimensões. 
A norma estabelece um conjunto de princípios
9
 da Responsabilidade Social pelos 
quais a organização deve orientar a sua atuação.  
                                                 
8
 Fonte: http://www.ethos.org.br/iso26000/, consultada em 19-10-2012.  
9
 Refira-se que a definição destes princípios segue a linha de orientação dos trabalhos desenvolvidos na 
norma internacional ISO 26000. 
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c) SA 8000 
A norma SA 8000 surge como resposta às necessidades das organizações 
evidenciarem publicamente o compromisso de cumprimento de valores éticos nas práticas 
diárias dos seus negócios. Esta norma foi desenvolvida pela Social Accountability 
International (SAI), e “aplica-se a qualquer organização, independentemente da sua 
dimensão, setor de atividade ou localização, assegurando a visibilidade do compromisso da 
organização para com todos os seus stakeholders”. (Lopes e Capricho, 2007:103) 
Lopes e Capricho (2007: 103-105), referindo-se à norma SA 8000, destacam: 
A empresa certificada pela SA 8000 deve exigir práticas e procedimentos 
semelhantes aos seus às empresas subcontratadas, de forma a, que estas garantam 
o cumprimento da legislação, quer nacional, quer internacional, no domínio dos 
direitos dos cidadãos. A norma SA 8000 constitui, certamente, um avanço notável 
para a melhoria da qualidade das organizações, nomeadamente para a melhoria da 
qualidade de vida dos seus recursos humanos e da comunidade envolvente, pelo 
equilíbrio de poderes que promove a nível de todos os atores envolvidos no 
processo produtivo e no seu contexto social.  
Paralelamente, Gago et al. (2005: 70) afirmam que “a norma SA 8000 certificou 
já cerca de 660 empresas por todo o mundo, abrangendo 430.000 trabalhadores (a maioria 
na China, India, Itália, Brasil)”. Acrescentam ainda que “a norma faculta especificações e 
documentos guias de orientação e de aplicação, permitindo à empresa interessada o acesso 
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CAPÍTULO III – RESPONSABILIDADE SOCIAL INTERNA: CONCEITO, 
DIMENSÕES E MOTIVAÇÕES 
Secção 3.1. Responsabilidade Social Empresarial – Perspetiva Interna 
Vários autores defendem que a responsabilidade social, não se coloca só 
relativamente ao que é externo à organização, mas centra-se essencialmente nos recursos 
internos, nomeadamente nos colaboradores. Muitas organizações, com o intuito de recolher 
vantagens em termos de imagem, não levam em conta a RS para com os seus 
colaboradores, garantindo o seu bem-estar, segurança e saúde. (Comissão Europeia, 2001; 
Lopes e Capricho, 2007; Chinchila, 2008; Silva, 2009; OJE, 2011) 
Contudo, como Silva (2009: 8) acrescenta, “a RSE expande-se cada vez mais 
também para uma dimensão mais interna. A este respeito, a ideia de responsabilidade 
social de uma empresa passa além do cumprimento da lei, a uma atenção devotada a 
matérias decisivas, tais como as condições e ambientes de trabalho”. 
A este respeito, o autor salienta as questões como a igualdade de género e a 
conciliação entre o trabalho e vida pessoal e familiar, a qualidade dos vínculos laborais, a 
qualidade das condições de trabalho, a segurança e higiene nos locais de laboração, a 
aposta na formação e qualificação das pessoas, como exemplos de matérias que distinguem 
as empresas socialmente responsáveis. 
Tendo em conta a presente pesquisa, interessa-nos caracterizar, mais 
detalhadamente, a dimensão interna que, segundo o que descreve o Livro Verde da 
Comissão Europeia, “tem a ver com os colaboradores e foca questões como o investimento 
no capital humano, na saúde, na segurança, na gestão da mudança e nos recursos naturais 
utilizados no processo produtivo”.  
Partindo destes pressupotos, a Secretária-Geral da Associação Portuguesa de 
Família Numerosas, Ana Poiares Gonçalves refere na sua entrevista à OJE (2011: VII) que 
a “primeira” responsabilidade social deve dirigir-se para os primeiros aliados de negócio: 
os colaboradores. “Responsabilidade Social também é sustentabilidade e só a podemos 
ambicionar numa perspetiva de sustentabilidade demográfica”.  
O Quadro 3.2 resume as dimensões internas da Responsabilidade Social. 
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Quadro 3.1 – Dimensão interna de RSE  
Gestão de Recursos 
Humanos 
- Atrair trabalhadores qualificados. 
- Incluir aprendizagem ao longo da vida. 
- Responsabilizar os trabalhadores. 
- Melhorar a informação dentro da empresa. 
- Promover um melhor equilíbrio entre vida profissional, familiar e tempos 
livres. 
- Incluir uma maior diversidade de Recursos Humanos. 
- Garantir a igualdade em termos de remuneração e de perspectivas de carreira. 
- Instituir regimes de participação nos lucros e no capital da empresa. 
- Incluir uma preocupação relativamente à empregabilidade e à segurança dos 
postos de trabalho. 
Saúde e segurança no 
trabalho 
- Procurar de formas complementares de promoção da saúde e da segurança. 
- Aumento da preocupação com a saúde e segurança no trabalho de forma a 
incluir programas de certificação e rotulagem para produtos e equipamentos. 
- Lançamento de programas de certificação de sistemas de gestão e de 
subcontratação. 
- Inclusão de critérios de segurança e saúde no trabalho nos regimes de 
adjudicação de contratos. 
Adaptação à mudança 
- Reestruturar empresas de forma socialmente responsável, tendo em 
consideração os interesses de todas as partes interessadas que são afectadas 
pelas mudanças e decisões. 
- Identificação dos riscos mais significativos das reestruturações, assim como 
uma previsão de custos (diretos e indiretos). 
- Definir estratégias e políticas alternativas e ponderação de todas as formas que 
permitam reduzir a necessidade de despedimentos. 
- Nas reestruturações procurar salvaguardar os direitos dos trabalhadores, 
permitindo sempre que possível formação profissional suplementar. 
- Modernizar os instrumentos e processos de produção. 
- Definir procedimentos para a informação, diálogo, cooperação e 
estabelecimento de parcerias. 
- Garantir a capacidade de inserção profissional do seu pessoal. 
Gestão do impacte 
ambiental e dos 
recursos naturais 
- Redução na exploração de recursos, nas emissões poluentes ou na produção de 
resíduos contribui para atenuar o impacte ambiental. 
- Implementar nas suas organizações a Política de Produtos Integrada, atua na 
ponderação do impacte dos produtos ao longo do seu ciclo de vida. 
- Implementação de sistemas de gestão ambiental. 
Fonte: Adaptado de Comissão das Comunidades Europeias. (2001). Livro Verde – Promover um quadro 
europeu para a responsabilidade social das empresas. Bruxelas, U.E., 9-11. 
 
Gaudêncio (2009) refere, na sua revisão da literatura, que numa perspetiva 
interna, os benefícios de uma boa reputação, proporcionada pela responsabilidade social de 
uma dada organização é “necessária para atrair, reter e motivar trabalhadores de 
qualidade”.  
Referindo-se ao relacionamento entre a valorização do capital humano e a 
sustentabilidade a médio e longo prazo das organizações, temos: 
Efetivamente, uma das questões importantes que ao longo dos anos tem sido 
referida em diversos estudos sobre a sustentabilidade das organizações refere-se 
à capacidade destas em atraírem, gerirem e manterem os recursos humanos mais 
importantes e que lhes permitam manter uma postura competitiva a médio e 
longo prazo. (Contreiras, 2009: 92-93) 
Práticas de Conciliação Trabalho/Família em Organizações de Excelência 
 
 
                                                                                                 Femida Abdul Hamid   25 
 
Secção 3.2. Motivações para a Adoção de Práticas de Responsabilidade Social 
Interna    
As razões para dar atenção à RSE numa perspetiva interna prendem-se 
essencialmente com as consequências que dela derivam em termos de comprometimento 
organizacional e satisfação no trabalho. 
Efetivamente, o comprometimento organizacional tem sido associado a 
importantes resultados, tais como, o desempenho, o turnover, o absentismo, a pontualidade 
e os comportamentos de responsabilidade social. (Leite, 2006 apud Leal et al., 2011: 56) 
O Comprometimento Organizacional tem sido definido por diversos autores. Num 
enunciado simples, Cunha et al. (2007: 225) referem que o empenhamento pode ser 
concebido como “um laço psicológico que carateriza a ligação dos indivíduos à 
organização”. (Meyer e Allen, 1991) 
No entanto, a definição mais abordada é de Porter et al. (1974 apud Yousef, 
2003), segundo a qual o Comprometimento Organizacional compreende três componentes: 
uma crença profunda nos valores, normas e objetivos da organização; uma vontade de 
investir um esforço considerável em favor da organização; e ainda o desejo e a vontade de 
se manter membro da organização. 
Trabalhadores com elevado comprometimento afetivo estão mais identificados e 
empenhados em contribuir para o sucesso da organização, tendem a desempenhar melhor o 
seu trabalho, a ser mais produtivos e a não manifestar desejo de sair. (Meyer et al. 2002). 
O Comprometimento Organizacional dos trabalhadores tem sido bastante 
discutido e analisado na literatura, devido à evidência de que este pode “ter implicações no 
absentismo, no turnover, na pontualidade, nos comportamentos de cidadania, na aceitação 
das mudanças e no desempenho dos membros organizacionais”. (O’Reilly e Chatman, 
1986 apud Cunha et al., 2007: 225) 
Para Peterson (2004), os trabalhadores estarão mais comprometidos com as 
organizações que têm uma reputação favorável, pois existe orgulho por parte destes em 
identificar-se com este tipo de organizações. 
O exposto acima permite constatar que o comprometimento com as políticas e 
práticas de responsabilidade social credíveis e a clareza de intenções constituem fatores 
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diferenciadores na imagem, reputação, capacidade de atração e retenção das partes 
interessadas e competitividade de uma organização. 
O estudo de Gaudêncio (2009) sugere que a compatibilização entre os valores do 
indivíduo e os da organização é muito importante na forma de determinar as respostas dos 
trabalhadores ao seu ambiente de trabalho. O mesmo autor denota que, espera-se uma 
relação positiva entre o Comprometimento Organizacional e a RSE. 
Outros estudos sugerem (Maignan et al., 1999) que os atos de boa cidadania das 
empresas são interpretados positivamente pelos empregados que respondem com maior 
empenhamento, dedicação e lealdade. (Cunha et al., 2007: 949) 
Por fim, é esperado que a RSE proporcione às empresas uma vantagem 
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Capítulo IV – Gestão de Recursos Humanos: Conciliação da Vida 
Profissional com a Pessoal 
Secção 4.1. Gestão de Recursos Humanos 
A expetativa que os trabalhadores têm hoje coloca grandes e novos desafios à 
gestão de pessoas, abrangendo a relação trabalho-família e a flexibilidade. 
As pessoas não são apenas “braços humanos” nem entidades meramente 
económicas. São também sujeitos psicológicos, atores sociais e entidades morais. 
Não se guiam apenas por motivos económicos – também desejam satisfazer 
necessidades de realização pessoal, procuram efetuar trabalho com significado 
para as suas vidas, procuram pertencer a redes sociais que lhes permitam satisfazer 
necessidades sociais, de pertença e de comunidade. (Cunha et al, 2010: 823).  
A gestão de recursos humanos é “uma função executada nas organizações que 
facilita o aproveitamento eficaz das pessoas (funcionários) para atingir metas 
individuais e organizacionais”. (Ivancevich, 2008: 4) 
A gestão de recursos humanos inclui uma estrutura geral que engloba um 
conjunto de funções e questões específicas que podem ser assim sintetizadas: 
(Bohlander et al., 2003: 4; Ivancevich, 2008: 5) 
 Planeamento; 
 Recrutamento; 
 Seleção de pessoal; 
 Plano de cargo; 
 Treinamento/Desenvolvimento; 




 Motivação e orientação de funcionários; 
 Segurança, saúde e bem-estar; 
 Relações de trabalho; 
 Cumprimento da legislação ao promover oportunidades iguais de emprego. 
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Para Ivancevich (2008: 22) a gestão de recursos humanos “é função necessária e 
quando executada com eficácia, ode fazer a diferença crucial entre organizações bem-
sucedidas e malsucedidas”. 
Como referido por Veloso (2007), na sua revisão da literatura, existe um 
confronto entre os conceitos da gestão de recursos humanos e da gestão de pessoal: 
 “Neves (2000) considera que este resulta principalmente das abordagens hard e 
soft. O autor caracteriza a primeira abordagem como associada à noção de que 
gerir pessoas é principalmente controlar os custos, obtendo maior rentabilidade e 
sugere que esta constitui a gestão de pessoal. Por sua vez, a abordagem soft, que 
constitui a gestão de recursos humanos, resulta das mudanças ocorridas na 
década de 70, com a intensidade concorrencial nos mercados e agora dotados de 
uma escala internacional, e perspetivam a gestão de pessoas como a gestão de 
um recurso estratégico dotado de capacidade criativa e de inovação. Deste modo, 
procuram garantir o envolvimento e lealdade das pessoas nas organizações. Esta 
também está associada a metas como a flexibilidade e adaptabilidade e implica 
reconhecer a comunicação e o envolvimento como fatores importantes na 
gestão”. (Veloso, 2007) 
Secção 4.2. Fundamentos da Conciliação entre a Vida Profissional e Pessoal 
Conciliar significa “harmonizar, aproximar ou tornar compatíveis diferentes 
interesses ou atividades, de maneira a permitir uma coexistência isenta de fricções, de 
stresse ou de inconvenientes”. (Graal, 2000: 4)  
Deste modo, entende-se por conciliação entre a atividade profissional e a vida 
familiar a implementação de medidas destinadas a facilitar aos colaboradores da empresa a 
gestão combinada das suas responsabilidades profissionais e compromissos familiares, 
tanto para homens como para mulheres, com benefícios objetivos para os colaboradores e a 
empresa. 
Refere o artigo 59.o, n.º 1 b) da Constituição da República Portuguesa que “todos 
os trabalhadores sem distinção de sexo, raça, cidadania, território de origem, religião, 
convicções políticas ou ideológicas, têm direito à organização do trabalho em condições 
socialmente dignificantes, de forma a facultar a realização pessoal e a permitir a 
conciliação da atividade profissional com a vida familiar”.  
A feminização do mercado de trabalho, o aumento das taxas de divórcio e do 
número de pais solteiros, o acréscimo do trabalho a tempo parcial, a mobilidade crescente 
dos trabalhadores, o distanciamento em relação às redes de apoio social prestado pelos 
membros da família nuclear, o imperativo de maior envolvimento dos homens nas 
Práticas de Conciliação Trabalho/Família em Organizações de Excelência 
 
 
                                                                                                 Femida Abdul Hamid   29 
 
atividades familiares constituem exemplos das profundas alterações ocorridas, nas últimas 
décadas, a nível das estruturas familiares (Zedeck e Mosier, 1990; Zedeck, 1992; Aryee, 
Srinivas e Tan, 2005; apud Leite, 2006), com profundo impacto na intensificação da 
necessidade de encontrar formas de melhor conciliar as esferas do trabalho e da família. 
Bohlander et al. (2003), referindo-se a estas novas formas que a família tem 
assumido, salienta que as organizações procuram fornecer aos seus colaboradores mais 
opções que facilitem a vida familiar. 
 Investigadores e profissionais têm demonstrado um interesse crescente pelo 
estudo das diversas ligações que se estabelecem entre o trabalho e a esfera privada da vida 
dos indivíduos, pelo que o estudo da relação entre a vida profissional e a vida familiar 
reveste-se de maior importância em virtude dos efeitos potenciais daquela interação sobre 
a satisfação no trabalho, o envolvimento na função e o empenhamento na organização 
(Berg et al., 2003; Morgan, 2009). Na opinião de alguns autores, a procura de 
harmonização das esferas laborais e extralaborais da vida dos trabalhadores é uma 
condição necessária para dar resposta aos desafios colocados pela competitividade 
empresarial, bem como um meio de garantir a satisfação das necessidades dos 
trabalhadores (Robbins, 2003; Leite, 2006). 
De um modo geral, a literatura sugere que os efeitos do conflito trabalho/família 
estão correlacionados com certos resultados negativos, tais como o aumento dos riscos de 
saúde sobretudo dos trabalhadores com filhos, diminuição da produtividade, aumento do 
absentismo, da rotatividade, da fadiga, do stresse, diminuição da saúde mental e redução da 
satisfação com a vida em geral (Robbins, 2003; Leite, 2006; Cunha et al., 2007; Cunha et 
al., 2010).  
A esfera laboral é fonte de rendimentos e de realização pessoal. As dificuldades 
de conciliação entre a vida familiar e a vida profissional têm vindo a agravar-se. Este 
conflito afeta a igualdade de oportunidades e direitos entre homens e mulheres, tanto a 
nível da vida familiar como nas situações de trabalho. (Guerreiro et al., 2006) 
O incremento da participação da mulher no mercado de trabalho pode ser 
explicado por diversos fatores tais como: aumentos das suas qualificações escolares, uma 
maior consciencialização de que a melhoria do seu estatuto (e autonomia) está em grande 
parte dependente de uma carreira profissional, expansão de setores de atividade que 
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absorvem mão-de-obra feminina, alteração do modelo em que o homem era visto como o 
ganha-pão (male breadwinner) passando a ser igualmente importante/necessário o 
contributo do salário da mulher para o orçamento familiar (Bohlander et al., 2003; 
Guerreiro et al., 2006; Barbosa, 2007). 
No passado, sempre que se falava em conciliar o trabalho com a vida pessoal, 
pensava-se apenas na mulher, já que cultural e tradicionalmente era ela que se encarregava 
dos filhos e das tarefas domésticas. Nas sociedades atuais, é cada vez mais clara a 
percepção de que o homem, não só deve participar da vida familiar, como também possui 
os mesmos deveres que a mulher.  
A partilha das responsabilidades familiares entre homens e mulheres é a primeira 
etapa para a indispensável conciliação. (Barbosa, 2007) 
O artigo 141.º do Tratado que instituiu a Comunidade Europeia, na versão 
compilada do Tratado de Amesterdão, consagra o princípio da igualdade de oportunidades 
entre mulheres e homens no emprego e no trabalho. Este princípio implica a igualdade de 
tratamento entre trabalhadores de ambos os sexos e o direito de conciliar a vida familiar e 
profissional. Este tratado oferece novas possibilidades de ação comunitária, 
complementando e apoiando a ação dos Estados-membros. Neste sentido, a Comunidade 
Europeia promove, entre outras iniciativas, a cooperação entre os Estados, através do 
intercâmbio de informações e de boas práticas, para combater a exclusão social. 
Zedeck e Mosier (1990 apud Leite, 2006) sublinham o papel das mudanças 
legislativas no estudo da relação entre o trabalho e a família, sendo estas relativas às 
licenças de maternidade e paternidade, trabalho a tempo parcial, transferências de 
trabalhadores e programas de assistência das empresas às famílias. 
Secção 4.3. Reforma Laboral: Implicações 
Atualmente, está em curso uma vasta operação de reforma da legislação laboral, 
sendo justificada pela necessidade de medidas de “austeridade laboral” que atingem as 
condições de trabalho, de descanso e de remuneração dos trabalhadores por conta de 
outrem. (Fernandes, 2012) 
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Como se observa, o mundo do trabalho mudou radicalmente, a as alterações à lei 
laboral surgiram para fazer face ao contexto atual de crise, pelo que surgem muitas 
controvérsias quanto à eficácia destas medidas. 
No dia 1 de Agosto de 2012 entrou em vigor a terceira alteração ao Código do 
Trabalho
10
, que abrange matérias como: 
[…] a eliminação de quatro feriados obrigatórios (Corpo de Deus, 5 de Outubro, 
1 de Novembro e 1 de Dezembro), o corte nas compensações por cessação do 
contrato de trabalho para vinte dias por cada ano de antiguidade, a eliminação do 
descanso compensatório e a redução para metade do pagamento do trabalho 
suplementar. Outra das medidas introduzidas pelo novo diploma consiste na 
suspensão durante dois anos das disposições de instrumentos de regulamentação 
colectiva de trabalho e das cláusulas de contratos de trabalho que disponham 
sobre i) acréscimos de pagamento de trabalho suplementar superiores aos 
estabelecidos no Código do Trabalho e ii) retribuição do trabalho normal 
prestado em dia feriado ou descanso compensatório relativo a essa mesma 




Os diplomas que prevêm as alterações mais recentes ao Código de Trabalho são: 
 Lei n.º 53/2011, de 14 de Outubro, que procede à segunda alteração ao 
Código do Trabalho, estabelecendo um novo sistema de compensação em 
diversas modalidades de cessação do contrato de trabalho, aplicável apenas aos 
novos contratos de trabalho; 
 Lei n.º 3/2012, de 10 de janeiro, que estabelece um regime de renovação 
extraordinária dos contratos de trabalho a termo certo, bem como o regime e o 
modo de cálculo da compensação aplicável aos contratos objecto dessa 
renovação; 
 Lei n.º 23/2012, de 25 de junho, que procede à terceira alteração ao Código 
do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 
Declaração de Retificação n.º 38/2012, de 23 de Julho, que retifica a Lei n.º 
23/2012, de 25 de junho;  
 Lei n.º 47/2012, de 29 de Agosto, que procede à quarta alteração ao Código 
do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, por forma a 
adequá-lo à Lei n.º 85/2009, de 27 de agosto, que estabelece o regime da 
escolaridade obrigatória para as crianças e jovens que se encontram em idade 
escolar e consagra a universalidade da educação pré-escolar para as crianças a 




Nestes termos, as implicações destas alterações irão surtir efeito na conciliação 
entre a esfera laboral e pessoal dos colaboradores, considerando que a diminuição das 
férias, cortes de feriados, eliminação do descanso compensatório por trabalho suplementar, 
entre outros; irá contribuir para a redução do tempo dedicado aos assuntos pessoais.  
                                                 
10
 Para informação mais detalhada consulte: http://dre.pt/pdf1sdip/2012/06/12100/0315803169.pdf 
11
 Fonte: http://expresso.sapo.pt/reforma-laboral-serao-estas-as-medidas-
necessarias=f742824#ixzz2EHA2Argv, consultada em 27-11-2012. 
12
 Fonte: http://www.cite.gov.pt/pt/legis/CodTrab_indice.html, consultada em 26-11-2012. 
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O que se constatou, pelo que vem estipulado na lei e de acordo com os autores 
que fazem referência a este assunto, é que existem duas vertentes das implicações da 
reforma laboral, uma positiva (Saravia, 2012), e outra negativa (Fernandes, 2012). 
Olhando primeiro para a vertente negativa, Fernandes (2012: 50-51) refere que 
“as medidas de combate à crise até agora adotadas – pelo menos aquelas que têm 
transparecido aos olhos do público – apresentam um denominador comum: incidem 
fundamentalmente naquilo que condiciona a satisfação de necessidades das pessoas e das 
famílias”.  
Acrescenta ainda que a reforma laboral que está em curso é o produto da 
conjugação do “memorando de entendimento” imposto pela “troika”, do programa do 
governo e do acordo tripartido celebrado no âmbito da Concertação social, com o título 
“Compromisso para o Crescimento, Competitividade e emprego”. 
Por fim, conclui: 
 (…) essas soluções tendem à individualização das condições de trabalho 
(reduzindo o papel da contratação coletiva), ao embaratecimento do trabalho por 
várias vias (redução da remuneração por trabalho suplementar, conversão de 
horas extra em horas normais pelo banco de horas, etc.) e à diminuição do custo 
dos despedimentos não disciplinares. 
É de salientar que o Ministro da Economia e do Emprego, justifica estas medidas 
como necessárias para “vencer a crise”.13  
Por outro lado, quanto à organização do tempo de trabalho, Mariana Caldeira 
Saravia, na sua entrevista à “Pessoal”, salienta as principais alterações à lei laboral: 
 Banco de horas (Artigo 208.º, do Código do Trabalho, Lei n.º 46/2012) 
Com a entrada em vigor destas alterações, o empregador passará a dispor de um 
efetivo e importante mecanismo de flexibilização dos tempos de trabalho, que 
lhe permitirá, por acordo individual ou coletivo, ajustar os tempos de trabalho às 
oscilações da respetiva atividade, sem necessidade de grande previsão ou 
antecipação (como decorre do mecanismo da adaptabilidade), sem incorrer, 
forçosamente, em mais custos (já que o acréscimo de trabalho em determinado 
dia, poderá, por exemplo, ser compensado com redução equivalente do tempo de 
trabalho ou, de acordo com a nova proposta de lei, atribuição de dias de férias) e 
sem excessivo sacrifício para os trabalhadores, os quais, em média, continuarão a 
trabalhar 40 horas semanais. (Saravia, 2012: 52-53) 
 
 Trabalho Suplementar 
Quanto ao trabalho suplementar, Saravia (2012: 52-53) salienta as mudanças de 
                                                 
13
 Fonte: http://www.web-emprego.com/medidas-aprovadas-do-novo-acordo-de-concertacao-social-2012/, 
consultada em 21-11-2012. 
Práticas de Conciliação Trabalho/Família em Organizações de Excelência 
 
 
                                                                                                 Femida Abdul Hamid   33 
 
extraordinária relevância e enorme impacto em matéria de trabalho suplementar: 
 a revogação do artigo 229.º, n.ºs 1, 2 e 6 e do artigo 230.º, n.ºs 2 e 3, do CT, 
com a consequente eliminação do descanso compensatório por trabalho 
suplementar prestado em dia útil, em dia de descanso semanal complementar 
(geralmente o sábado) ou em dia feriado – com caráter imperativo, relativamente 
a IRCT’s e contratos de trabalho, conforme artigo 7.º, n.º 2, da PL 46/XII; • a 
nova redação dada ao artigo 268.º, n.º 1 e ao artigo 269.º, n.º 2, do ct, que 
implicará a redução dos acréscimos retributivos associados à prestação de 
trabalho suplementar para a metade; 
 um regime de caráter transitório, vertido no art.º 7.o, n.º 4, a) e n.º 5, da 
referida PL 46/XII, que determina a suspensão, pelo período de dois anos a 
contar da entrada em vigor das alterações mencionadas nos pontos anteriores, de 
cláusulas convencionais (previstas em IRCT’s) ou contratuais (constantes de 
contratos de trabalho) que disponham sobre acréscimos retributivos associados à 
prestação de trabalho suplementar superiores aos estabelecidos pelo CT; findo 
esse período sem que tais cláusulas convencionais ou contratuais tenham sido 
revistas, os valores delas constantes será reduzido, também, à metade. 
 
 Estas alterações terão, segundo Saravia (2012: 53): 
“(…) uma dupla virtualidade: de forma direta e mais imediata, permitirão reduzir 
os custos (excessivos) associados à prestação de trabalho suplementar sempre 
que as entidades empregadoras tenham de fazer face a acréscimos de atividade e, 
de forma indireta e não tão imediata, uma maior abertura sindical à negociação 
de mecanismos de flexibilização dos tempos de trabalho”. 
 
 Feriados e Férias 
Estão previstas algumas alterações em matéria de feriados e férias, as quais se 
encontram refletidas na PL 46/XII nos seguintes artigos 243.º, nº1; 242.º, n.ºs 2 e 3; 
e o 256.º, n.º 3; todos do Código do Trabalho. 
Em jeito de súmula, para Mota (2012)
14, “as referidas alterações laborais, embora 
importantes num contexto de modernização e flexibilização das relações laborais, não se 
afiguram como medidas que contenham uma verdadeira aplicabilidade prática imediata ou 
que promovam a criação de postos de trabalho” e não é possível estimar ainda o seu 
impacto sobre a conciliação trabalho/família. 
Secção 4.4. Conflito Trabalho-Familia e o Modelo do Balanço da Vida 
O conflito entre trabalho e família é definido como “uma forma de conflito entre 
papéis em que as pressões do trabalho e da família são mutuamente incompatíveis em 
alguns aspectos” (Boyar et al., 2003 apud Lindo et al., 2007: 4) 
                                                 
14
 Fonte: in http://expresso.sapo.pt/reforma-laboral-serao-estas-as-medidas-
necessarias=f742824#ixzz2EH9B8JCD), consultada em 27-11-2012. 
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O conflito entre os dois domínios decorre do desempenho e envolvimento do 
indivíduo em múltiplos papéis: o de trabalhador, de cônjuge e, em muitos casos, o parental 
(Leite, 2006: 75) 
“A perspetiva de conflito baseia-se na teoria da escassez de recursos, que avalia a 
esfera laboral e a esfera da vida privada numa lógica de jogo de soma nula”. Isto significa 
que “o trabalho e o domínio extralaboral são vistos como instituições gananciosas que 
competem pelos recursos individuais – escassos e fixos – em termos de tempo e energia e 
empenhamento”. (Friedman et al., 1998; Pittman, 1994 apud Leite, 2006: 75), 
Diversos autores fazem distinção entre os conflitos trabalho-família e família-
trabalho. O primeiro significa a interferência do trabalho na vida familiar e o segundo a 
influência das características da família na vida profissional de um indivíduo. 
Parasuman et al. (1996 apud Lindo et al., 2007: 4) explicitam estes conflitos a 
partir do “controle de tempo”: 
Quanto mais tempo o indivíduo se dedica ao trabalho, menos tempo terá para 
dedicar-se à família, havendo interferência do domínio profissional no domínio 
familiar, aumentando-se desta forma o conflito trabalho-família. Por outro lado, 
quanto mais tempo se dedicar à família, menos tempo terá para o trabalho, 
aumentando neste caso o conflito família-trabalho. 
O conflito entre as duas esferas surge, normalmente, quando “as pressões 
resultantes dos papéis relacionados com o trabalho e a vida privada se tornam mutuamente 
incompatíveis, de tal forma que a participação e o envolvimento numa das esferas 
dificultam a participação e o envolvimento na outra”. (Greenhaus e Beutell, 1985; 
Greenhaus, Parasuman, Granrose, Rabinowitz e Beutell, 1989; Gutek, Searle e Klepa, 1991 
apud Leite, 2006: 75).  
Os estudos a que se teve acesso na revisão da literatura demonstraram que o 
conflito entre o trabalho e a família pode originar tensão e ter efeitos negativos, tais como a 
(in)satisfação com o trabalho (Morgan, 2009) e o (não) empenhamento organizacional 
(Berg et al , 2003).  
Robbins (2003: 511) faz referência na sua obra ao papel das organizações no 
apoio à redução dos conflitos trabalho-família, apresenta uma lista de iniciativas 
disponíveis às organizações para proporcionar um melhor equilíbrio da vida profissional e 
pessoal dos seus colaboradores e agrupa-as em cinco estratégias: (1) “Estratégias baseadas 
no tempo”, (2) “Estratégias baseadas na informação”, (3) “Estratégias baseadas no 
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dinheiro”, (4) “Serviços diretos”, e por fim, (5) “Estratégias de mudança na cultura 
organizacional”. 
O estudo desenvolvido por Seiwert e Cooper (2008), deu origem ao modelo do 
balanço da vida, que pode-se visualizar-se na figura abaixo. 
 
Figura 4.1 - O modelo do balanço da vida 
 
Fonte: Seiwert & Cooper (2008) Como Chegar Depressa, Indo Devagar. Lisboa: Centro Atlântico, 93. 
Segundo este modelo, as pessoas têm necessidades de dedicar tempo a todas as 
áreas da vida (Saúde, Trabalho, Contactos Sociais e Objetivos), mas o que acontece, na 
maior parte dos casos, é dedicarem-se mais ao Trabalho, negligenciando as restantes áreas 
da vida, também muito importantes. Posto isto, as organizações, devem estar cientes que os 
seus colaboradores têm diversas necessidades, a nível pessoal, que devem ser objecto de 
atenção e devem mostrar-se preocupadas relativamente a estes aspetos. 
“Cada área da vida funciona em correlação com as outras. Dedicar-se demasiado 
tempo a atividades relacionadas com o trabalho implica, automaticamente, a negligência de 
outras áreas”. (Seiwert & Cooper, 2008: 94) 
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Todos os indivíduos desejam conseguir “rentabilizar o tempo em todas as áreas 
essenciais da vida – trabalho, família, saúde e objetivos - mas também procuram a 
harmonização duradoura destas quatro áreas, ou seja, criar o equilíbrio entre o trabalho e a 
vida”. (Seiwert e Cooper, 2008: 92) 
Secção 4.5. O Papel das Organizações na Conciliação Trabalho/Família  
 
No âmbito da importância relativa às questões do conflito trabalho-família, e face 
às imensas dificuldades enfrentadas pelos indivíduos, importa destacar o papel das 
organizações na promoção do equilíbrio destas duas áreas da vida dos seus colaboradores. 
Nesta secção, serão primeiramente enunciados os paradigmas teóricos que 
enquadram a conciliação trabalho/família.  
Em seguida, serão apresentadas iniciativas organizacionais (práticas, medidas, 
modalidades) usadas na promoção do equilíbrio entre as áreas em questão. Por fim, 
abordar-se-á o conceito de organizações “amigas da família”, explicitando o seu 
significado e analisando as políticas subjacentes a este tipo de organizações. 
4.5.1. Perspetivas teóricas sobre a conciliação 
 “O tema da conciliação entre a vida profissional e a vida pessoal (…) constitui 
um desafio para muitos gestores, levando-os a inscrever o tema na agenda da gestão” 
(Leite, 2006: 90) 
Segundo Kanter (1977 apud Leite, 2006: 144), a posição das empresas e dos 
gestores, quanto ao tema da conciliação da vida pessoal com a profissional dos seus 
colaboradores, pode assumir-se numa “perspetiva de separação ou de integração”. Estas 
posições são opostas, mas entretanto “surge uma terceira, que recebe a designação de 
posição de respeito” (Kirchmeyer, 1995 apud Leite, 2006: 144)  
A primeira perspetiva, da separação, “assenta no pressuposto de que o trabalho e a 
vida familiar constituem duas realidades distintas”. Logo, neste tipo de abordagem, “os 
gestores não se importam com os aspetos relativos à vida pessoal dos colaboradores, optam 
por ignorar e apenas exigir a realização do trabalho, independentemente dos seus 
problemas a nível pessoal”. 
Já a segunda perspetiva identificada por Kanter (1977), da “integração”, assume o 
trabalho e a vida pessoal dos colaboradores como “realidades próximas e relacionadas, 
passíveis de se influenciarem mutuamente”. Leite (2006: 145) conclui que “ nesta 
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perspetiva, os responsáveis pelas empresas agem no sentido de reduzir o fosso existente 
entre os dois domínios, ajudando os seus empregados na conciliação da vida profissional e 
da vida privada”. 
Por fim, Leite (2006), referindo-se à perspetiva do respeito, considera que “a 
organização deve mostrar sensibilidade e consideração pela vida privada, bem como 
empenhamento em apoiá-la”. Ao contrário da perspetiva de integração, “a postura de 
respeito defende que a organização não se deve substituir ao trabalhador, mas 
proporcionar-lhe os recursos capazes de facilitar a gestão harmoniosa das duas esferas.”  
4.5.2. Políticas de conciliação entre o trabalho e a família e exemplificação de iniciativas 
“As políticas no âmbito da conciliação entre a vida profissional e a vida familiar foram 
substancialmente desenvolvidas no princípio dos anos oitenta, na Grã-Bretanha, por 
iniciativa das próprias empresas”. Estas políticas surgiram pela “constatação dos desafios e 
dificuldades das mulheres trabalhadoras em conciliarem uma atividade remunerada com as 
responsabilidades familiares” (Dex e Scheibl, 1999: 24). Com o tempo, as necessidades 
dos homens também foram tidas em consideração, levando à diversificação daquelas 
políticas. 
Inspirado pelos modelos dos prémios (e.g. “As 100 Melhores Empresas para 
Trabalhar”), Kets de Vries (2001 apud Cunha et al. (2007: 954) sugeriu o conceito das 
“organizações autentizóticas”. Autentizótica resulta de dois termos: “autêntica” e 
“essencial para a vida”, pelo que Kets de Vries usou a expressão para designar as 
organizações que “ajudam os seus colaboradores a estabelecer o equilíbrio entre a vida 
pessoal/familiar e o trabalho”. 
Algumas medidas estão previstas na legislação laboral dos países e são obrigatórias 
para todas as organizações abrangidas por estas leis; outras não estão regulamentadas pelo 
Estado, sendo facultativas e da livre aplicação por cada organização, isto é, a 
responsabilidade de aplicação destas outras práticas é individual (neste caso, refere-se a 
cada organização, em si).  
Apesar das medidas facilitadoras da conciliação entre o trabalho-família, a nível 
da legislação laboral, estas não se apresentam suficientes para a promoção do equilíbrio 
destas duas esferas (o trabalho e a família). Logo, como afirma Leite (2006: 90), “ a 
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eficácia na gestão harmoniosa da vida profissional e vida privada poderá, em parte, ser 
creditada às empresas, pelo que a análise do seu papel se revela essencial”.  
“É fundamental que as organizações adotem políticas de facilitação da conciliação 
entre a vida profissional e pessoal” (Leite, 2006: 93), cujo Quadro 4.1 apresenta algumas, 
das boas práticas das empresas portuguesas, recolhidas ao longo da literatura existente. 
As políticas de conciliação entre o trabalho e a vida pessoal, abrangem as 
medidas, modalidades e ações desenvolvidas pelas organizações, no sentido de 
promoverem e facilitarem o equilíbrio trabalho/família dos seus colaboradores. 
Em função desta realidade, Guerreiro e Pereira (2006: 64) apontam como um 
vetor de promoção da conciliação todo o conjunto de infraestruturas de que os 
trabalhadores e as famílias necessitam no quotidiano, destacando-se: “modalidades de 
prestação de cuidados a crianças, jovens e idosos
15
; rede de transportes públicos com 
horários frequente e infraestruturas viárias que proporcionem acessos fáceis e rápidos aos 
locais de trabalho a partir de casa e viceversa; e serviços de proximidades em diversidade e 
com horários mais dilatados”. 
Na opinião de Guerreiro et al. (2006: 9): 
A flexibilização do tempo e das formas de trabalho, a criação de serviços de 
apoio à vida familiar, as licenças e outras medidas de apoio aos pais 
trabalhadores, são aspectos a equacionar tendo em vista o futuro das empresas. 
Estas medidas visam o bem-estar e a satisfação profissional dos recursos 
humanos, a melhoria da qualidade do produto ou serviço final por eles realizado 
e o criar de condições para que as empresas consigam atrair o melhor capital 
humano. Contribuem também para a diminuição do absentismo e para a 
valorização da imagem das empresas, tornando-as exemplares no que toca às 
questões sociais e aos valores e práticas da cidadania, em moldes que as façam 
atrativas para nelas quererem trabalhar os melhores profissionais.  
Em seguida serão descritas as práticas que visam sobretudo promover a 
conciliação entre vida profissional e vida familiar, recolhidas da literatura e do que tem 
sido adotado pelas empresas, no geral. (Deloitte e AESE, 2010; Guerreiro et al, 2006; 
Leite, 2006) 
Dulk et al. (1999 apud Leite, 2006) classificam as modalidades facilitadoras da 
conciliação entre a vida profissional e a vida pessoal em três categorias fundamentais: 
 Modelos de trabalho flexíveis – são os modelos que dão aos trabalhadores a 
possibilidade de reduzir ou ajustar os seus tempos de atividade profissional às 
necessidades e obrigações familiares;  
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Práticas de Conciliação Trabalho/Família em Organizações de Excelência 
 
 
                                                                                                 Femida Abdul Hamid   39 
 
 Licenças – permitem aos trabalhadores prestar cuidados temporários aos filhos 
pequenos; 
 Serviços de guarda – a sua existência implica que a organização assume partilhar 
a responsabilidade de tomar conta das crianças enquanto os pais estão no trabalho. 
 
Entretanto, Guerreiro et al. (2006: 10) destacam não três modalidades para promover a 
conciliação da vida profissional com a pessoal, mas sim, cinco modalidades, acrescentando 
a componente do papel crucial do homem, na vida familiar e a criação de serviços de 
prestação de cuidados a idosos. Estes autores apresentam as seguintes descrições dessas 
modalidades: 
 Criação de serviços de acolhimento de crianças; 
 Criação de serviços de prestação de cuidados a idosos - o aumento de idosos 
dependentes a cargo de trabalhadores e a necessidade de lhes prestar cuidados 
especiais, pode colocar algumas dificuldades na conciliação entre vida 
profissional e apoio à família. Para estes casos parece ser crucial a criação de 
serviços especializados na prestação de cuidados, mas também a possibilidade de 
os trabalhadores, homens ou mulheres, beneficiarem de regimes de trabalho 
facilitadores da prestação de apoio aos seus familiares idosos. A evolução em 
direção à criação de redes de serviços no domicílio bem como a existência de 
serviços de proximidade dirigidos às necessidades dos idosos, com quem as 
entidades empregadoras estabeleçam acordos preferenciais, para oferecer este 
tipo de apoios aos seus trabalhadores, constitui uma medida a ser encorajada nas 
empresas; 
 Licenças para pais e mães trabalhadores/as: 
 Incentivo à maior participação do pai na vida familiar - cabe às empresas 
proporcionar uma cultura organizacional que reconheça a importância do papel 
do pai na socialização da criança e recomende o uso das licenças específicas 
criadas para pais trabalhadores, garantindo-lhes para isso a continuidade do seu 
posto de trabalho e a manutenção do sistema de promoções e prémios; 
 Flexibilização da organização do trabalho.  
 
As Políticas podem ser agrupadas em 4 blocos, segundo a publicação da Deloitte e 
AESE (2010) das Empresas Familiarmente Responsáveis: 
 Políticas de flexibilidade de tempo e de espaço: que permitem ao empregado 
dispor, em função das necessidades da família, de um horário flexível para fazer 
face às necessidades de formação, às emergências familiares, licenças para 
cuidar de filhos de pouca idade, enfermos ou incapacitados, trabalho a tempo 
parcial e jornada reduzida e ainda permitem flexibilidade espacial no sentido de 
poder trabalhar a partir de casa, atendendo por exemplo a um filho doente, etc; 
 Políticas de benefícios sociais: que incluem, entre outros, seguros de vida, planos 
de reforma e seguros de saúde para o cônjuge, filhos e, em alguns casos, 
ascendentes; 
 Políticas empresariais de apoio profissional ao trabalhador: que se traduzem em 
oferecer assessoria e formação ao empregado de forma a adaptar o trabalho às 
necessidades da família, incluindo aconselhamento legal, financeiro, psicológico, 
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de carreira profissional, na qual se tem em linha de conta explicitamente a 
situação familiar; 
 Políticas de serviços familiares: que têm como objetivo reduzir a carga de 
trabalho extralaboral do empregado: um exemplo destas políticas será a criação 
de infantários pela empresa.  
 
O Quadro 4.1 apresenta alguns exemplos das modalidades de conciliação de 
trabalho-família adotadas por organizações em Portugal. Estes exemplos são 
assumidamente casuísticos e resultaram da revisão de literatura relevante. (Guerreiro et al. 
2006; Deloitte e AESE, 2010) 
 
Quadro 4.1 – Exemplos de modalidades adotadas pelas empresas portuguesas 






A TAP tem um infantário a 
funcionar para os filhos dos 
seus trabalhadores. 
Atualmente tem uma creche 
e um jardim infantil que 
funcionam 24 horas por dia, 
permitindo ao Pessoal 
Navegante e de Terra, que 
trabalha por turnos, deixar 
os filhos no infantário no 
período de trabalho noturno 
Na Caixa Económica 
Montepio Geral são atribuídos 
subsídios infantis, de apoio 
familiar e escolar. Os serviços 
sociais do Montepio Geral 
incluem diversas ações, 
nomeadamente colónias de 
férias para os filhos dos 
trabalhadores ou acordos com 
empresas especializadas de 
baby sitting. 
Na Grafe os pais podem 
trazer os seus filhos 
pequenos para a empresa e 
assim resolver crises 
pontuais. Registam-se 
exemplos de casais de 
trabalhadores que partilham 
os cuidados com os filhos na 
empresa enquanto aguardam 







A IBM, uma empresa do 
ramo informático, fornece 
seguro de saúde não apenas 
aos próprios trabalhadores e 
descendentes mas também 
aos ascendentes. Muitos dos 
trabalhadores aproveitam 
assim para dar um maior 






O Banco Santander Totta 
tem uma política de 
alargamento do período de 
Licença sem Vencimento 
para apoio a filhos, de 36 
para 42 meses. 
A Abreu Advogados adotou 
uma política de apoio à 
maternidade que consiste em: 
possibilidade de ausência nos 
cinco meses anteriores ou 
posteriores ao parto, 
recebendo 100% da retirada 
fixa, nos primeiros três meses 
de ausência, 75% no 4º mês e 
50% no 5º; faculdade de 
retomar o trabalho passados 
três meses com direito aos 
mesmos honorários, desde que 
com um mínimo de prestação 
de serviços de 25% (no 4º 
mês) e de 50% (no 5º mês) do 
período de tempo normal; 
Na ADE verifica-se uma 
atribuição de 10 dias 
adicionais de licença por 
paternidade ou maternidade. 
As condições de atribuição 
desta regalia social 
encontram-se definidas no 
«Regulamento de Políticas 
Internas de Igualdade e 
Qualidade» desenvolvido 
por esta associação. 
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direito à redução de 40 para 30 
horas de trabalho semanal, 
durante o 1º mês, após o 
período de cinco meses, 






do pai na vida 
familiar 
 
Na IBM, tem-se procurado 
incrementar o papel do pai, 
através da divulgação nos 
meios de comunicação 
interna de depoimentos dos 
trabalhadores do sexo 
masculino que têm filhos 
pequenos e assumem a 
partilha dos cuidados 
familiares. 
Pais trabalhadores da Caixa 
Económica Montepio Geral 
têm utilizado licenças sem 
vencimento para 
acompanhamento de filhos 
menores, ao abrigo da lei de 
proteção da maternidade e da 
paternidade em vigor. 
Na Abreu Advogados, os 
pais trabalhadores têm 
direito a dispensa no 1º dia 
de escola (até ao 5º ano) dos 







A empresa Bruno Janz, 
empresa produtora de 
aparelhos de precisão, 
permite aos seus 
trabalhadores disporem de 
um horário para almoço que 
pode variar entre 30 minutos 
e duas horas, condensando 
ou alargando o horário de 
trabalho. A ideia é facilitar 
aos seus trabalhadores o 
tratamento de assuntos 
pessoais ou de índole 
familiar. 
 
A Caixa Económica Montepio 
Geral flexibilizou os horários 
de trabalho. Os trabalhadores 
têm a possibilidade de 
escolher os respetivos horários 
dentro de modalidades 
determinadas, podendo 
inclusivamente propor a 
respetiva transferência para 
balcões cujos horários lhes são 
mais convenientes. Em 
situações específicas podem, 
ainda, utilizar o teletrabalho e 
usufruir de um sistema que 
promove a mobilidade do 
posto de trabalho, de acordo 
com a localização e 
necessidades familiares e 
individuais dos trabalhadores. 
Os trabalhadores estudantes 
podem também estruturar 
horários compatíveis com a 
formação escolar.  
A EDP – Electricidade de 
Portugal gere igualmente 
com flexibilidade o tempo 
de trabalho de algumas 
categorias profissionais. 
Além do regime flexível que 
exige a permanência em 
horário fixo apenas em 
certos períodos do dia, 
cabendo ao trabalhador a 
gestão do restante tempo, 
permite a acumulação de um 
determinado número de 
horas para serem utilizadas 
quando os trabalhadores 
necessitam tratar de assuntos 
pessoais ou familiares. 
 
Fonte: Autora. Adaptado de Guerreiro et al. (2006); Deloitte e AESE (2010). 
 
No contexto português, temos como exemplos, a Portugal Telecom e a EDP – 
Eletricidade de Portugal, que adotaram as modalidades flexíveis de horários de trabalho, 
que permitem aos trabalhadores ajustarem as responsabilidades profissionais às 
necessidades familiares. 
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No que diz respeito às licenças, existem limites estabelecidos por lei, mas as 




Relativamente à prestação de serviços de acolhimento de crianças, Greenhaus e 
Callanan (1994), referem que algumas organizações optam pela criação de equipamentos e 
serviços próprios, nas suas instalações ou na proximidade física das mesmas.  
Leite (2006: 96) acrescenta que existem outras formas de ajudar os trabalhadores 
com filhos, sendo estas: “proporcionar informações acerca dos serviços de creches e 
infantários existentes, dados relativos à qualidade dos serviços prestados, entre outras 
formas de aconselhamento”. A autora cita a ideia de Friedman e Galinsky (1992), 
destacando que algumas empresas subsidiam os custos que os trabalhadores têm com 
infantários, enquanto, que outras negoceiam com as entidades prestadoras deste tipo de 
serviços determinados programas específicos com descontos para os trabalhadores. 
A TAP tem, desde 1972, um infantário a funcionar para os filhos dos seus 
trabalhadores, mais recentemente passando a dispor de uma creche e um jardim infantil a 
funcionar 24 horas por dia. A Portugal Telecom e a CP também dispõem de infantário para 
os filhos dos trabalhadores.  
Além das modalidades, Guerreiro et al. (2006) sugerem também medidas 
possíveis para a flexibilização do trabalho, ações específicas de criação de benefícios 
sociais e vantagens das políticas que promovam a conciliação do trabalho-família para as 
empresas. Algumas destas medidas encontram-se descriminadas abaixo. (Bohlander et al., 
2003; Guerreiro et al., 2006) 
 Medidas possíveis para a flexibilização do trabalho  
a) Redução efetiva das horas de trabalho de modo a que a relação entre vida 
profissional e vida familiar seja mais equilibrada; 
b) Adopção de modalidades de teletrabalho, nomeadamente para trabalhadores 
que residam longe do local do trabalho, a fim de evitar o cansaço e a perda, em 
deslocações diárias, do grande número de horas que tais situações acarretam. 
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 A prática adotada por este banco, encontra-se descrita no Quadro 4.1. 
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 Ações específicas de benefícios sociais 
a) Organização de formas de trabalho que promovam a harmonização da vida 
profissional e familiar: horários adaptados às necessidades familiares, 
possibilidade de acumular horas de trabalho permitindo aos trabalhadores ter 
dias livres; a redução do tempo de trabalho; a flexibilidade de horários durante 
a gravidez; 
b) Criação de bases de dados com todo o tipo de serviços que possam ser úteis aos 
trabalhadores com filhos: creches, infantários; 
c) Serviços de proximidade como sejam, as lavandarias, prontos a comer, entre 
outros. 
d) Apoio social em termos de cantina, serviços médicos, transporte, seguros, entre 
outros; 
e) Atividades de lazer, festas, atividades desportivas, jornal da empresa com o 
envolvimento dos trabalhadores e seus familiares. 
f) Ações de sensibilização e formação dirigidas a empregadores, responsáveis 
pela gestão de recursos humanos, chefias intermédias, representantes dos 
trabalhadores e trabalhadores em geral, no sentido de fazer evoluir atitudes e 
comportamentos relativos à conciliação da vida familiar e social; 
g) Programas de assistência a crianças doentes (atendimento sob solicitação); 
h) Serviços de encaminhamento dos filhos e de idosos para cuidados; 
i) Financiamento parcial dos custos com cuidados dos filhos. 
4.5.3. Organizações “Amigas da família” 
Essas empresas partem do princípio de que os seus trabalhadores, 
independentemente do género, “têm uma vida familiar pessoal além da sua vida 
profissional e procuram atender a essas necessidades”. Isso significa que a empresa é 
flexível na forma de organizar o trabalho e de gerir o tempo. É uma empresa que tende a 
“dar responsabilidade ao trabalhador, e não incide tanto sobre o controlo dos movimentos 
ou dos horários”. (Guerreiro et al., 2006) 
De acordo com Marshall e Barnett (1994 apud Leite, 2006: 94), uma empresa é 
considerada “amiga da família” quando: 
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“ ajuda os empregados na gestão das pressões de tempo resultantes do seu 
estatuto de pais trabalhadores, proporcionando um conjunto de medidas, tais 
como licença por motivos de doença ou esquemas de trabalho flexíveis. As 
medidas favoráveis à família podem igualmente passar por ajudar os 
trabalhadores no cumprimento das responsabilidades familiares que vão surgindo 
ao longo da vida, através de programas como a licença de maternidade ou 
paternidade ou programas de assistência aos filhos ou familiares idosos.” 
Leite (2006: 94), na sua revisão da literatura cita alguns autores referenciados em 
seguida. Friedman e Galinsky (1992), consideram que “a criação e implantação de 
políticas “amigas da família” constituem um imperativo de competitividade 
Leite (2006), pelo percurso na literatura existente, realça que “em termos gerais, 
os estudos sugerem que estas políticas têm efeitos positivos na produtividade, satisfação no 
trabalho, tempo despendido no trabalho e empenhamento na organização (...) No estudo de 
Bourg e Segal (1999), os autores concluem que a percepção da existência de políticas 
familiarmente responsáveis, assim como a percepção de apoio das chefias, contribuem 
positivamente para o desempenho de indivíduos e organizações.” 
Assim, quanto maiores forem as políticas existentes de apoio, maior o nível de 
comprometimento dos trabalhadores na organização.  
Segundo Chinchila (2008) o conceito de empresas “amigas da família” (family 
friendly) é americano, mas constatou que há empresas que são mais do que “amigas da 
família”, isto é, que vão além de ser “amistosos”, e sim de serem “responsáveis”. Daí 
surgiu o termo “empresa familiarmente responsável” (EFR), onde é necessária uma 
concepção da empresa como uma instituição-chave na mudança da sociedade.  
A autora define a EFR como sendo “as empresas que permitem que as pessoas 
que trabalham nela tenham “vida” depois do trabalho, e que possam ter filhos, cuidar deles 
e exercer com responsabilidade seu papel de pais, mães, irmãos ou filhos”. Acrescenta 
ainda, tendo em conta os benefícios para as EFR, que “a aplicação destes princípios 
permitirá contratar e reter os melhores profissionais, irá gerar uma melhoria da imagem da 
empresa e ajudará as pessoas a darem o melhor de si mesmas”. 
Segundo a publicação da OJE das “Empresas Familiarmente Responsáveis”: 
[…] a crise intensifica as dificuldades sentidas pelas famílias e obriga as 
empresas a exigir cada vez mais dos seus colaboradores, a implementação de 
medidas familiarmente responsáveis constitui o contraponto necessário para 
evitar a ruína da harmonia familiar e assegurar o equilíbrio entre a vida pessoal e 
profissional de quem diariamente veste a camisola de uma organização. Estas 
passam por áreas tão diversas como o incentivo financeiro à natalidade, à 
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escolaridade, a comparticipação em despesas familiares ou a dispensa de 
trabalho para momentos importantes na vida da família. (OJE, 2011: I) 
Uma empresa familiarmente responsável é aquela que encara a família como mais 
um parceiro, um “stakeholder” e implementa um conjunto de medidas que favorecem a 
harmonização entre a vida profissional e familiar, permitindo ao colaborador realizar-se 
como pessoa e sentir-se mais feliz e à sociedade desenvolver-se de uma forma mais 
humana. 
4.5.4. Vantagens para as organizações da conciliação  
Uma política de empresa que promova a conciliação entre atividade profissional e vida 
familiar está associada a um conjunto de vantagens
17
 (IEFP, 2012: 37-38): 
a) Incentiva a criatividade e a motivação dos trabalhadores, gera melhor 
comunicação entre chefias e operacionais, e promove um maior completo 
conhecimento dos objectivos e da cultura da organização; 
b) Facilita a introdução de novos métodos de trabalho e de novas tecnologias, 
proporcionando nomeadamente uma maior utilização do capital tecnológico; 
c) Pode proporcionar redução de turnover, com poupanças em recrutamento de 
pessoal; 
d) Reduz os custos com processos de formação na medida em que contribui para a 
fixação de recursos humanos qualificados; 
e) Aumenta a produtividade, na medida em que faz um planeamento dos tempos 
de trabalho mais ajustados às necessidades dos trabalhadores, o que evita 
absentismos imprevistos; 
f) Alarga e diversifica o leque dos potenciais colaboradores interessados em 
trabalhar numa empresa que lhes oferece boas condições de exercício de uma 
atividade profissional em harmonia com as suas responsabilidades familiares; 
g) A diversificação de colaboradores com competências mais alargadas cria uma 
maior variedade de recursos, de capacidades e de perspectivas; 
h) Reduz os conflitos laborais; 
i) Através da reorganização dos tempos de trabalho, em determinadas atividades, 
a empresa poderá atrair novos clientes; 
                                                 
17
Fontes: http://flexibilizar.blogs.sapo.pt/tag/empresa+familiarmente+responsavel;  
http://www.29.dtikm.com/viewemail.php?id=9de945da46fd5463ab1b7d8023452599&c=1433&m_id=14235
01&uid=862bf45219, consultadas em 05-05-2012. 
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j) Os custos de criação de serviços podem ser deduzidos nos custos fiscais da 
empresa; 
k) Valoriza a imagem da empresa na comunidade envolvente e a nível 
internacional, o que contribui para a promoção dos seus produtos e para o 
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Capítulo V – Metodologia utilizada no estudo empírico 
 “A metodologia é o conjunto de métodos ou caminhos que são percorridos na 
busca do conhecimento”. (Andrade, 2007: 119) 
Uma vez elaborado o marco teórico referente à problemática em estudo, é crucial 
fundamentar a teoria com os dados reais, definindo o percurso da investigação, a análise e 
a interpretação dos dados colhidos. Este capítulo também revisita as questões de 
investigação. Ao longo do capítulo serão descritas e fundamentadas as opções 
metodológicas tomadas para esta pesquisa. 
Os dados da presente pesquisa foram obtidos sobretudo através de inquérito por 
questionário ministrado ao departamento de recursos humanos ou área responsável pela 
gestão dos recursos humanos, das organizações participantes, que serão indicadas em 
momento posterior. Para além do questionário, foi ainda realizado um pequeno estudo de 
caso, a uma organização participante da primeira fase de recolha de dados (inquérito) que 
teve, por sua vez um papel complementar e facilitador no estudo que aqui se apresenta. 
5.1. Modelo de Análise 
O trabalho empírico teve como principal objetivo sujeitar o quadro conceptual 
desenvolvido (ver Figura 5.1.) a uma análise baseada nos dados recolhidos de um conjunto 
de organizações entendidas como “excelentes”. 
A linha de argumentação que explica o modelo de análise é descrita em seguida. 
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Figura 5.1 – Modelo de análise do estudo 
 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Num mundo cada vez mais competitivo, a responsabilidade social empresarial 
(RSE) e a Qualidade tornaram-se pilares fundamentais de qualquer organização que queira 
preservar a sua existência e, consequentemente, a sua competitividade. Em função desta 
realidade Seabra et al. (2009: 59) sugerem que a “RSE e a Qualidade surgem, assim, não 
como um luxo, mas como uma necessidade imperiosa, real e fundamental para as 
organizações, na medida em que fortalecem a confiança que os (nossos) stakeholders 
(partes interessadas) têm na organização”. 
Na mesma linha, Seabra et al. (2009: 59) acrescentam que as ações 
implementadas no âmbito da RSE e da Qualidade devem ser “consistentes, regulares, 
continuadas, não devendo dar-se apenas por questões de marketing ou de 
discricionariedade. A RSE vai para além do que é legalmente exigível”. 
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O exposto sugere que a implementação da Qualidade nas organizações encoraja a 
adopção de práticas socialmente responsáveis e que ambas, em conjunto, contribuirão para 
uma maior confiança e credibilidade perante os stakeholders.  
A responsabilidade social na sua dimensão interna coloca os colaboradores da 
empresa em lugar central na rede de stakeholders, como se observa na figura 5.2. 
 






















Fonte: Cunha, M.P., Rego, A., Cunha, R.C.,Cabral-Cardoso, C. (2007b). Manual de Comportamento 
Organizacional e Gestão. Lisboa: Editora RH, Figura 29.2. 
 
Atuar no âmbito da responsabilidade social envolve o compromisso de contribuir 
para o desenvolvimento económico e a melhoria da qualidade de vida dos colaboradores, 
das suas famílias e comunidades onde estão inseridos. Implica tratar os colaboradores de 
forma justa e equitativa, atuar eticamente e com integridade, respeitar os direitos humanos, 
contribuir para a proteção do ambiente para as gerações atuais e futuras e preocupação com 
as respetivas comunidades (Srivastava, 2010). 
Para Jong (2011), as práticas de responsabilidade social orientadas para os 
colaboradores trazem benefícios positivos para a performance dos mesmos e são baseadas 









Sociedade em geral 
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humanos combinada com as práticas de responsabilidade social aumenta o empenho dos 
colaboradores.  
A responsabilidade social tem por isso impactos positivos na gestão de recursos 
humanos, nomeadamente ao nível da motivação, da moral, do comprometimento, do 
trabalho em equipa, do recrutamento e da retenção dos colaboradores (Zappalà, 2004 apud 
Esteves, 2008). 
Para fomentar as boas práticas nesta matéria existem prémios atribuídos às 
organizações, destacando-se para efeitos da presente pesquisa os descriminados no 
Subcapítulo 5.4.1.  
As pesquisas sugerem que as organizações que recebem distinções denotam 
desempenhos superiores às restantes organizações. 
Mesmo no contexto do referido acima, Cunha et al. (2007: 954), tendo por base o 
conceito organizações “autêntizóticas”18 de Kets de Vries (2001), salienta que estas “são 
um antídoto para o stresse que domina a vida de muitas organizações do mundo atual (...) 
representando um espaço no qual se cruzam dois desígnios: elevados desempenhos das 
organizações e realização pessoal dos seus membros” (Cunha et al., 2007: 954) 
Os aspetos considerados na literatura de Cunha et al. (2007) confirmam a relação 
positiva entre as práticas de GRH, nomeadamente de equilíbrio trabalho-família com a 
obtenção de elevados desempenhos por parte dos colaboradores.  
Os mesmos autores acrescentam que parece haver sobejas razões para se supor 
que climas sociais favoráveis (e.g., conciliadores da relação trabalho-família) no interior 
da organização “induzem a menores índices de absentismo, maior empenhamento e 
produtividade de seus colaboradores, menores níveis de stresse, melhor saúde e menores 
quantidades de acidentes e erros decisórios. Assim, se reduzem algumas das mais 
significativas disfunções organizacionais. 
Cunha et al. (2010: 782-817) sugerem 13 disfunções organizacionais (Quadro 5.1) 
 
                                                 
18
 Ver este conceito na Secção 4.5. 
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Quadro 5.1 – Disfunções organizacionais 
 
Fonte: Cunha et al. (2010) 
 
No que concerne a este trabalho, desenvolver-se-á em seguida algumas das 
disfunções mais relevantes para a presente pesquisa. 
 Absentismo 
O absentismo refere-se à ausência inesperada de um trabalhador do seu posto de 
trabalho. Existem várias formas de classificar o absentismo, sendo as mais frequentes: (1) 
curta versus longa duração; (2) voluntário versus involuntário.  
É de salientar, que existem faltas justificadas e injustificadas, cujo Código de Trabalho 
(Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro), discrimina as situações em que se verifique a 
justificação da falta. 
Ferreira et al. (2011: 344) referem que o absentismo representa custos adicionais para 
a organização, pois implica um esforço acrescido para os colegas de trabalho e, por vezes, 
a substituição temporária do colaborador. 
No conjunto das obras de Cunha et al. (2010) e Ferreira et al. (2011) é possível extrair 
que a deficiente compatibilização das responsabilidades profissionais com as familiares 
está na base de vários antecedentes/causas do absentismo. 
 Presentismo 
O presentismo diz respeito a comportamentos que o colaborador manifesta durante o 
período normal de trabalho que destinam a expressar ou a aparentar a ideia, intenção ou 
vontade de que o presentista está em regime de laboração idêntico aos restantes 
• Absentismo 1 
• Presentismo 2 
• Rotatividade 3 
• Workaholism 4 
• Falta de pontualidade (atrasos) 5 
• EVLN - saída, voz, lealdade, negligência 6 
• Stresse 7 
• Acidentes de Trabalho 8 
• Alcoolismo 9 
• Fadiga 10 
• Roubo e fraude 11 
• Assédio no trabalho 12 
• Suicídios 13 
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trabalhadores, quando na verdade o seu nível de produtividade é inferior. Cunha et al. 
(2010) destacam algumas das razões subjacentes ao presentismo: culturas de longas horas 
de trabalho, inseguranças no emprego, ausência de vida familiar ou extra-trabalho e 
agendas sobrecarregadas. (Simpson, 1998) 
 Workaholism 
O “trabalhólico” é a dependência do trabalho, a compulsão ou a necessidade 
incontrolável para trabalhar de forma incessante. (Oates, 1971 apud Cunha et al., 2010) 
Podem ser apontados essencialmente três potenciais antecedentes de workaholism 
(Burke, 2000 apud Cunha et al., 2010): família de origem e socialização (e.g., se pai e mãe 
trabalharem intensamente, mais facilmente o seu filho se tornará um trabalhólico); crenças 
e medos pessoais, originárias de práticas de socialização mais alargadas; e, ausência de 
suporte organizacional para o equilíbrio entre trabalho e vida pessoal (e.g. pressões 
empresariais para trabalhar excessivamente, predominando o trabalho sobre a vida pessoal 
e familiar). 
 Pontualidade 
Refere-se ao cumprimento dos horários, nas suas múltiplas acepções. 
Cunha et al. (2010: 796) também referem que parece haver predisposições individuais 
que levam as pessoas a serem mais ou menos pontuais, destacando-se: “as caraterísticas da 
personalidade, que influenciam a concepção do tempo; empenhamento organizacional, em 
que os mais empenhados na organização chegam menos atrasados; e a idade do filho mais 
novo, pois trabalhadores com filhos mais velhos chegam menos atrasados do que os que 
têm filhos mais novos”. Salientam os mesmos autores que os fatores organizacionais (e.g. 
cultura organizacional, comportamento dos líderes) e familiares/contextuais não devem ser 
desconsiderados. 
Alguns autores (Koslowsky et al., 1997 apud Cunha et al., 2010) destacam que os 
atrasos podem ser um dos primeiros passos para outros comportamentos negativos, como o 
absentismo. 
 Stresse 
O stresse não é uma doença, mas um estado de reação de um organismo a uma força 
que sobre ele exerce tensão. (Cunha et al., 2007) 
Práticas de Conciliação Trabalho/Família em Organizações de Excelência 
 
 
                                                                                                 Femida Abdul Hamid   54 
 
O estudo de Cartwright e Cooper (1996 apud Cunha et al., 2010: 800-801) conduziu 
ao agrupamento dos antecedentes do stresse em seis categorias, em que podemos realçar 
quatro mais relevantes para este estudo: 
 Fatores intrínsecos à função: condições de trabalho (barulho, vibrações); carga de 
trabalho (demasiado elevada, demasiado leve); horários de trabalho (turnos 
noturnos); introdução de novas tecnologias (treino e formação contínuos); riscos e 
perigos; falta de controlo (sobre o próprio trabalho ou sobre o tempo); 
 Relações de trabalho: com os supervisores (autocrático, abusivo); com os colegas; 
com os subordinados (exigentes, abrasivos); 
 Fatores organizacionais: comunicação (demasiada, escassa); cultura (sexista, 
racista); liderança (autocrática, laissez-faire); políticas (competição pessoal, 
conflito intergrupal). 
 Interação vida pessoal-trabalho: recursos (falta de dinheiro, tempo); conflito de 
papéis; interferência emocional (levar os problemas do trabalho para casa, ou vice-
versa). 
Dentro deste contexto, Ramos (2003) acrescenta as dificuldades de conciliação entre o 
trabalho e a família (em desfavor da família e da vida conjugal), como um dos 
antecedentes do stresse. 
Em função desta realidade, Lopes e Capricho (2007: 246) fazem referência ao stresse 
e destacam que este costuma estar associado a vários problemas de saúde física com 
consequências para as organizações tais como: aumento do absentismo, ausência de 
pontualidade, decréscimo da motivação e acréscimo nos acidentes de trabalho o que acaba 
por resultar no declínio do desempenho e na degradação das relações de trabalho.  
 Fadiga 
O conceito de fadiga
19
 é comum no uso da linguagem quotidiana. Neste contexto, 
abordamos o conceito que diz respeito apenas à fadiga ocupacional, que é aquela que surge 
em ambiente de trabalho e que pode ser imputada diretamente ao exercício da função. 
                                                 
19
 A fadiga refere-se “a um conjunto de alterações no organismo que, no seu todo, conduzem a uma sensação 
generalizada de cansaço e a uma redução da capacidade de trabalho”. (Fiamoncini e Fiamoncini, 2003; apud 
Lopes e Capricho, 2007) 
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Alguns antecedentes da fadiga são: o período de trabalho, o número de turnos de 
trabalho que antecedem o dia de folga, o número de dias de folga que antecedem o 
regresso ao trabalho, o número de horas de descanso entre os turnos do trabalho, a 
variabilidade na fixação do horário de trabalho, entre outros.  
A consideração dos fatores potencialmente indutores de fadiga depende do tipo de 
trabalho executado, assim como da sua organização, da capacidade de resistência do 
indivíduo e da sua vida extratrabalho.  
 
Não devemos esquecer que “a incorporação da Qualidade e da RSE nas empresas, 
depende da postura dos seus líderes, transpirando para toda a organização, tornando-se 
parte da sua cultura”. (Leal et al., 2011: 50). Por isso, a Liderança e a Cultura 
Organizacional envolvem todo o modelo proposto. 
5.2. Questão e Objetivos de Investigação 
 
Tal como foi enunciado no capítulo introdutório, foi identificada a seguinte 








Partindo da questão de investigação propusemos-nos a atingir os seguintes 
objetivos: 
 Identificar e descrever as principais práticas organizacionais de apoio à 
conciliação da vida profissional com a pessoal, adotadas pelas organizações; 
 Analisar a influência que os princípios da Qualidade Total (QT) exercem sobre 
as práticas conciliadoras da tensão família/trabalho; 
 Avaliar a existência, na prática, de ligação entre os prémios e certificados de 
Responsabilidade Social com as boas práticas de conciliação da vida pessoal com a 
profissional, existentes nas organizações. 
 
Qual o panorama que é possível estabelecer quanto à adoção de 
práticas de RSE, por organizações portuguesas, que foram objeto 
de distinções recentes, dentro do contexto da conciliação entre a 
esfera laboral e familiar, dos colaboradores? 
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Com este estudo, pretende-se conhecer o panorama das empresas portuguesas, 
nomeadamente as que foram objeto de distinções recentes, quanto à adoção de práticas de 
responsabilidade social, no âmbito interno, mais especificamente, da conciliação da vida 
profissional e familiar dos colaboradores. Intenta-se também avaliar a existência da ligação 
entre os prémios e certificados de Responsabilidade Social com as boas práticas de 
conciliação da vida pessoal com a profissional, existentes nas organizações. 
Um melhor conhecimento das práticas de conciliação da vida profissional e 
pessoal, e da RSE, será um fator fundamental para se entender como estes domínios estão 
na prática a ser operacionalizados no nosso País. 
5.3. Plano de Investigação 
 
Estabeleceu-se um plano de investigação, detalhando as etapas seguidas no 
presente estudo, que pode-se visualizar no quadro abaixo. 
 
Quadro 5.2 - Etapas do plano de investigação 
Etapas Descrição 
1) Planeamento da Investigação 
1.a) Definição dos objetivos da investigação.  
1.b) Revisão da Literatura 
1.c) Definição do Modelo de Análise. 
2) Recolha de dados – Parte I 
2.a) Identificação da população e amostra. 
2.b) Elaboração do questionário. 
2.c) Administração do questionário 
3) Análise dos dados – Parte I 
3.a) Definição dos métodos estatísticos a 
aplicar. 
3.b) Preparação de quadros e gráficos. 
3.c) Análise e interpretação das respostas ao 
questionário. 
4) Recolha de dados – Parte II 
4.a) Elaboração do guião de entrevista. 
4.b) Condução das entrevistas.  
5) Análise de dados – Parte II 
5.a) Transcrição das Entrevistas 
5.b) Breve análise do conteúdo das entrevistas. 
5.c) Extração de citações relevantes. 
6) Conclusões e Recomendações 
6. a) Apresentação das principais conclusões do 
estudo e recomendações para pesquisas futuras. 
 
Fonte: Autora. Adaptado de Alves (2005) 
 
As fases da investigação serão apresentadas detalhadamente nos tópicos 
seguintes. 
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5.3.1.Opções Metodológicas 
Pretende-se nesta secção apresentar e justificar o tipo de estudo a realizar, as 
técnicas utilizadas para obtenção dos dados e os métodos escolhidos para a análise dos 
dados obtidos. 
Vergara (2004), propõe dois critérios básicos para definir a taxionomia de tipos 
de pesquisa: quanto aos fins e quanto aos meios. Quanto aos fins, uma pesquisa pode ser 
exploratória, descritiva, explicativa, metodológica, aplicada e intervencionista. Quanto aos 
meios de investigação, a pesquisa pode ser de campo, documental, bibliográfica, ex post 
facto e estudo de caso.  
Esta pesquisa, quanto aos fins, pode ser considerada um estudo exploratório, 
perfilhando uma orientação descritiva, analítica e correlacional, já que se tenta explorar e 
determinar a existência de relações entre variáveis, com vista a descrever essas relações. 
Por outro lado, também é exploratória, pois será realizada numa area na qual há pouco 
conhecimento acumulado e sistematizado. (Fortin, 1999; Vergara, 2004) 
Uma das etapas da presente pesquisa contempla, de acordo com a classificação 
proposta por Gil (2006), um levantamento de dados (survey) realizado por meio da 
aplicação de questionários em uma amostra do universo das empresas portuguesas. Desse 
modo, quanto aos meios, a pesquisa pode ser considerada como de campo, posto que foi 
efetuada uma investigação empírica, por meio de questionários, no local onde ocorreu o 
fenómeno. (Vergara, 2004). 
Por outro lado, a pesquisa também pode ser considerada como documental e 
bibliográfica, pois recorreu a registros documentais disponíveis, bem como, bibliografia 
existente para a construção do estudo de caso. 
O método é um procedimento sistemático utilizado para a descrição e explicação 
dos fenómenos que estão a ser pesquisados. Existem dois grandes grupos de abordagens: 
quantitativas e qualitativas. 
Os métodos quantitativos apresentam características diversas dos métodos 
qualitativos, fundamentalmente no que respeita ao processo de recolha de dados e ao modo 
como estes são analisados. Qualquer um dos métodos, quantitativo ou qualitativo, 
apresenta vantagens e inconvenientes. 
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As pesquisas quantitativas preveem a mensuração de variáveis preestabelecidas, 
procurando verificar e explicar sua influência sobre outras variáveis mediante a análise da 
frequência de incidências e correlações estatísticas (Chizzotti, 1995). A vantagem deste 
método é a “alta confiabilidade/reprodutividade dos resultados obtidos” (Turato, 2005: 
511). 
As abordagens qualitativas preocupam-se com um nível de realidade que não 
pode ser quantificada, trabalham com o universo de significados tais como: motivos, 
aspirações, crenças, valores e atitudes. A força destes métodos atribui-se “à qualidade da 
alta validade dos dados/achados que foram colhidos” (Turato, 2005: 511). 
Os métodos quantitativos e qualitativos não devem, porém, ser entendidos como 
opostos. Ao contrário, eles complementam-se, pois a realidade abrangida por eles interage 
dinamicamente, excluindo qualquer dicotomia. (Minayo, et al. 1994). 
Tendo em consideração o cenário exposto acima, procurou-se complementar os 
dois métodos (quantitativo e qualitativo), no sentido de obter um quadro mais completo, 
realista e aprofundado dos fenómenos estudados.  
Foi realizada uma entrevista de profundidade que ajudou a clarificar os dados do 
inquérito, promovendo uma interpretação mais rigorosa e menos especulativa dos mesmos, 
ao mesmo tempo que permitiu construir um pequeno estudo de caso.  
5.3.2. Inquérito por Questionário 
Foi utilizado o questionário como o instrumento central de recolha dos dados, 
porque se nos afigurou o método mais ajustado aos objetivos da nossa pesquisa. Dentre os 
motivos que levaram à escolha do inquérito por questionário, os principais foram: cobrir 
extensivamente e de uma forma sistematizada, uma diversidade de tópicos, objetivo 
dificilmente alcançável pela via das entrevistas; permitir uma maior eficiência na obtenção 
de uma vasta quantidade de informação, e maior adequação à captação de aspectos 
passíveis de contabilização e comparabilidade dos fenómenos estudados. 
A lista das questões para recolha de dados primários através da administração do 
inquérito por questionário foi surgindo através da análise de outros questionários 
disponíveis na bibliografia descrita em seguida: Índice de Empresas Familiarmente 
Responsáveis, da Deloitte e da AESE (2010); o Barómetro de Responsabilidade Social das 
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Organizações e Qualidade – Inquérito à Percepção dos Profissionais de Gestão sobre a 
Responsabilidade Social Praticada em Portugal, da autoria de Fernando Miguel Seabra, 
Ana Rolo e Aníbal Vieira; e, por fim, o Projecto Hermes-R; da autoria de Patrícia Oliveira, 
Luís Bento e Helena André. No entanto, algumas questões foram elaboradas pela autora 
desta dissertação de forma a atender aos objetivos específicos desta pesquisa. 
Como estratégia de investigação, aplicou-se os inquéritos a diferentes 
organizações portuguesas, que foram alvo de distinções, em termos de prémios 
relacionados com a responsabilidade social interna (ver secção 5.4.). 
A aplicação do inquérito ocorreu durante os meses de Junho, Julho e Agosto, do 
ano de 2012, e foi enviado por e-mail, em versão eletrónica, permitindo a recolha de dados 
primários para análise. 
A. Pré-teste 
Com o intuito de identificar perguntas-problema que justifiquem uma modificação 
da redação ou alteração do formato, bem como de confirmar o bom entendimento e 
pertinência das questões formuladas, realizou-se um Pré-teste do questionário. Foram 
aplicados cinco (5) questionários: a responsáveis da área de recursos humanos de empresas 
não pertencentes à amostra do estudo; a docentes da Faculdade de Economia da 
Universidade de Coimbra (FEUC), de áreas distintas; e a um docente e membro da Direção 
de uma Escola Secundária em Coimbra; que avaliaram o instrumento e registaram as suas 
contribuições para aprimoramento. Deste processo resultou a necessidade de proceder a 
alguns ajustes, tais como: alteração da linguagem utilizada, da ordem das questões, do 
texto de apresentação do questionário, bem como acréscimo e eliminação de determinadas 
questões. 
Nesta perspetiva, a contribuição com comentários e sugestões foi crucial para a 
elaboração da versão final do questionário. 
B. Arquitetura do Questionário 
Procurou-se encadear as questões numa sequência lógica. 
Assim, para que itens de um questionário possam gerar respostas fidedignas e 
válidas, é condição básica atentar para aspetos relacionados com a clareza da comunicação, 
consistência da pergunta, fornecendo todas as informações necessárias aos respondentes e 
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fazendo com que estes se sintam dispostos para responder às questões propostas (Gunther, 
2003). 
A esse respeito, a primeira página do questionário contém uma parte introdutória 
com informações para autoaplicação e informações gerais sobre a pesquisa, assegurando o 
caráter de confidencialidade das respostas, estimando o tempo médio de resposta, dando 
instruções de preenchimento do questionário, referindo o prazo final para devolução do 
questionário, e ainda, incentivando o contato telefónico e eletrónico para casos em que 
surjam dúvidas no preenchimento, conforme se pode- observar no Apêndice II. 
O questionário, auto-ministrado, foi acompanhado de uma carta de apresentação 
que se encontra em anexo (Apêndice I). Nela se dá conhecimento das razões que 
presidiram ao trabalho em curso, e aos motivos do convite à organização em causa para 
participar no estudo. A carta assegurava e especificava o carácter anónimo do questionário, 
enfatizando que apenas se iriam reportar resultados agregados. Por fim, o respondente 
tinha opção de selecionar uma caixa em que solicitava obter uma síntese dos principais 
resultados, inserindo o respetivo correio electrónico. 
O questionário foi constituído por uma mistura de questões de resposta fechada e 
aberta, conforme o que se pretendia apurar com cada pergunta. A estrutura foi encadeada 
em árvore: o inquerido passava de uma questão para a seguinte, em função da resposta 
dada, o que significa que a sequência das questões, sujeitavam-se à lógica das respostas 
dadas. Como exemplo, temos a Questão nº 17 – “A organização está certificada?” – caso a 
resposta fosse “Sim”, continuava normalmente na Questão nº 18; se pelo contrário, a 
resposta fôr “Não”, então salta para a Questão nº 19. Ao longo do questionário, surgem 
mais situações deste tipo, de acordo com a sequência programada da estrutura. 
O inquérito foi estruturado em seis partes, não contando com a parte introdutória 
referida acima (ver Apêndice II), seguidamente enunciadas e genericamente apresentadas: 
 Caracterização da Organização  
Procurou-se recolher informação que permitisse descrever a “amostra” em causa, 
nomeadamente: tipo de empresa, setor de atividade e dimensão. 
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 Caracterização da Força de Trabalho  
Inquiriu-se às instituições sobre os elementos que caracterizam os seus colaboradores. 
Este grupo de questões foi considerado essencial para perceber os níveis de 
qualificação, bem como, as necessidades da força de trabalho de cada organização. 
 
 
 Avaliação do Desempenho da Organização  
Neste grupo, solicitou-se aos respondentes uma comparação do desempenho da 
organização, nas categorias dos indicadores de negócio e indicadores de recursos 




 Avaliação das Políticas da Empresa  
Este grupo subdividiu-se em duas partes. A primeira é das “Políticas de Conciliação 
Trabalho-Família” onde se procura compreender a importância atribuída pelas 
instituições à temática da conciliação da vida profissional com a familiar, as medidas 
facilitadoras desta conciliação existentes na organização e as barreiras à 
implementação de mais mecanismos de conciliação da esfera laboral com a familiar. 
Ainda dentro deste subgrupo, destaca-se uma questão, referente às disfunções 




- Tipo de Empresa 








- Idade Média 
- Género Dominante 








- Indicadores de 
Negócio 
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tipo Likert de cinco níveis:1-Discordo Fortemente; 2-Discordo; 3- Nem discordo nem 
concordo; 4-Concordo; 5-Concordo plenamente.  
 
Já, a segunda parte refere-se às “Políticas de Qualidade e Responsabilidade Social” e é 
formada por dez (10) questões. 
 
 Percepção quanto ao Posicionamento Geral relativamente à temática  
Foi considerado relevante adicionar este grupo de questões, na perspetiva de obter as 
percepções das organizações quanto ao tema em análise. Como se observa no 
Apêndice II, as questões nº 27 e 28 foram elaboradas tendo em conta o contexto 






- Posicionamento em 
Conciliação Trabalho-
Família 
- Nível de acesso às 
medidas facilitadoras 




















- Certificação: Normas 
- Norma 4469-1 
-Importância da RS 
- Visão da RS 
- Atividades de RS 






  Qualidade e 
Responsabi-
lidade Social 
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 Dados Pessoais  
Por fim, procurou-se obter informações quanto ao sexo, idade, estado civil, número de 
dependentes e nível de qualificação, com vista a traçar o perfil dos respondentes.  
 
 
A última questão (questão nº 39, Apêndice II) que encerra o questionário destina-
se aos eventuais comentários e sugestões que os respondentes entendam por bem colocar. 
No sentido de procurar atenuar os riscos enunciados e reduzir o número de não 
respostas, procurámos desenvolver questões claras, fáceis de ler e graficamente atrativas. 
Em termos da estrutura e de tamanho do questionário, estavamos cientes da 
importância de elaborar um questionário que não fosse muito extenso e monótono, para 
evitar a possibilidade de não-resposta.  
C. Forma e Formato de Envio 
Ao optarmos pelo inquérito por questionário surgiram uma série de questões que 
era fundamental definir, de modo a facilitar a aplicação deste instrumento. As questões 
essenciais residiam na melhor forma de envio do questionário e no formato e software a 
utilizar na sua elaboração.  
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tática bastante morosa e com maior probabilidade de não-resposta, essa opção foi 
abandonada.  
Partindo destes pressupostos, o envio por correio eletrónico e em formato on-line, 
apresentou-se como a solução mais viável, pelas vantagens: rapidez e facilidade de envio e 
reenvio; rapidez e facilidade de recolha de dados e custo reduzido. 
Pela pesquisa realizada em trabalhos anteriores, encontrámos um programa 
denominado SURVEY MONKEY, que resolvemos testar
20 ,
 antes de adquirirmos uma 
assinatura profissional, pelo período de um trimestre. Escolhido o Software, foi o momento 
de iniciar a elaboração do questionário na plataforma eletrónica, tendo em conta: o tipo de 
perguntas (abertas/fechadas); existência de caixa de comentários (por cada questão); as 
escalas escolhidas; percurso do questionário, de acordo com as respostas dadas em 
determinadas questões (lógica de ramificação); obrigatoriedade das questões; entre outros.  
 
5.4. População e Amostra 
5.4.1. Caracterização e seleção da amostra 
O universo ou população de uma pesquisa depende de assuntos a ser investigados 
Neste estudo, a população corresponde a todas as organizações portuguesas que 
foram objeto de distinções nos últimos três anos. 
A estratégia de seleção dos sujeitos pertencentes à pesquisa foi por Amostragem 
Intencional (Gil, 1999) dado que estamos a ter em consideração as empresas que já têm 
uma consciência da Responsabilidade Social.  
Entretanto, a População de Inquiridos, no nosso estudo, é composta por aqueles 
que recepcionaram efetivamente o inquérito, ou seja, todas as empresas com as quais foi 
possível estabelecer um contato telefónico solicitando o e-mail direto do responsável de 
Recursos Humanos.  
Em seguida, especificam-se os prémios que foram considerados na definição da 
população amostral. Estas instituições foram, em tempos recentes, alvo de prémios 
                                                 
20
 Este programa tem a opção de adquirir a assinatura grátis, mesmo com o intuito dos utilizadores testarem 
sem compromisso e, caso o decidam, podem atualizar para a versão Profissional. 
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atribuídos em Portugal, pelas suas boas práticas. Os prémios, na óptica interna da RSE, 
escolhidos para selecionar as instituições do presente estudo, enunciam-se de seguida: 
 As 100 Melhores Empresas para Trabalhar (2011 e 2012) – Revista Exame 
Portugal e Consultora Accenture 
 
Segundo a Revista Dirigir (nº 117), a metodologia 
aplicada tem por base a análise de duas componentes: 
um questionário confidencial aos colaboradores e 
outro às empresas. No primeiro, o objetivo é aferir o 
grau de satisfação dos colaboradores em relação à 
empresa e o seu grau de envolvimento. Quanto ao 
questionário enviado às empresas, tem por objetivo obter informações gerais sobre a 
empresa (n.º de colaboradores, média de remuneração, benefícios, processos e 
procedimentos de gestão, etc.). Os questionários são constituídos por perguntas 
fechadas e abertas e, a partir da sua análise individual e comparada, é estabelecido o 
ranking final geral e por categorias. De salientar que a Revista Exame – que tem o apoio 
técnico da Accenture – não impõe numerus clausus quanto ao número de empresas que 
se podem candidatar. Qualquer empresa pode candidatar-se, mas apenas são 
classificadas as 100 melhores, com uma avaliação de satisfação positiva, igual ou 
superior a 60 por cento. Este aspeto deve ser realçado, pois permite também perceber 
em que medida as empresas valorizam esta classificação. O facto do número de 
empresas concorrentes ter aumentado 17% em relação a 2011 parece indiciar que há um 
número crescente a valorizar este ranking, como mais-valia e até forma de projetar a sua 
imagem no mercado.  
  “As Empresas Mais...” – Human Resources Portugal 
O presente ranking da Human Resources Portugal conta com a 
participação do público a tomar uma decisão inédita: 
escolherem as suas empresas favoritas. Os prémios “As 
Empresas Mais em Portugal” põem à prova 15 empresas, 15 
CEO’s e 15 Diretores de Recursos Humanos. 
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Tendo por base a publicação da Human Resources Portugal
21
:  
(...) a primeira lista das empresas nomeadas foi feita pela equipa editorial da revista 
Human Resources Portugal e discutida pelo painel de Conselheiros. A seleção levou em 
conta vários estudos efetuados nos últimos dois anos em diversas áreas, como o clima, 
satisfação, reputação, liderança, sustentabilidade e responsabilidade social, entre outros. 
Os prémios estendem-se a 10 categorias, como a empresa preferida, qual o CEO que 
mais gostaria de ter ou qual o Director de Recursos Humanos com quem mais gostaria 
de trabalhar. 
 Prémio de Excelência no Trabalho - Consultora Heidrick & Struggles, ISCTE 
Business School e Jornal Económico 
O Prémio Excelência no Trabalho é um estudo de clima organizacional 
e desenvolvimento do capital humano desenvolvido pela Heidrick & 
Struggles em parceria com o Jornal Económico e a ISCTE Business 
School, através do qual se analisa o estado de arte das práticas de 
recursos humanos em Portugal e se premeiam as entidades que mais 
investem e apostam nesta área. 
O Prémio Excelência no Trabalho pretende contribuir para alertar o tecido empresarial 
português para a importância das temáticas relacionadas com o clima organizacional e a 
gestão estratégica do ativo humano. 
Através do Prémio "Excelência no Trabalho", pretendemos não só apurar e 
premiar as empresas que apresentam um melhor clima organizacional e que se 
destacam como entidades de excelência no desenvolvimento do capital humano 
em Portugal, mas igualmente disponibilizar a cada empresa participante 
informação de gestão relevante para a identificação de pontos fortes e 




 25 Empresas de Excelência para Trabalhar em Portugal – Revista Human 
                                                 
21
 Fonte: http://www.hrportugal.pt/2011/08/12/human-resources-premeia-as-empresas-mais/, consultada em 
18-10-2012. 
22
 Fonte: http://www.premioexcelencianotrabalho.com, consultada em 19-10-2012. 
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O ponto de partida deste estudo teve em conta três iniciativas: “As 
100 Melhores Empresas para Trabalhar”, da revista Exame e da 
Consultora Accenture; “Prémio de Excelência no Trabalho”, da 
consultora Heidrick & Struggles, da ISCTE Business School 
(IBS) e do Jornal Económico; e “Melhores Empresas para 
Trabalhar em Portugal”, do GPWI.  
O Diretor da revista “Human”, António Manuel Venda refere: 
[...] De entre mais de uma centena de empresas que constam destes três rankings, 
foram selecionadas 25, e agrupadas em cinco categorias. Com cada uma destas 
empresas foi feito um trabalho sobre as suas práticas de gestão de recursos 
humanos; entrevistas a responsáveis de todas elas e recolha juntos destes últimos 
de dados que permitissem construir quadros informativos. O resultado consiste 
num trabalho que dá a conhecer casos de excelência na gestão das pessoas, de 
empresas de diversos sectores de atividade. São 25 exemplos de como a gestão do 
capital humano é cada vez mais valorizada no nosso país”. (Venda, 2012: 4) 
 Melhores Empresas para Trabalhar em Portugal - Great Place to work, Revista 
Pessoal 
Este ranking é semelhante ao ranking da Revista 
Exame, apenas difere em alguns aspectos. O Great 
Place to Work Institute (GPWI) limita a 100 o número 
de empresas que se podem candidatar-se a este ranking. Outro aspeto distintivo nos 
rankings reside na admissão das empresas. Enquanto o GPWI estabelece em 20 o 
número mínimo de colaboradores para uma empresa ser admitida, a Exame admite 
participação de empresas a partir de 10 colaboradores.  
 
É de salientar que algumas empresas foram distinguidas por mais do que um 
ranking, e nesses casos optou-se por considerar apenas num ranking, escolhido 
arbitrariamente. Deste modo, a amostra do nosso estudo é constituída por 45 organizações. 
No quadro seguinte pode-se observar os dados relativos à População e Amostra 
do estudo. 
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Taxa de Retorno 
   (
 
 
)       
As 100 Melhores Empresas para 
Trabalhar (2011 e 2012) 
130 100 23 23% 
“As Empresas Mais...” 7 4 1 24% 
Prémio de Excelência no 
Trabalho 
30 4 3 75% 
25 Empresas de Excelência para 
Trabalhar em Portugal 
25 11 8 73% 
Melhores Empresas para 
Trabalhar em Portugal 
24 20 10 50% 
Total 216 130 45 35% 
Fonte: Elaboração própria 
Dentro da lista das instituições pertencentes à amostra do questionário foi 
selecionada uma (1) para se analisar mais profundamente as suas práticas de conciliação 
trabalho/família, recorrendo à entrevista e à análise documental e bibliográfica existente. 
5.4.2. Procedimentos de recolha dos dados 
 Numa primeira fase, e antecedendo o envio do link do questionário por correio 
eletrónico, procedeu-se à ligação telefónica a todas as empresas pertencentes à amostra. 
Este procedimento visava o contato direto com o responsável dos recursos humanos, 
clarificando o assunto e solicitando a colaboração através da indicação do seu correio 
eletrónico direto. Contudo, este processo não foi passível de se verificar em todas 
organizações, sendo que ocorreram as situações destacadas a seguir: a chamada não era 
atendida após imensas tentativas; ausência do responsável de recursos humanos (férias); 
dificuldade de identificação do responsável de recursos humanos, visto que não havia um 
departamento de recursos humanos, entre outros. Não obstante, verificou-se que este 
procedimento também teve resultados muito positivos, pois após o referido contato 
telefónico, algumas organizações prontificaram-se imediatamente a colaborar na pesquisa. 
No seguimento, enviou-se, através do correio eletrónico, o link do questionário 
(https://www.surveymonkey.com/s/inqueritodissertacao)
23
 e os dois documentos que o 
                                                 
23
 Como já referimos, este questionário em versão eletrónica é executado num software que adquirimos uma 
assinatura pelo período de um trimestre, o “SURVEY MONKEY”. 
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acompanhavam – a carta de apresentação e a carta com o parecer da Orientadora da 
Dissertação. A resposta foi diretamente executada em ficheiro próprio online e devolvida 
automaticamente pela mesma via. 
Após três semanas, foi expedido um lembrete eletrónico às organizações que 
ainda não tinham respondido ao questionário. 
Aguardamos até finais de Agosto, tendo sido feitos novos contatos telefónicos, 
por diversas vezes, mas muitos deles sem sucesso.  
5.4.3. Taxa de Retorno 
Foram enviados 139 (cento e trinta e nove) questionários, tendo sido devolvidos 
45 (quarenta e cinco) – o que forma uma taxa de retorno de mais de 32%. Dos 
questionários devolvidos, 11 (onze) foram retirados da análise estatística por terem muitos 
dados omissos, o que significa que a amostra final ficou constituída por 34 (trinta e quatro) 
organizações.  
5.4.4. Processamento e Tratamento da Informação 
Os dados obtidos através dos questionários recebidos foram objeto de análise 
estatística. A análise dos dados, a elaboração de tabelas e gráficos apoiou-se 
fundamentalmente no Microsoft Office – Excel, tendo-se pontualmente recorrido ao SPSS 
(versão 20).  
Utilizámos para a análise dos resultados, essencialmente matrizes condensadas de 
dados em folhas de EXCEL, efetuando as respetivas análises com o auxílio da Estatística 
Descritiva. Esta opção pela estatística descritiva justifica-se por se tratar de um estudo 
essencialmente do tipo exploratório. 
A escolha dos testes a utilizar orientou-se essencialmente pelo Quadro 5.4, que 
apresenta apenas os testes não paramétricos. Os dados deste estudo não apresentam os 
requisitos para utilização da estatística paramétrica. Já os testes não paramétricos “não 
necessitam de requisitos tão fortes como os testes paramétricos, para serem utilizados”. 
(Pereira, 2008: 166) 
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Quadro 5.4 – Testes não paramétricos no SPSS 
Testes não paramétricos 
Escala Uma amostra 
















Teste de Fisher 
Teste qui-quadrado 
para 2 amostras 
independentes 
Teste Q de 
Cochran 
Teste do Qui-












Teste do sinal 
Teste de 
Wilcoxon 
































Fonte: Adaptado de Siegel, S. (1975). Estatística Não-Paramétrica: Para as Ciências do Comportamento. 
São Paulo: McGraw-Hill. 
5.5. Entrevista: momento de investigação II 
Segundo Andrade (2007: 133) a entrevista “constitui um instrumento eficaz na 
recolha de dados fidedignos para a elaboração de uma pesquisa”.  
Na fase de preparação da entrevista, elaborou-se um guião (Apêndice III), com 11 
questões envolvendo as temáticas em análise, e com o intuito de apurar dados que não 
foram passíveis obter através do inquérito por questionário. (Apêndice II). 
Finalizada a elaboração do guião da entrevista, procedeu-se ao contato com 
algumas organizações da amostra. Por dificuldades de colaboração e por escassez de 
tempo, optámos por realizar o estudo qualitativo em apenas uma empresa. 
A marcação da entrevista foi feita com duas semanas de antecedência e decorreu 
no dia 21 de Novembro de 2012, com duração aproximada de 30 minutos. 
A entrevista realizada foi gravada e posteriormente transcrita com a devida 
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autorização da entrevistada. Em seguida, o texto gerado foi analisado e recolheu-se os 
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Capítulo VI – Apresentação e Discussão dos Resultados 
Neste capítulo iremos apresentar os resultados mais relevantes e discuti-los, para 
que possamos simultaneamente ir respondendo às questões que colocámos à partida para 
esta investigação.  
6.1. Caracterização das Organizações Respondentes 
O primeiro grupo do inquérito (Caracterização da Empresa), começava com três 
questões para apurar alguns dados organizacionais relevantes para caracterizar a amostra, 
nomeadamente: Tipo de Organização, Setor de atividade e Dimensão das Organizações. 
Figura 6.1 – Dimensão das Organizações
 
Figura 6.2 – Tipo de Organizações
 
 
Recordemos que responderam ao inquérito 34
24
 organizações. 
Na Figura 6.1 está representada a dimensão das organizações da amostra, em 
termos de número de colaboradores. Verifica-se que a maioria (44%) tem entre 50 a 249 
colaboradores, ou seja, são empresas médias. Seguindo-se as organizações grandes (27%), 
as pequenas (26%) e, por fim, as micro com apenas 3%. 
Ao nível do tipo de organização, a maioria é de Capital Privado (25 
organizações), seguindo-se das Sociedades Anónimas com uma representação de 12 
organizações (Figura 6.2).  
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Figura 6.3 – Setores de Atividade (%) 
 
A amostra é composta por organizações que atuam em diversos setores de 
atividade (Figura 6.3). O setor de atividade mais representado é o de “Atividades de 
consultoria, ciêntíficas e similares” (41%). 
Como já mencionado atrás, solicitou-se aos inquiridos que preenchessem alguns 
campos de modo a ser possível caracterizar genericamente a estrutura de recursos humanos 
das entidades em análise. Assim, os aspetos considerados são: idade média da força de 
trabalho, género e nível de escolaridade dominante e características dos agregados 
familiares. 
Quadro 6.1 – Estrutura de Recursos Humanos 
    n
25
 % 
Idade Média Inferior a 30 anos 5 15% 
  Entre 31 e 40 anos 25 74% 
  Entre 41 a 50 anos 4 12% 
  Mais de 50 anos 0 0% 
Género 
dominante 
Maioritariamente Masculino 23 68% 




Escolaridade básica (9ºano) 3 9% 
Ensino Secundário ou equivalente ao 12º ano 9 26% 
Licenciatura 17 50% 




Maioritariamente Solteiros sem dependentes 11 32% 
Maioritariamente Solteiros com dependentes 0 0% 
Maioritariamente Casados/União de facto sem dependentes 3 9% 
  Maioritariamente Casados/União de facto com dependentes 20 59% 
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Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca
Indústrias Transformadoras
Captação, tratamento e distribuição de água,…
Comércio por grosso e a retalho, reparação de veículos…
Alojamento, restauração e similares
Atividades financeiras e de seguros
Atividades de consultoria, ciêntíficas, técnicas e similares
Administração Pública e Defesa, Segurança Nacional…
Atividades de saúde humana e apoio social
Outras atividades de serviços
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Pelo que se observa no quadro 6.1., na maioria das empresas (74%) a idade média 
situa-se entre os 31 e 40 anos. No que respeita ao género, em 69% das empresas o género 
masculino domina. 
Quanto ao nível de escolaridade dominante, a Licenciatura apresentou um maior 
índice de respostas com 50% das empresas a classificarem-se desse modo, seguida do 
Ensino Secundário ou Equivalente ao 12º ano e do Mestrado ou Doutoramneto, com 26% e 
14%, respetivamente. No fim, encontra-se a Escolaridade Básica (9º ano) com apenas 10% 
das respostas. Globalmente, esta caracterização indica que as organizações que se têm 
distinguido na RSE têm uma força de trabalho bastante qualificada. 
Dado o tema em análise, julgou-se importante perceber quais as características 
dos indíviduos que preencheram o inquérito e que desempenham na maioria dos casos o 
cargo de diretor/a de Recursos Humanos. 
Quadro 6.2 - Variáveis sócio-demográficas e profissionais (Inquiridos) 
n = 34   N
26
 % 
Sexo Masculino 14 41% 
  Feminino 20 59% 
Idade Inferior a 34 anos 12 35% 
  Entre 35 e 49 anos 18 53% 
  Entre 50 e 64 anos 4 12% 
  Mais que 65 anos 0 0% 
Estado Civil Solteiro(a)/divorciado(a)/viuvo(a) 17 50% 
  Casado(a)/união de facto 17 50% 
Dependentes  Sim 14 41% 
  Não 20 59% 
Nível de qualificação Bacharelato 0 0% 
  Licenciatura 13 38% 
  Pós-graduação 18 53% 
  Mestrado 3 9% 
Formação em RH Sim 20 41% 
  Não 12 59% 
  
O quadro 6.2 apresenta as características demográficas e profissionais dos 
inquiridos.  
Verifica-se, pois, que os responsáveis por esta área são quase todos licenciados ou 
pós-graduados e que a maioria tem efetivamente formação na área da GRH. Dos 
                                                 
26
 Número total de casos válidos 
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inquiridos, 14 (41%) referem ter pelo menos um dependente a seu cargo e 20 (59%) 
afirmam não ter nenhum.  
6.2. As Organizações e a Qualidade  
Esta secção reporta os resultados obtidos no que se refere ao estado de 
implementação da gestão pela qualidade nas organizações em análise, olhando em 
particular para as normas e certificações adotadas. Procurou-se paralelamente conhecer as 
vantagens identificadas e as perspetivas de implementação futura. 
Observa-se desde logo que 25 organizações (74%) da nossa amostra estão 
certificadas, o que não será de entranhar face ao tipo de amostra. E destas organizações 
certificadas, importa ainda fazer menção que vinte (20) organizações encontram-se 
certificadas pela norma ISO 9001:2008 – Sistemas de Gestão da Qualidade: Requisitos. 
Relembre-se que os dados teóricos encontrados na literatura revelam que as empresas 
excelentes procuram permanentemente atingir altos níveis de qualidade (Lopes e Capricho, 
2007). Os resultados obtidos são consistentes com a literatura na medida em que o 
panorama atrás exposto permite constatar que mais de metade das organizações deste 
estudo (59%), premiadas pelas boas práticas, têm o seu Sistema de Gestão da Qualidade 
certificado. 
Como se pode observar na Figura 6.4, só duas organizações (6%) encontram-se 
certificadas pela NP 4469-1 (Sistemas de Gestão de Responsabilidade Social). Por outro 
lado, importa frisar que 74% tem intenções futuras de obter a certificação em Sistemas de 
Gestão de RS. 
 
Figura 6.4 – Certificação pela Norma 4469-1 Sistema de Gestão de RS 
 
 
Por outro lado, como se constata no quadro 6.3. há várias organizações que 
adotam referenciais na área dos Recursos Humanos: (1) OHSAS 18001; (2) SA 8000; (3) 






interesse em obter a
certificação.
Não, e não tem
interesse nessa
certificação.
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Quadro 6.3 – Certificação pela norma de Responsabilidade Social e normas relacionadas com os RH 





NP 4469-1  2 17% 
OHSAS 18001 3 25% 
SA 8000 1 8% 
Investors in People 2 17% 
NP 4457 3 25% 
NP EN 4427 1 8% 
  12 100% 
Fonte: Questionário Conciliação Trabalho/Família e Qualidade Organizacional 
 
6.3. Perspetivas sobre a Responsabilidade Social 
A RS para com o exterior e para com os recursos humanos da organização foi o 
fator mais valorizado em termos da visão de RS das organizações em análise (figura 6.5).  
 
Figura 6.5 – Visão de Responsabilidade Social das Organizações em análise 
 
 
Uma vasta literatura recente de Portugal (Comissão Europeia, 2001; Gago et al., 
2005; Chinchila, 2008; Neves, 2009; Oliveira, Bento & André, 2009; Seabra et al., 2009; 
Leal et al., 2011; Rebelo, Agostinho & Leite, 2012) aborda a Responsabilidade Social, na 
sua dimensão interna. Estes autores, de um modo geral, realçam que a responsabilidade 
social não se coloca só relativamente ao que é externo à organização, mas deverá abranger 
antes de mais os recursos internos, nomeadamente os colaboradores. 
Os resultados obtidos são consistentes com a literatura referenciada, pelo facto da 
maioria das organizações (85%) terem apontado as suas visões de Responsabilidade Social 
(Q23) como sendo “RS para o exterior e para com os recursos humanos da organização, ou 




Proporciona uma imagem positiva
da organização, perante a
sociedade, em geral.
RS para com o exterior, em termos
de questões ambientais, ecológicas,
apoios a desfavorecidos, entre
outros.
RS para o exterior e para com os
recursos humanos da organização,
ou seja, numa óptica interna e
externa
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Foi considerado importante conhecer e compreender as percepções das 
organizações relativamente às motivações por detrás da implementação de iniciativas de 
responsabilidade social. (Figura 6.6) 
Figura 6.6 – Motivações da Implementação de práticas de RSE 
 
 
As motivações para o desenvolvimento de práticas de RSE mencionadas por um 
maior número de empresas resultam do facto deste tipo de valores já estar incorporado na 
cultura da empresa (32%). Em todas as organizações, a implementação da RSE parece 
seguir uma visão estratégica, norteada por algum objetivo. 
Os resultados obtidos estão de acordo com os resultados do estudo da APICER – 
Associação Portuguesa da Indústria de Cerâmica, intitulado “Estudo de levantamento de 
práticas de Responsabilidade Social” (2012), em que as 12 empresas pertecentes à amostra 
apontam como a principal motivação os valores e cultura da empresa. Contudo, tanto o 
estudo de Jorge et al. (2009), como o de Seabra et al. (2009), que aplicam a mesma 
questão, revelam que a razão para o tema da Responsabilidade Social estar, hoje em dia, na 
agenda das empresas é a exigência dos consumidores, que pressionam as empresas no 
sentido de comportamentos mais responsáveis.  
É de notar o aumento das práticas socialmente responsáveis no mundo 
empresarial português que como refere Gago et al. (2005: 123): 
[...] não são exclusivo das empresas multinacionais ou das grandes empresas, 
uma vez que, também a nível das pequenas e médias empresas essas práticas 
deverão ser aplicadas; o que sucede, embora com alguma lentidão, por efeito do 
fenómeno de “osmose” provocado pelo relacionamento interempresas, e por 
força da opinião pública em geral e da pressão dos consumidores em particular, 








uma exigência dos consumidores que pressionam as
empresas no sentido de comportamentos mais responsáveis
uma questão de imagem através da qual as empresas
procuram reforçar a sua competitividade
o facto deste tipo de valores já estar incorporado na cultura
da empresa
a sua eficácia na atração e retenção dos melhores recursos
humanos.
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Solicitou-se às organizações que indicassem se já tinham realizado alguma 
atividade no âmbito da RS e descrevessem no máximo três dessas práticas A quase 
totalidade das organizações inquiridas (94%) revela ter participado em atividades de RS. 
Sucede que a maioria destas organizações referenciou como exemplos atividades de 
responsabilidade social para com o exterior – “Marcha Contra a Fome (Walk the World)”, 
“Doações de Software a Organizações Não Governamentais”, “Angariação de roupa, 
brinquedos e alimentos”, “apoio a organizações sociais”, “Patrocínio à União Zoófila”, 
“Programa All Take Care”. Destes resultados poder-se-á entender que embora a maioria 
das organizações adote uma visão de Responsabilidade Social nas perspetivas externa e 
interna, na prática não revelam uma aplicação consistente nestas duas vertentes. 
 Ramalho et al. (2009: 326) acrescentam que o processo de normalização e 
certificação em Responsabilidade Social está a adquirir uma “crescente importância uma 
vez que este constitui um factor de diferenciação positiva no mercado, permitindo ao 
mesmo tempo estabelecer a diferença do que são ações esporádicas de filantropia ou 
mecenato e o que é a Responsabilidade Social”. Como se verificou anteriormente, apenas 
duas das organizações destacadas por boas práticas de RS encontram-se certificadas por 
estas normas. Esta é uma norma recente (publicada em 2008) e a maioria das organizações 
não certificadas tem intenções futuras de adquirir esta certificação (Figura 6.4). 
Relativamente às vantagens apontadas de adesão à norma NP 4469-1 (Q21), 
confirmam-se as que foram apontadas na literatura de Ramalho et al. (2009: 341): “maior 
credibilidade e reputação no mercado, a vantagem competitiva adquirida, o maior controlo 
da conformidade legal, maior monitorização ao nível ambiental, direitos humanos e 
transparência, (…) aumento da produtividade, melhor relação com as partes interessadas e  
redução de riscos e custos”. 
6.4. A Responsabilidade Social e as Famílias 
Verifica-se que a quase totalidade das organizações que compõem a amostra 
atribuem grande importância tanto à responsabilidade social como à conciliação trabalho-
família. 
 No entanto, quando se passa ao domínio da aplicação de políticas familiarmente 
responsáveis, a maioria das organizações que participaram no estudo (56%) reconhece 
que, está numa fase inicial (Figura 6.7). Isso significa que as organizações em estudo têm 
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consciência que ainda há muito a fazer para dar corpo às preocupações que são 
genericamente sentidas.  
 
Figura 6.7 – Estágio das Políticas Fmiliarmente Responsáveis, em Portugal 
 
 
Referindo-se aos exemplos de empresas amigas da família, Cunha et al. (2007: 
904) destacam o caso da empresa alemã do setor têxtile “Rosch in Tubingen”, que recebeu 
o prémio da empresa “mais amiga da família”, em 1997. Com 325 colaboradores esta 
empresa adota diversas políticas de conciliação trabalho-família e conclui que “com este 
sistema, os trabalhadores desempenham as suas funções com mais estuasiasmo e o 
absentismo diminuiu” 
 A evidência é a de que a adoção de políticas socialmente responsáveis, 
concedendo especial atenção às políticas de conciliação trabalho/família, permitirá um 
desempenho superior e constituirá um fator de diferenciação positiva no mercado (e.g. 
Comissão Europeia, 2001; Cunha et al., 2007; Chinchila, 2008; Leal et al., 2011).  
6.5. Políticas de Conciliação Trabalho-Família 
Ao questionar-se a importância atribuída pelas organizações à temática da 
conciliação trabalho-família, a maioria (94%) destas “Concorda” e “Concorda 
Plenamente” que este tema é alvo de grande importância.  
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Quadro 6.4 – Políticas Conciliação Trabalho/Família 
















a) Horário laboral flexível 2 3 11 17 1 
b) Trabalho a tempo parcial 10 10 7 4 3 
c) Meio-dia livre compensando as horas 
no resto da semana 
12 4 7 9 2 
d) Jornada reduzida em troca de uma 
redução salarial 
19 6 2 6 1 
e) Licença maternidade/paternidade 
superior ao que estabelece a lei 
13 8 3 8 2 
f) Licença para cuidar de um familiar 7 4 5 17 1 
g) Ausentar-se do posto de trabalho por 
uma emergência familiar sem aviso prévio 
3 4 6 20 1 
h) Apoio/Assessoria pessoal/familiar 14 2 2 15 1 
i) Creche (próprio ou subcontratado) 27 1 0 2 4 
j) Ginásio/Atividades desportivas 19 0 0 12 3 
k) Formação em gestão do tempo e stress 5 7 3 17 2 
l) Assistência de saúde 9 4 4 14 3 
m) Organização de eventos extensivos à 
família do colaborador 
9 0 2 21 2 
 
No questionário foi listado um conjunto de medidas (Questionário IEFR, Deloitte 
e AESE, 2010) e procurou-se aferir se as organizações tinham implementado cada uma 
delas e com que abrangência  
Observando o quadro 6.4. constata-se queas modalidades de “Horário laboral 
flexível” e “Ausentar-se do posto de trabalho por uma emergência familiar sem aviso 
prévio” são sem dúvidas as práticas mais adotadas pelas organizações em análise, com “a 
maioria” ou mesmo “todos” os colaboradores a beneficiarem esta prática. Este resultado é 
consistente com a literatura, visto que no estudo da Deloitte e AESE (2010) o “horário 
laboral flexível” é a medida mais adotada. Além disso, dentro das modalidades de 
Licenças, “Ausentar-se do posto de trabalho por uma emergência familiar sem aviso 
prévio” é adotada em 97% das organizações, e em apenas 6% não existe. (Deloitte e 
AESE, 2010) 
Práticas de Conciliação Trabalho/Família em Organizações de Excelência 
 
 
                                                                                                 Femida Abdul Hamid   81 
 
A modalidade Creche, não têm grande expressão – em 27 organizações não existe 
esta modalidade. Mais uma vez o estudo da Deloitte e da AESE (2010) têm dados 
semelhantes.  
Como podemos verificar no quadro 6.4, e de forma semelhante aos dados obtidos 
no estudo da Deloitte e da AESE, são poucas as organizações que concedem mais 
benefícios além dos estabelecidos na lei, quanto às licenças de maternidade e 
parentalidade.  
Após a recolha dos dados relativamente às medidas e formas de apoiar os 
colaboradores na conciliação da esfera laboral e pessoal (Q13), estas foram agrupadas 
conforme se descreve na figura 6.9. 
Figura 6.9 – Dimensões das Políticas de Conciliação Trabalho/Família 
 
Fonte: IEFR, Deloitte e AESE, 2010 
 
 Flexibilidade 
As políticas de flexibilidade no tempo e no espaço referem-se ao pacote de 
medidas que visam flexibilizar os horários e o local de trabalho. Incluem as 
modalidades de horário flexivel (alínea a), b), c) e d), do quadro 6.4) e as 
modalidades de licença (alínea e), f) e g), do quadro 6.4). 
As empresas que optam por estas políticas não estão centradas no controlo do 
tempo e presença física dos colaboradores, mas sim adotam critérios de avaliação por 
objetivos e resultados. 
Dentro do grupo das modalidades de licença, temos: Licença 
maternidade/paternidade superior ao que estabelece a lei; licença para cuidar de um 
familiar e, ausentar-se do posto de trabalho por uma emergência familiar sem aviso 
prévio.  
Flexibilidade Apoio Profissional 
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Estas modalidades ajudarão os colaboradores a estarem mais comprometidos com 
a organização. 
 Serviços Familiares 
Neste bloco, enquadram-se as políticas que promovem uma melhor qualidade de 
vida pessoal e familiar aos colaboradores: Assessoria pessoal/familiar, Creche e 
Ginásio.  
 Apoio Profissional 
No nosso inquérito faz parte deste grupo apenas a modalidade “Formação em 
Gestão do tempo e Stress”. Benefícios Extra-salariais 
Neste bloco, destacamos para efeitos de análise, a “Organização de eventos 
extensivos à família do colaborador” e a “Assistência de saúde”.  
O quadro 6.5 sintetiza as barreiras enunciadas quanto à adoção de mais medidas 
de facilitação do equilíbrio trabalho/família. 
 
Quadro 6.5 – Barreiras à implementação de medidas 
Barreiras
27
 Frequência % 
a) Natureza do Negócio 6 38% 
b) Contrangimentos financeiros 9 56% 
c) Fraca orientação para uma cultura 
organizacional socialmente responsável 
1 6% 
Total 16 100% 
No nosso estudo, a barreira mais mencionada pela maioria dos inquiridos foi os 
“Contrangimentos Financeiros28” (56%).  
Não é para nós surpreendente este resultado, dado o contexto económico difícil 
em que as organizações se encontram. 
Para 38% das organizações entrevistadas, os obstáculos relacionam-se com a 
“Natureza do Negócio”. 
O facto de apenas organização mencionar a “Fraca orientação para uma cultura 
                                                 
27
 As barreiras consideradas para efeitos de análise, são as mais mencionadas pelos respondentes 
28
 Considerou-se nesta categoria, todas as respostas que iam de encontro a este obstáculo, tendo em conta que 
trata-se de uma resposta aberta, cujas expressões utilizadas foram diversas. 
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organizacional socialmente responsável” decorre provavelmente das características 
particulares da nossa amostra, contrariando a tendência genérica de alguns estudos que 
evidenciam a relevância da cultura organizacional na facilitação de ambientes propícios às 
práticas de conciliação da vida profissional e familiar dos colaboradores (Greenberger et 
al., 1989; Oakland, 2001; Oakland, 2003; Lopes e Capricho, 2007; Deloitte e AESE, 2010; 
Leal et al., 2011; OJE, 2011) 
6.6. Perfil das Organizações mais avançadas na conciliação trabalho-
família 
A distribuição das organizações por dimensão e prémios pode ser observada na 
figura 6.10, seguindo-se o cruzamento da dimensão das organizações com a certificação e 
(Figura 6.11) com a importância atribuída à temática da conciliação trabalho/família 
(Quadro 6.6). 
6.6.1. Relação entre a Dimensão das empresas, a Certificação, os Prémios 
atribuídos e a Importância da Conciliação trabalho-família 
A leitura da figura 6.10 permite-nos apurar que, a maioria das organizações que 
obtiveram os prémios “As Empresas Mais”, “Prémio de Excelência no Trabalho” e 
“Melhores Empresas para trabalhar em Portugal” são de grande dimensão. No que respeita 
ao prémio das “100 Melhores Empresas para trabalhar”, dominam as empresas de médio 
porte.  
  
Figura 6.10 - Prémios por dimensão das organizações (nº de organizações)
 
Como podemos verificar na figura 6.11, a única Micro empresa pertencente à 
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As 100 Melhores empresas para trabalhar
Melhores Empresas para Trabalhar em
Portugal
25 Empresas de Excelência para trabalhar em
Portugal
Prémio Excelência no Trabalho
As Empresas Mais
Micro (< 10 trabalhadores/as) Pequena (11-49 trabalhadores/as)
Média (50-249 trabalhadores/as) Grande (> 250 trabalhadores/as)
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maioria (56%, 73% e 89%, respetivamente) encontra-se certificada. É de salientar que das 
nove (9) Pequenas empresas da amostra, quatro (4) delas não estão certificadas (44%); este 
é um valor significativativo. Assim, como seria de esperar, o nível de certificação vai 
aumentando à medida que temos organizações de maiores dimensões.  
Figura 6.11 – Certificação por dimensão das organizações (%) 
 
 
Do cruzamento entre a dimensão e a importância da conciliação trabalho/família 
(Quadro 6.6) verifica-se que as empresas que não atribuem importância crítica a esta 
temática são empresas médias.  
Quadro 6.6 – Importância da Conciliação Trabalho/Família por dimensão das organizações 
Dimensão 
“A minha organização atribui grande importância à conciliação 









Grande (> 250 trabalhadores/as) 0 0 0 6 3 
Média (50-249 trabalhadores/as) 0 1 1 6 7 
Pequena (11-49 trabalhadores/as) 0 0 0 4 5 
Micro (< 10 trabalhadores/as) 0 0 0 0 1 
Total 0 1 1 16 16 
6.6.2. Análise do potencial relacionamento entre as políticas de Conciliação 
Trabalho/Família e a Qualidade Organizacional  
Procedeu-se ainda ao cruzamento entre as políticas de conciliação trabalho/família 
e (1) Certificação da qualidade, (2) Certificação pelas Normas relativas à RS e aos RH, e 
(3) Prémios obtidos (Quadro 6.7).  
Como podemos verificar no Quadro 6.7, quanto à modalidade do “Horário laboral 
flexível”, nas empresas não certificadas a maioria ou todos os colaboradores têm acesso a 
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certificadas tivessem a modalidade mais consolidada do que as organizações não 
certificadas, tal não se verifica. 
No que concerne à modalidade “Trabalho a tempo parcial”, e tendo em conta as 
organizações certificadas, 28% não possui esta modalidade, em 36% apenas alguns 
colaboradores beneficiam e em 8% esta modalidade não se aplica. Apenas em 28% destas 
organizações é que a maioria (16%) ou todos (12%) beneficiam desta modalidade. 
Vale a pena registar ainda que são poucas as organizações certificadas pelas 
normas - NP 4469-1, OHSAS 18001, SA 8000, Investors in People, NP 4457 e NP 4427 – 
que implementam medidas de conciliação trabalho/família de forma consolidada. Assim, e 
em concreto, sugere-se que as organizações que estão certificadas pelas normas referidas 
ainda se encontra numa fase inicial de adoção de políticas socialmente responsáveis no que 
concerne à vertente da conciliação trabalho/família. 
Considerou-se interessante analisar as organizações pelo número de prémios de 
receberam, distinguindo as que só receberam um prémio e as que receberam mais do que 
um. Note-se que, como explicado anteriormente, para constarem da nossa amostra todas as 
organizações terão sido distinguidas. 
Das respostas obtidas resulta um entendimento de que não é evidente a 
diferenciação, em termos de modalidades de conciliação trabalho/família existentes, entre 











Quadro 6.7 – Políticas de Conciliação Trabalho/Família por Certificação da Qualidade e Prémios 
Políticas de Conciliação 
Trabalho/Família 




Certificada             
(n = 25) 
Empresa Não 
Certificada                   
(n = 9) 
4469-1 
(n = 2) 
OHSAS 
18001 
 (n = 3) 
SA 8000 
(n = 1) 
Investors 
in People 
(n = 2) 
NP 4457 
(n = 3) 
 NP 4427 
(n = 1) 
≤ 1                     
(n = 15) 
> 1                    
(n = 19) 
Políticas Flexibilidade                     
a) Horário laboral flexível                     
Não existe 8% 0% 0% 0% 0% 0% 33% 0% 13% 0% 
Alguns colaboradores podem beneficiar 12% 0% 50% 33% 100% 50% 0% 0% 0% 16% 
A maioria dos colaboradores pode beneficiar 28% 44% 50% 0% 0% 50% 0% 100% 33% 32% 
Todos podem beneficiar 48% 56% 0% 67% 0% 0% 67% 0% 47% 53% 
Não aplicável neste setor de atividade 4% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 7% 0% 
b) Trabalho a tempo parcial                     
Não existe 28% 33% 0% 33% 100% 50% 33% 0% 33% 26% 
Alguns colaboradores podem beneficiar 36% 11% 100% 33% 0% 50% 33% 100% 13% 42% 
A maioria dos colaboradores pode 
beneficiar 
16% 33% 0% 33% 0% 0% 0% 0% 27% 16% 
Todos podem beneficiar 12% 11% 0% 0% 0% 0% 33% 0% 20% 5% 
Não aplicável neste setor de atividade 8% 11% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 7% 11% 
c) Meio-dia livre compensando as horas 
no resto da semana 
                    
Não existe 44% 11% 0% 33% 100% 100% 33% 0% 20% 47% 
Alguns colaboradores podem beneficiar 8% 22% 50% 0% 0% 0% 0% 0% 20% 5% 
A maioria dos colaboradores pode beneficiar 16% 33% 0% 33% 0% 0% 0% 0% 20% 21% 
Todos podem beneficiar 24% 33% 50% 0% 0% 0% 67% 100% 33% 21% 




d) Jornada reduzida em troca de uma 
redução salarial 
                    
Não existe 56% 56% 0% 67% 100% 100% 33% 0% 47% 63% 
Alguns colaboradores podem beneficiar 12% 33% 0% 0% 0% 0% 33% 0% 27% 11% 
A maioria dos colaboradores pode beneficiar 4% 11% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 13% 0% 
Todos podem beneficiar 24% 0% 100% 33% 0% 0% 33% 100% 13% 21% 
Não aplicável neste setor de atividade 4% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 5% 
e) Licença maternidade/paternidade 
superior ao que estabelece a lei 
                    
Não existe 32% 56% 50% 33% 0% 0% 100% 0% 40% 37% 
Alguns colaboradores podem beneficiar 28% 11% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 20% 26% 
A maioria dos colaboradores pode beneficiar 8% 11% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 7% 11% 
Todos podem beneficiar 28% 11% 0% 67% 100% 100% 0% 0% 27% 21% 
Não aplicável neste setor de atividade 4% 11% 50% 0% 0% 0% 0% 100% 7% 5% 
f) Licença para cuidar de um familiar                     
Não existe 16% 33% 0% 0% 0% 0% 67% 0% 20% 21% 
Alguns colaboradores podem beneficiar 12% 11% 0% 33% 0% 0% 0% 0% 13% 11% 
A maioria dos colaboradores pode beneficiar 20% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 7% 21% 
Todos podem beneficiar 48% 56% 50% 67% 100% 100% 33% 0% 60% 42% 
Não aplicável neste setor de atividade 4% 0% 50% 0% 0% 0% 0% 100% 0% 5% 
g) Ausentar-se do posto de trabalho por 
uma emergência familiar sem aviso prévio 
                    
Não existe 4% 22% 0% 0% 0% 0% 33% 0% 13% 5% 
Alguns colaboradores podem beneficiar 16% 0% 0% 0% 0% 0% 33% 0% 13% 11% 
A maioria dos colaboradores pode beneficiar 24% 0% 0% 33% 0% 0% 0% 0% 20% 16% 
Todos podem beneficiar 52% 78% 50% 67% 100% 100% 33% 0% 53% 63% 




Políticas - Serviços Familiares                     
h) Apoio/Assessoria pessoal/familiar                     
Não existe 44% 33% 50% 33% 100% 50% 100% 0% 47% 37% 
Alguns colaboradores podem beneficiar 8% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 11% 
A maioria dos colaboradores pode beneficiar 4% 11% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 7% 5% 
Todos podem beneficiar 40% 56% 0% 67% 0% 50% 0% 0% 47% 42% 
Não aplicável neste setor de atividade 4% 0% 50% 0% 0% 0% 0% 100% 0% 5% 
i) Creche (próprio ou subcontratado)                     
Não existe 20% 0% 0% 67% 100% 50% 0% 0% 0% 26% 
Alguns colaboradores podem beneficiar 24% 11% 0% 0% 0% 50% 33% 0% 20% 21% 
A maioria dos colaboradores pode beneficiar 4% 22% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 13% 5% 
Todos podem beneficiar 44% 67% 50% 33% 0% 0% 67% 0% 67% 37% 
Não aplicável neste setor de atividade 8% 0% 50% 0% 0% 0% 0% 100% 0% 11% 
j) Ginásio/Atividades desportivas                     
Não existe 80% 78% 50% 100% 100% 100% 100% 0% 80% 79% 
Alguns colaboradores podem beneficiar 4% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 5% 
A maioria dos colaboradores pode beneficiar 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 
Todos podem beneficiar 4% 11% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 7% 5% 
Não aplicável neste setor de atividade 12% 11% 50% 0% 0% 0% 0% 100% 13% 11% 
Políticas - Apoio profissional                     
k) Formação em gestão do tempo e stresse                     
Não existe 56% 56% 0% 67% 100% 100% 100% 0% 60% 53% 
Alguns colaboradores podem beneficiar 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 
A maioria dos colaboradores pode beneficiar 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 
Todos podem beneficiar 32% 44% 50% 33% 0% 0% 0% 0% 33% 37% 




Políticas - Benefícios extra-salariais                     
l) Assistência de saúde                     
Não existe 24% 33% 0% 0% 0% 0% 33% 0% 47% 11% 
Alguns colaboradores podem beneficiar 8% 22% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 13% 11% 
A maioria dos colaboradores pode beneficiar 16% 0% 0% 33% 0% 0% 0% 0% 13% 11% 
Todos podem beneficiar 40% 44% 50% 67% 100% 100% 67% 0% 13% 63% 
Não aplicável neste setor de atividade 12% 0% 50% 0% 0% 0% 0% 100% 13% 5% 
m) Organização de eventos extensivos 
à família do colaborador 
                    
Não existe 28% 22% 0% 0% 0% 0% 33% 0% 27% 26% 
Alguns colaboradores podem beneficiar 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 
A maioria dos colaboradores pode beneficiar 8% 0% 0% 0% 0% 0% 33% 0% 7% 5% 
Todos podem beneficiar 56% 78% 50% 100% 100% 100% 33% 0% 60% 63% 
Não aplicável neste setor de atividade 8% 0% 50% 0% 0% 0% 0% 100% 7% 5% 
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Uma das constatações a retirar da análise efetuada é a persistência de uma relativa 
variabilidade na adoção de práticas de conciliação trabalho/família entre as organizações 
certificadas pelas normas de RS e relativas aos RH, conforme mostra o quadro 6.7. 
A implementação da GQT requer alterações a nível das estruturas e dos sistemas, 
para responder aos desafios da qualidade, com benefícios visíveis nas “boas práticas” de 
trabalho. (Lopes e Capricho, 2007)  
Estas considerações podem ser enquadradas ao modelo da Fundação Europeia 
para a Gestão da Qualidade (EFQM) na sua nova versão de 2013, mais concretamente no 
critério de Meios “Pessoas” que defende: “(...) Os bons resultados das empresas estão 
relacionados com as boas práticas utilizadas na gestão das pessoas (...)” 
Em resumo, o contexto atual exige novas empresas, socialmente responsáveis, que 
apostem na Qualidade Total numa perspetiva sustentável e caminhem no sentido da 
“excelência”. 
Sucede que a realidade organizacional está, nalguns casos, alterada relativamente 
a estas propostas académicas, dado que os resultados obtidos não demonstram uma relação 
evidente entre a Certificação da Qualidade e as práticas de GRH adotadas, nomeadamente 
de conciliação entre a esfera laboral e pessoal da vida dos colaboradores (Quadro 6.7). 
Tratando-se de uma amostra com organizações distinguidas pelas boas práticas, esta 
evidência empírica suscitou alguma surpresa. 
Alguns autores sugerem uma associação positiva entre a Qualidade 
Organizacional e a GRH, enfatizando que ambas devem ser vistas como complementares e 
quando interligadas podem surtir um excelente impacto, mais do que o fariam 
separadamente, tendo em conta que trabalhadores representam um elemento fulcral na 
implementação da qualidade. (Cruz e Carvalho, 1998; Kochan e Rubinstein, 2000) Na 
presente investigação não se verifica a ideia de que a Gestão pela Qualidade Total é 
facilitadora da dimensão interna da Responsabilidade Social das Empresas. 
Relembre-se também que os dados teóricos e empíricos encontrados na literatura 
revelam que a Qualidade é um indutor da conciliação entre a vida profissional e pessoal 
dos colaboradores, na perspetiva da preocupação com as pessoas. (E.g., Dale e Cooper, 
1992;  Cruz e Carvalho, 1998; Teixeira, 2003; Lopes e Capricho, 2007) 
Embora seja intuitivamente tentadora a ideia de que as políticas de conciliação 
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trabalho-família sejam mais visíveis nas organizações orientadas pela qualidade, o facto é 
que na realidade das organizações portuguesas que se distinguiram pelas melhores práticas 
em recursos humanos tal não se verifica.  
6.6.3. O relacionamento entre as Disfunções Organizacionais e Qualidade 
Organizacional  
Para efetuar-se a apresentação dos resultados relativos às “Disfunções 
Organizacionais” (Q16) categorizou-se as respostas numa variável dicotómica.A variável 
da gravidade das disfunções organizacionais inicialmente tinha 5 pontos na escala de 
Likert e foi recodificada em dois níveis: com valor 1 se a organização considera um 
determinado efeito como “Muito grave” (caso respondessem 3, 4 ou 5, na escala de Likert) 
e 0 se considera “Pouco Grave” (1 ou 2).  
A presunção do nexo – orientação para a qualidade – disfunções organizacionais 
reduzidas – não teve todavia correspondência nos resultados da nossa investigação 
(Quadro 6.8): 
 Todas as disfunções, exceto o “Absentismo”, estão presentes em grande nível 
nas organizações certificadas pela qualidade; 
 A falta de pontualidade (100%) e o Workaholism (50%) são as disfunções 
presentes nas organizações certificadas pela norma NP 4469-1; 
 As disfunções: falta de pontualidade, stresse e fadiga; estão presentes nas três 
organizações certificadas pela norma OHSAS 18001; 
 No entanto, as organizações certificadas pela SA 8000 e Investors in People, 
apresentam todas as disfunções, exceto o Workaholism; 
 A falta de pontualidade é a disfunção presente na organização certificada pela 
NP 4427; 
 Relativamente às organizações que foram distinguidas por mais que um 
prémio, na maioria destas organizações (19) verificam-se todas as disfunções. 
As organizações não certificadas apresentam também elevados níveis de 
disfunções, como seria de esperar. 
Importa ainda fazer menção que a disfunção mais referenciada como existente na 
organização foi a falta de pontualidade. Presume-se, deste modo, que as organizações 
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independentemente de serem consideradas excelentes ou estarem orientadas para a 
Qualidade continuam a apresentar elevados níveis de falta de pontualidade. 
Conferindo estes dados com a literatura existente, existem inúmeras razões para 
se supor que os climas sociais favoráveis dentro da organização, tais como da conciliação 
trabalho/família induzem a menores índices de absentismo, menores níveis de stresse, ou 


























Quadro 6.8 – Disfunções Organizacionais por Certificação da Qualidade e Prémios 
Disfunções 
Organizacionais 





(n = 25) 
Empresa 
Não 
Certificada   
(n = 9) 
4469-1 
(n = 2) 
OHSAS 
18001 
(n = 3) 
SA 8000 
(n = 1) 
Investors 
in People 
(n = 2) 
NP 4457 
(n = 3) 
 NP 4427       
(n = 1) 
≤ 1                     
(n = 15) 
> 1                   
(n = 19) 
Absentismo                     
Muito Grave 48% 78% 0% 33% 100% 100% 0% 0% 53% 58% 
Pouco Grave 52% 22% 100% 67% 0% 0% 100% 100% 47% 42% 
Rotatividade                     
Muito Grave 56% 33% 0% 33% 100% 100% 33% 0% 47% 53% 
Pouco Grave 44% 67% 100% 67% 0% 0% 67% 100% 53% 47% 
"Workaholism"                     
Muito Grave 64% 67% 50% 33% 0% 50% 33% 0% 47% 79% 
Pouco Grave 36% 33% 50% 67% 100% 50% 67% 100% 53% 21% 
Falta de Pontualidade                     
Muito Grave 72% 67% 100% 100% 100% 100% 67% 100% 73% 68% 
Pouco Grave 28% 33% 0% 0% 0% 0% 33% 0% 27% 32% 
Stresse                     
Muito Grave 72% 78% 0% 100% 100% 100% 33% 0% 67% 79% 
Pouco Grave 28% 22% 100% 0% 0% 0% 67% 100% 33% 21% 
Fadiga                     
Muito Grave 80% 67% 0% 100% 100% 100% 67% 0% 67% 84% 
Pouco Grave 20% 33% 100% 0% 0% 0% 33% 100% 33% 16% 
Fonte: Questionário Conciliação Trabalho/Família e Qualidade Organizacional 
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6.7. Implicações das Políticas de Conciliação Trabalho-Família na Gravidade das 
Disfunções Organizacionais  
Para efetuar-se a análise estatística das variáveis “Políticas de Conciliação Trabalho-
Família” (Q13) e as “Disfunções Organizacionais” (Q16) categorizou-se as respostas numa 
variável dicotómica, como explicado anteriormente.  
Também transformou-se a variável “Políticas de Conciliação Trabalho-Família” em 
uma variável dicotómica, com valor 1 se “Existe” a política na organização (pontuação 3 e 
4 da escala de Likert) e 0 se “Não existe” a política na organização (pontuação 1, 2 e 5). 
O quadro 6.9 mostra o número de práticas (de um total de 13 práticas analisadas) 
e as disfunções existentes (de um total de 6), em cada organização. A análise aqui realizada 
tem o objetivo de comprovar a influência da adoção de políticas de conciliação 
trabalho/família, nas disfunções a nível organizacional. Assim, realizou-se o teste de 
correlação de Pearson. 





(Total de 13)  
Disfunções 
Existentes 
(Total de 6) 
Empresa 1 6 5 
Empresa 2 5 5 
Empresa 3 8 5 
Empresa 4 5 5 
Empresa 5 9 2 
Empresa 6 10 4 
Empresa 7 8 0 
Empresa 8 4 3 
Empresa 9 9 3 
Empresa 10 3 1 
Empresa 11 3 2 
Empresa 12 10 1 
Empresa 13 7 6 
Empresa 14 7 6 
Empresa 15 10 2 
Empresa 16 7 5 
Empresa 17 5 3 
Empresa 18 7 6 
Empresa 19 6 3 
Empresa 20 4 2 
Empresa 21 1 6 
Empresa 22 10 6 
Empresa 23 6 6 
Empresa 24 7 6 
Empresa 25 5 6 
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Empresa 26 7 4 
Empresa 27 5 4 
Empresa 28 6 6 
Empresa 29 5 5 
Empresa 30 8 2 
Empresa 31 2 2 
Empresa 32 7 3 
Empresa 33 6 5 
Empresa 34 1 5 
 
Coeficiente de 
correlação r de Pearson 
-0,088 
 
Das respostas obtidas e da aplicação do coeficiente de correlação r de Pearson 
resulta um entendimento da relação fraca (r = -0,088), ainda que negativa, como se 
esperava da implementação das políticas de conciliação trabalho/família na gravidade das 
disfunções organizacionais. 
Algumas pesquisas (Cunha et al., 2007; Cunha et al., 2010; Ferreira et al., 2011; 
Leite, 2006) sugerem uma associação negativa forte entre as políticas de conciliação e as 
disfunções organizacionais. A presente investigação parece corroborar a ideia apresentada 
no parágrafo anterior ainda que não seja conclusiva, pelo evidenciado no quadro 6.9.  
6.8. Pequeno Estudo de Caso: ESRI Portugal  
Com o intuito de conhecer com um pouco mais de profundidade as práticas, as 
motivações e as dificuldades vivenciadas em concreto por uma organização, o estudo 
prosseguiu com a realização de um estudo de caso numa organização pertencente à 
amostra, que se mostrou disponível para participar.  
O estudo utiliza dados disponibilizados publicamente pela Esri e outros recolhidos 
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A Esri Portugal, empresa pioneira, 
inovadora e líder de mercado na oferta de 
tecnologia de Sistemas de Informação 
Geográfica em Portugal, está há mais de 20 
anos a apoiar organizações na tomada de 
decisão, através da gestão e análise de 
informação geográfica, promovendo um 
profundo e responsável entendimento 
geográfico do Mundo que nos rodeia.
29
 
6.8.1. A Esri Portugal e os Recursos Humanos  
A Esri Portugal, através da força da sua identidade 
organizacional, possibilita e encoraja a plena afirmação 
e desenvolvimento do potencial e das capacidades 
individuais de cada um dos colaboradores, criando as 
condições efetivas para a atração e retenção dos 
maiores talentos. Em reconhecimento, os 
colaboradores têm posicionado a Esri, 
consecutivamente, no ranking das Melhores Empresas 
para Trabalhar em Portugal.
29 
“Temos o orgulho de poder contar com um conjunto de pessoas inspiradas e 
comprometidas que corporizam um ambiente de trabalho descontraído e colaborativo, 
colocando-se permanentemente à prova, superando-se em tudo o que fazem para responder 
às necessidades dos nossos clientes.”30 
A Esri “tem como um dos objetivos a motivação dos colaboradores, de forma a 
contribuir com mais-valias enquanto profissional”. 
As palavras são de Maria João Tibério, Diretora de Capital Humano e Qualidade
31
 
da Esri Portugal, que acrescenta, que “(…) a Esri aposta em políticas de Gestão do Capital 
Humano, em várias vertentes além da vertente da conciliação trabalho/família, destacando 
                                                 
29
 Fonte: http://www.esriportugal.pt/esri-portugal/, consultada em 2-12-2012 
30
 Fonte: http://www.esriportugal.pt, consultada em 2-12-2012. 
31
 O Organigrama da Esri Portugal encontra-se no Anexo I. 
 
Bilhete de Identidade  
Localidade: Lisboa 
Setor de Atividade: Sistemas de informação 
Tipo de Empresa: Sociedade Anónima 
Dimensão da Empresa: Média 
Média de Idades: 35 anos 
Sítio Online: http://www.esriportugal.pt  
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as vertentes organizacional, gestão do desempenho e gestão da carreira”. Ainda sublinha 
que “queremos dar oportunidade às pessoas de crescerem e evoluírem dentro da 
organização, e naturalmente, desta forma podermos reter os melhores talentos, bem como 
ser um pólo de atração de novos talentos”. Além disso, lembra que “se conseguirmos fazer 
com que os nossos colaboradores se sintam melhores e mais felizes com aquilo que fazem, 
maior sucesso a empresa tem”.  
A Esri Portugal presta uma atenção especial aos seus colaboradores, daí ser 
posicionada como a 57ª Melhor Empresa para Trabalhar em Portugal em 2012, pelo estudo 
da revista Exame e da consultora Accenture, e pertencer à amostra desta pesquisa. 
A posição alcançada no estudo das “100 Melhores Empresas para Trabalhar” é 
vista como “uma boa surpresa”, justificando a posição alcançada pelo fato dos 
colaboradores sentirem que fazem algo que gostam e ao mesmo tempo estão satisfeitos 
com o seu trabalho. 
6.8.2.   Aposta na Conciliação Trabalho/Família 
A Esri apostou em práticas de conciliação trabalho/família porque percebeu que 
“o bem-estar do indivíduo passa também pela componente familiar, (…) e os 
colaboradores ao conseguirem esse equilíbrio acabam por trazer mais-valias enquanto 
profissionais” defende Maria João Tibério. 
Maria João tem consciência que a empresa não pode ser indiferente ao tempo de 
crise que atravessamos, que, por sua vez dificulta a adoção de mais políticas de conciliação 
trabalho/família dado “o esmagamento dos orçamentos respetivos ao desenvolvimento dos 
colaboradores (…) pelo que temos verificado que os colaboradores estão muito 
expectantes e apreensivos quanto ao seu futuro tendo em conta o cenário atual, acabando 
por causar alguma desmotivação”. 
Maria João Tibério chama ainda atenção para as políticas de conciliação 
existentes na Esri estarem “(…) no seu ponto de equilíbrio, logo não se prevê o seu 
alargamento num futuro próximo, pois pretendemos focar-nos noutras áreas uma vez que 
estas matérias não são alvo de particular inquietação por parte dos colaboradores”. 
As práticas mais valorizadas pelos colaboradores da Esri, conforme refere Maria 
João Tibério, têm a ver com: “partilha de lucros com os colaboradores, dispensa no dia 
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seguinte, em caso de festa em casa; apoio à formação dos colaboradores, proporcionando 
as condições necessárias; gestão participativa e prémio funcionário revelação”. 
Sobre o impacto das práticas nos resultados da Esri, Maria João Tibério refere que 
“estas têm contribuído com resultados positivos e o facto é que as pessoas têm vindo a 
reconhecer estas práticas como vantajosas através do feedback positivo”. 
Durante a entrevista, a Diretora do Capital Humano e Qualidade da Esri Portugal, 
abordou uma questão que se destaca: “(…) a adoção de práticas socialmente responsáveis 
na Esri foi motivada pelo stresse e constantes reclamações dos colaboradores, afirmando 
que a empresa não se focava neles como Pessoas”. Paralelamente assinala que “temos que 
ter em consideração que as componentes comportamentais são fundamentais para o 
desempenho dos colaboradores. Se as suas vidas pessoais não estiverem compensadas, vai 
naturalmente descompensar o seu desempenho no trabalho”.  
Maria JoãoTibério fala ainda da “elevada orientação da liderança para a temática 
da conciliação trabalho/família”, frisando que “(…) quem trata da GRH são as lideranças”.  
E sublinha que “podemos caracterizar a cultura da Esri como sendo uma cultura 
de abertura e informalidade, dado que é constituída por profissionais altamente 
qualificados que partilham uma linguagem comum, contribuindo para uma postura 
intercetiva na gestão da organização” 
De um modo geral, a literatura (Greenberger et al., 1989; Oakland, 2001; 
Oakland, 2003; Lopes e Capricho, 2007; Deloitte e AESE, 2010; Leal et al., 2011; OJE, 
2011) sugere que a cultura organizacional e a comportamento dos gestores (líderes) em 
relação aos colaboradores e suas necessidades familiares são de extrema relevância na 
conciliação entre a vida profissional e vida familiar. É de salientar que, na cultura 
organizacional, está patente os valores da organização, e estes valores devem ser 
orientados para a valorização dos colaboradores, permitindo-lhes dar a atenção devida às 
suas necessidades individuais. Assim, e em concreto, podemos caraterizar a Liderança e 
Cultura organizacional de Esri como socialmente responsáveis. 
 Práticas de Conciliação Trabalho/Família em Organizações de Excelência 
 
 




6.8.3.   Excelência Organizacional na Esri Protugal 
“A identidade própria da Esri faz com que as pessoas sintam-se bem, e apenas 
saem quando não têm alternativa. Isso é que nos faz excelentes”, defende Maria João 
Tibério. 
Ao questionar-se a diferença entre a Esri e as restantes organizações abrangidas 
pelo ranking, Maria João Tibério não considera, em termos de políticas, grande 
diferenciação. “As pessoas e a cultura da própria empresa faz com que os colaboradores se 
sintam bem na Esri e quando são chamados a dar o seu feedback, este tende a ser sempre 
positivo. Passa, essencialmente pela satisfação dos colaboradores”, frisa a responsável. 
Outro pormenor que deve ser ressaltado é o fato da orientação para a Qualidade na 
Esri não ter influenciado a adoção de práticas de conciliação trabalho/família. Segundo a 
responsável “(…) a Esri está certificada em áreas muito particulares, e não estendeu-se a 
certificação a todo o contexto organizacional”. 
Mais adiante, Maria João Tibério acrescentou: “A certificação na Esri foi mais 
orientada para o cliente externo, daí a inexistência de ligação da adoção da Qualidade na 
Esri, nas práticas de GRH” 
Para além do reconhecimento, a distinção foi encarada pela Esri como “um 
instrumento importante para apurar os aspetos mais positivos e menos positivos, e as áreas 
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Capítulo VII - Conclusão 
Este trabalho pretendeu estudar a problemática das práticas de RSE na sua 
dimensão interna, enquadrando a temática na GRH e na Qualidade Organizacional. A 
Qualidade foi proposta como um indutor da conciliação entre a vida profissional e pessoal 
dos colaboradores, na perspetiva da preocupação com as pessoas. 
Nestes termos, este estudo identificou as práticas socialmente responsáveis das 
organizações que obtiveram estatuto de “Excelentes”, com base nos rankings publicados 
nalgumas revistas da especialidade e analisou o seu relacionamento com o compromisso 
com a Qualidade. 
Espera-se que a presente pesquisa traga contribuições valiosas designadamente 
lançando luz sobre o modo como organizações excelentes se preocupam com o bem-estar 
dos seus colaboradores e sobre a relação entre a RSE, na vertente dos seus recursos 
humanos próprios, e o compromisso com a Qualidade. 
As conclusões deste trabalho podem ter implicações práticas de grande utilidade 
para as organizações portuguesas. 
É imperioso afirmar que os resultados deste estudo revelam uma enorme 
variabilidade, comparativamente aos dados dos estudos a que se teve acesso na revisão da 
literatura, o que significa que as teorias/ideias possam tanto ser eficazes se utilizadas no 
contexto adequado, como também podem esconder “armadilhas” de ineficácia para as 
organizações com características muito específicas e sofisticadas, tais como as 
organizações deste estudo. 
Significa isto que a amostra intencional utilizada nesta análise acaba por limitar o 
valor das conclusões obtidas. Os resultados refletem claramente o facto de estarmos 
perante organizações sensibilizadas para a temática e especialmente bem sucedidas no que 
se refere à implementação de práticas de GRH. Este tipo de situações mostra como é 
delicada a escolha de extrapolação das teorias apresentadas na literatura a populações com 
características específicas. 
De acordo com os resultados aqui reportados, em jeito de súmula, eis três breves 
enunciados: 
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 As modalidades de conciliação-trabalho família mais concretizadas são as que 
decorrem da lei (licenças de maternidade/paternidade); 
 As modalidades “Horário laboral flexível” e “Ausentar-se do posto de trabalho 
por uma emergência familiar sem aviso prévio” são também práticas muito 
adotadas pelas organizações em análise. Em contrapartida, modalidades mais 
dispendiosas (como a existência de Creches) são claramente menos 
implementadas; 
 A principal barreira à implementação de mais mecanismos de conciliação 
trabalho/família é os “Constrangimenstos Financeiros”. 
Por outro lado, face ao reduzido índice de correlação, não se conseguiu evidenciar 
de forma sólida a existência do nexo: aumento de políticas de conciliação trabalho/família 
– redução das disfunções organizacionais, ainda que haja fortes razões para crer que esse 
relacionamento exista. 
No mesmo sentido, a qualidade parece não estar a contribuir diretamente para a 
Responsabilidade Social Interna, uma vez que não sobressaiu uma associação entre a 
implementação da Qualidade (normas) e a implementação de políticas de conciliação 
trabalho/família. 
Contudo, seria de esperar que as organizações mais orientadas pela qualidade, 
apresentassem menores disfunções organizacionais, tendo em conta os princípios da 
qualidade. Porém, de acordo com os resultados reportados (Quadro 6.8), tal não se verifica. 
Importa ainda fazer menção de que optamos por não realizar testes estatísticos no 
SPSS, já que as associações entre as variáveis, criadas no Excel, apontavam claramente 
para uma falta de correspondência entre os resultados da pesquisa e o que revelavam os 
dados teóricos e empíricos encontrados na literatura. 
Como vimos, este estudo permitiu-nos constatar, especialmente tendo por base o 
caso de estudo, que a Qualidade Total e Responsabilidade Social exigem ambas uma 
liderança comprometida e uma cultura organizacional que as promova. Alguns autores 
haviam chegado a uma conclusão idêntica (e.g. Greenberger et al., 1989; Oakland, 2001; 
Oakland, 2003; Gago et al., 2005; Lopes e Capricho, 2007; Araújo, 2011; Leal et al., 2011; 
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Já não é suficiente que os colaboradores se encontrem satisfeitos, mas sim que 
estejam comprometidos com a organização (com as suas estratégias e objetivos). E uma 
das formas para se atingir esse comprometimento é levando em consideração as diversas 
áreas da vida dos colaboradores, que não a esfera laboral. 
Em Portugal, são de registar alguns contributos pontuais, que traduzem uma 
preocupação recente com esta problemática em estudo (Comissão Europeia, 2001; 
Teixeira, 2003; Gago et al., 2005; Guerreiro, Lourenço & Pereira, 2006; Leite, 2006; 
Cunha et al., 2007; Lopes & Capricho, 2007; Oliveira, Bento & André, 2009; Leal et al., 
2011). Não obstante os contributos proporcionados por estes investigadores, esta é uma 
linha de pesquisa com um longo percurso a trilhar. 
Uma menção final: a responsabilidade social interna das organizações 
portuguesas, nomeadamente nas práticas de conciliação trabalho/família, está em 
movimento, num pequeno número de organizações é certo, mas com tendência para 
aprofundamento e alargamento. 
Para concluir, recordemos que o capital humano constitui uma das principais 
vantagens competitivas das organizações, no geral e, deste modo, deve ser necessariamente 
o alvo de atenção da Liderança que busca a qualidade e a excelência do serviço prestado 
pela sua organização. 
Este estudo foi limitado à recolha de dados às organizações portuguesas que 
foram alvo de distinções recentes em práticas de Recursos Humanos. Estas organizações 
apresentam características muito particulares o que impossibilita a consideração dos dados 
representativos para todo o contexto organizacional português. 
Neste âmbito a metodologia utilizada pode ser vista como uma das limitações 
deste estudo. Não obstante, a metodologia seguida não pretendeu generalizações 
estatísticas para o universo de todas as organizações portuguesas. 
Uma amostra maior e mais diversificada, poderá validar e ajudar a generalizar 
algumas das conclusões obtidas.  
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Sugere-se, por exemplo, no futuro comparar a adoção de práticas socialmente 
responsáveis das organizações que foram alvo de distinções, com as que não obtiveram 
nenhuma distinção, e verificar até que nível, estas diferem. Desta forma, poder-se-ia 
perceber melhor o impato diferenciador da Qualidade. Uma amostra mais alargada poderia 
ajudar a estabelecer um confronto entre as grandes empresas e as PME’s (Pequenas e 
Médias Empresas), com o intuito de se verificar as motivações e barreiras a respeito da 
adoção de práticas socialmente responsáveis, são ou não as mesmas. Uma outra linha de 
investigação interessante é a de apurar as percepções dos colaboradores quanto à postura 
socialmente responsável da organização e o papel da GQT como impulsionador da RSE, 
ultrapassando a limitação de captar apenas a visão dos responsáveis das empresas; 
De qualquer modo, no âmbito desta análise, não deve ser ignorado que as 
envolventes de negócio das organizações têm vindo a registar mudanças significativas ao 
longo dos últimos anos. Isto significa que a lista dos resultados aqui apresentados poderá 
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Resultam de uma ideia, preferencialmente inovadora, que se apresentam como solução 
para um determinado problema, num determinado contexto. Estas deverão ser participadas, 
adequadas, úteis para trabalhadores/as e para a empresa, acessíveis, transferíveis, 
apropriáveis e sustentáveis ao longo do tempo. 
[http://www.cite.gov.pt/asstscite/downloads/guia_de_autoavaliacao.pdf] 
CONCILIAÇÃO ENTRE A VIDA PROFISSIONAL, FAMILIAR E PESSOAL 
Condição que permite a homens e a mulheres exercerem a sua atividade profissional sem 
prejuízo das suas responsabilidades familiares e dos seus direitos e deveres de cidadania. 
[http://www.cite.gov.pt/asstscite/downloads/guia_de_autoavaliacao.pdf] 
EFQM (European Foundation for Quality Management) 
Associação sem fins lucrativos, fundada em 1988 a nível europeu, com o objetivo de 
promover a excelência nas organizações europeias. 
EXCELÊNCIA 
Práticas relevantes na gestão da empresa e no alcançar de resultados baseados num 
conjunto de conceitos fundamentais que incluem: orientação para os resultados, focaliza- 
ção no/a cliente, liderança, envolvimento das pessoas, melhoria e inovação contínuos, 
parcerias com benefícios mútuos e responsabilidade social. 
[Modelo de Excelência, Manual de Candidatura, Prémio de Excelência Sistema Português da Qualidade, 
IPQ, 2005] 
FLEXIBILIDADE DE HORÁRIO 
“Entende-se por flexibilidade de horário aquele em que o trabalhador pode escolher, dentro 
de certos limites, as horas de início e termo do período normal de trabalho diário.”  
[n.º 2 Artigo 79.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho, que regulamenta a Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, 
que aprovou o Código doTrabalho] 
GESTÃO DA QUALIDADE 
Processo de definição de princípios e responsabilidades que colocam em prática os 
objetivos relacionados com a Qualidade, bem como o desenho e implementação de 
processos e recursos para atingir esses objetivos 
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Direito de se ausentar do trabalho, durante o tempo e pelos motivos previstos na legislação 
aplicável, com ou sem remuneração ou cobertura da segurança social. As licenças que 
contribuem para a conciliação das responsabilidades familiares e profissionais são a 
licença por maternidade, a licença por paternidade, a licença parental e a licença para 
assistência à família. 
[Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego [da] Presidência do Conselho de Ministros e [do] 
Ministério do Trabalho e da Solidariedade. – Lisboa: DEPP. CIDES, 2001] 
LIDERANÇA 
Processo de influência por parte dos dirigentes em que desenvolvem e prosseguem a 
missão e visão de uma organização. 
NOVAS FORMAS DE ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO (NFOT) 
Modalidades decorrentes de acordo formal entre entidades empregadoras e 
trabalhadores/as e que reportam a formas flexíveis de organização dos tempos e dos 
espaços de trabalho. [http://www.cite.gov.pt/asstscite/downloads/guia_de_autoavaliacao.pdf] 
RESPONSABILIDADE SOCIAL 
Responsabilidade de uma organização pelos impactes das suas decisões, actividades e 
produtos na sociedade e no ambiente, através de um comportamento ético e transparente 
que: seja consistente com o desenvolvimento sustentável e o bem-estar da sociedade; tenha 
em conta as expectativas das partes interessadas; esteja em conformidade com a legislação 
aplicável e seja consistente com Normas de conduta internacionais; e esteja integrado em 
toda a organização. [http://www.cite.gov.pt/asstscite/downloads/guia_de_autoavaliacao.pdf] 
STAKEHOLDERS (Partes Interessadas) 
Todos aqueles (indivíduos ou grupos) que têm interesse na organização, tais como clientes, 
colaboradores, parceiros, fornecedores, sociedade, etc. 
STRESSE 
É o processo transacional de desajustamento entre a pessoa e a sua envolvente, o qual 
produz respostas físicas, psicológicas e comportamentais – com consequências negativas 
para o indivíduo e para a organização. [Cunha et al., 2007] 
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Apêndice I – Exemplo de Carta de Apresentação do Questionário 
 
Exmo(a). Sr(a),  
 




Encontro-me, no âmbito do Mestrado em Gestão da Faculdade de Economia da Universidade 
de Coimbra, a preparar uma dissertação sobre as práticas de responsabilidade social e de 
conciliação trabalho/família no âmbito de organizações orientadas para a Qualidade. É verdade 
que a ________________ (nome da empresa) foi distinguida pelo ranking da revista Exame e da 
consultora Accenture das “100 Melhores Empresas para Trabalhar”. Neste âmbito, foi escolhida 
para pertencer à amostra da pesquisa em questão. 
 
A vossa colaboração no preenchimento do presente inquérito é de máxima importância, pelo 
que agradeço desde já, a colaboração. 
 
Garante-se a total confidencialidade das respostas, e serão apenas reportados resultados 
agregados. 
 






































Apêndice II – Questionário Conciliação Trabalho/Família e Qualidade Organizacional 
 







                     







       







                                                                                                                     























                                                                   








                                       
                                          
 
                                       
                 
             
 
 















             















                                              
                                             
 
 








                           







Apêndice III – Guião de Entrevista 
 
 
Dissertação de Mestrado – “Conciliação Trabalho-Família 
em Organizações de Excelência” 
1. Porque é que a Esri apostou em práticas de conciliação trabalho/família? 
2. É verdade que a Esri recebeu distinções recentes, destacando “As 100 Melhores 
Empresas para Trabalhar” e o “Prémio de Excelência no Trabalho”. Aponte as 
práticas socialmente responsáveis existentes na empresa, consideradas cruciais, na 
sua visão para obtenção deste prémio? Quais os aspectos que, diferem a empresa 
das restantes empresas portuguesas, em termos de práticas de RSE, e que na sua 
opinião foram fundamentais para a obtenção de tal reconhecimento?  
3. Atendendo o atual contexto de crise económica do País, quais as dificuldades que 
apontam (caso existam) da implementação de práticas socialmente responsáveis, a 
nível dos colaboradores? Quais as perspetivas quanto às práticas existentes, existirá 
alguma alteração? 
4. Descreva as ações levadas a cabo pela Esri para promover e facilitar o equilíbrio 
entre a vida pessoal e a vida profissional dos seus trabalhadores?  
5. O que poderia a Esri fazer, para além do que faz, para ajudar os trabalhadores na 
conciliação de sua vida pessoal com profissional? 
6. Quais as vantagens que aponta da aplicação das práticas socialmente responsáveis? 
7. A implementação da Qualidade na Esri influenciou a adoção de práticas 
conciliadoras da tensão trabalho-família? Se sim, em que medida? 
8. A cultura organizacional tem um papel fundamental na facilitação de ambientes 
propícios às práticas de conciliação da vida profissional e familiar dos 
colaboradores. Qual a sua opinião, tendo em conta o exposto e na linha do que se 
verifica na empresa?  
9. Qual a importância da Liderança, nestas questões? Como caracteriza a liderança da 
sua empresa, tendo em conta estas temáticas? 
10. Quais os maiores desafios à implementação da Responsabilidade Social?  
11. Na sua visão, classifica a Esri como “Excelente”? Porquê?  
 
Muito Obrigada pela colaboração! 

























































Anexo I – Organigrama da Esri Portugal 
 
 
 
 
